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(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 3 minu-
tos e encerra-se às 17 horas e 33 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:

Ata da 162ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 6 de outubro de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência da Srª Serys Slhessarenko e do Sr. Jefferson Praia
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A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Com a palavra, pela inscrição, o Senador Papa-
léo Paes.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Pela ordem, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MS) – Pela ordem o Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – De 
acordo com o art. 14, eu gostaria de me inscrever pela 
liderança do PSB para falar nesta sessão.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MS) – O senhor é o primeiro inscrito como 
Líder do PSB.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MS) – Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 243, DE 2010 

Altera a Lei nº 8.072, de 25 de julho 
de 1990, para classificar como hediondo o 
crime de exploração sexual de criança ou 
adolescente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 

8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................
Parágrafo único. Consideram-se também 

hediondos, na sua forma tentada ou consuma-
da, os crimes de:

I – genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei nº 2.889, de 1o de outubro de 1956;

II – exploração sexual de criança ou ado-
lescente, previsto no art. 244-A da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Um dos crimes mais graves de que temos co-
nhecimento é a exploração sexual de crianças e ado-
lescentes. Poucos comportamentos suscitam tanto 
repúdio social, sobretudo quando resulta em atentado 

à liberdade sexual e se revela como a face mais ne-
fasta da pedofilia.

O art. 244-A do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), com redação determinada pela Lei 
nº 9.975, de 23 de junho de 2000, passou a reprimir 
duramente a submissão de crianças e adolescentes 
à prostituição ou exploração sexual, cominando-lhe a 
pena de reclusão de 4 a 10 anos.

Estranha-nos, porém, o fato de que o citado tipo 
penal, bem como o correspondente dispositivo legal, 
não esteja incluído entre os crimes hediondos, como 
disposto no art. 1º da lei nº 8.072, de 25 de julho de 
1990. 

Estamos convencidos de que o crime de explo-
ração sexual de crianças ou adolescentes, pela repul-
sa que desperta no meio social, deve ser classificado 
como crime hediondo. Não é demais enfatizar, ainda, 
que tal medida mostra-se absolutamente consentânea 
com a gravidade objetiva da apontada conduta.

Com a aprovação do presente projeto de lei, a 
exploração sexual de crianças e adolescentes recebe-
rá tratamento punitivo mais austero, daí resultando o 
aumento do prazo mínimo para a concessão de diver-
sos benefícios legais, como, por exemplo, o livramento 
condicional e a progressão de regimes, além da impos-
sibilidade de concessão de fiança e anistia.

Não temos dúvidas de que a proposta contará 
com o interesse e sensibilidade de nossos ilustres Pa-
res. – Senador Alfredo Nascimento.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Cons-
tituição Federal, e determina outras provi-
dências.

O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes 
crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, consuma-
dos ou tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, 
de 6.9.1994)

I – homicídio (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda que co-
metido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 
121, § 2o, I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 
8.930, de 6.9.1994)

II – latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); (Inciso in-
cluído pela Lei nº 8.930, de 6.9.1994)
....................................................................................
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LEI Nº 2.889, DE 1 DE OUTUBRO DE 1956. 

Define e pune o crime de genocídio.

O Presidente da República, Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo 
ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religio-
so, como tal:

a) matar membros do grupo;
b) causar lesão grave à integridade física ou 

mental de membros do grupo;
c) submeter intencionalmente o grupo a condições 

de existência capazes de ocasionar-lhe a destruição 
física total ou parcial;

d) adotar medidas destinadas a impedir os nas-
cimentos no seio do grupo;

e) efetuar a transferência forçada de crianças do 
grupo para outro grupo;

Será punido:
Com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, 

no caso da letra a;
Com as penas do art. 129, § 2º, no caso da le-

tra b;
Com as penas do art. 270, no caso da letra c;
Com as penas do art. 125, no caso da letra d;
Com as penas do art. 148, no caso da letra e;
Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas para 

prática dos crimes mencionados no artigo anterior:
Pena: Metade da cominada aos crimes ali pre-

vistos.
Art. 3º Incitar, direta e publicamente alguém a co-

meter qualquer dos crimes de que trata o art. 1º:
Pena: Metade das penas ali cominadas.
§ 1º A pena pelo crime de incitação será a mes-

ma de crime incitado, se este se consumar.
§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço), 

quando a incitação for cometida pela imprensa.
....................................................................................

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências

....................................................................................
Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, 

como tais definidos no caput do art. 2o desta Lei, à 
prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei 
nº 9.975, de 23.6.2000)

Pena – reclusão de quatro a dez anos, e multa.
§ 1o Incorrem nas mesmas penas o proprietá-

rio, o gerente ou o responsável pelo local em que se 
verifique a submissão de criança ou adolescente às 
práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 9.975, de 23.6.2000)

§ 2o Constitui efeito obrigatório da condenação a 
cassação da licença de localização e de funcionamen-
to do estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 
23.6.2000)
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última a deci-
são terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 244, DE 2010

Acresce o art. 255-A à Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Có-
digo de Trânsito Brasileiro, para dar priori-
dade aos veículos de transporte coletivo de 
passageiros no atendimento em operações 
de fiscalização de trânsito.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 255-A:

“Art. 255-A. Os veículos de transporte 
coletivo com passageiros embarcados terão 
prioridade de atendimento em operações de 
fiscalização de trânsito.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A fiscalização de trânsito é item fundamental para 
a garantia, não apenas da segurança do trânsito, como 
também da durabilidade das estradas brasileiras. As 
ações de fiscalização, contudo, deveriam atentar para 
o caráter social do transporte coletivo. Não é aceitá-
vel que ônibus lotados de passageiros submetam-se 
a intermináveis filas – que chegam a durar de 30 a 40 
minutos – para serem pesados, como se contivessem 
cargas como as depositadas nos caminhões.

Os veículos de transporte coletivo, por conduzi-
rem pessoas, merecem receber tratamento prioritário 
em relação aos veículos de transporte de carga nas 
operações de fiscalização.

Acreditamos, contudo, que não é o caso de se 
conceder um salvo conduto para esses veículos terem 
passagem franca nas Blitze, pois tal medida poderia 
canalizar para essas viaturas a prática de infrações 
de trânsito, como o excesso de peso, por exemplo, 
no caso de eles não terem de passar pelas balanças. 
Propomos, entretanto, que a autoridade de trânsito 
responsável pela fiscalização seja obrigada a lhes dar 
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prioridade em caso de formação de filas, a fim de mi-
norar os atrasos impostos aos passageiros.

Visto que, ao reduzir o tempo perdido nas filas 
durante a fiscalização, aumenta consideravelmente o 
nível de conforto e bem-estar dos passageiros, que são 
os maiores beneficiários da proposta, respeitando-os 
não só no tempo do percurso, mas, sobretudo, à con-
dição de cidadãos. 

Ante a importância do tema aqui apresentado, 
estamos certos de poder contar com a aprovação pe-
los nobres colegas de Congresso Nacional do projeto 
que ora oferecemos. – Senador Acir Gurgacz.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.......................................................................................

CAPÍTULO XV 
Das Infrações

Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobser-
vância de qualquer preceito deste Código, da legislação 
complementar ou das resoluções do CONTRAN, sendo 
o infrator sujeito às penalidades e medidas adminis-
trativas indicadas em cada artigo, além das punições 
previstas no Capítulo XIX.

 Parágrafo único. As infrações cometidas em relação 
às resoluções do CONTRAN terão suas penalidades e me-
didas administrativas definidas nas próprias resoluções.

Art. 255. Conduzir bicicleta em passeios onde 
não seja permitida a circulação desta, ou de forma 
agressiva, em desacordo com o disposto no parágrafo 
único do art. 59:

 Infração – média;
 Penalidade – multa;
 Medida administrativa – remoção da bicicleta, 

mediante recibo para o pagamento da multa.
....................................................................................

CAPÍTULO XVI 
Das Penalidades

 Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das 
competências estabelecidas neste Código e dentro 
de sua circunscrição, deverá aplicar, às infrações nele 
previstas, as seguintes penalidades:

 I – advertência por escrito;
 II – multa;
 III – suspensão do direito de dirigir;
 IV – apreensão do veículo;

 V – cassação da Carteira Nacional de Habilitação;
 VI – cassação da Permissão para Dirigir;
 VII – freqüência obrigatória em curso de reci-

clagem.
 § 1º A aplicação das penalidades previstas nes-

te Código não elide as punições originárias de ilícitos 
penais decorrentes de crimes de trânsito, conforme 
disposições de lei.

 § 2º (VETADO)
 § 3º A imposição da penalidade será comuni-

cada aos órgãos ou entidades executivos de trânsito 
responsáveis pelo licenciamento do veículo e habili-
tação do condutor.

 Art. 257. As penalidades serão impostas ao con-
dutor, ao proprietário do veículo, ao embarcador e ao 
transportador, salvo os casos de descumprimento de 
obrigações e deveres impostos a pessoas físicas ou 
jurídicas expressamente mencionados neste Código.

 § 1º Aos proprietários e condutores de veículos 
serão impostas concomitantemente as penalidades de 
que trata este Código toda vez que houver responsa-
bilidade solidária em infração dos preceitos que lhes 
couber observar, respondendo cada um de per si pela 
falta em comum que lhes for atribuída.

 § 2º Ao proprietário caberá sempre a responsabi-
lidade pela infração referente à prévia regularização e 
preenchimento das formalidades e condições exigidas 
para o trânsito do veículo na via terrestre, conservação 
e inalterabilidade de suas características, componen-
tes, agregados, habilitação legal e compatível de seus 
condutores, quando esta for exigida, e outras disposi-
ções que deva observar.

 § 3º Ao condutor caberá a responsabilidade pe-
las infrações decorrentes de atos praticados na dire-
ção do veículo.

 § 4º O embarcador é responsável pela infração 
relativa ao transporte de carga com excesso de peso nos 
eixos ou no peso bruto total, quando simultaneamente for 
o único remetente da carga e o peso declarado na nota 
fiscal, fatura ou manifesto for inferior àquele aferido.

 § 5º O transportador é o responsável pela infração 
relativa ao transporte de carga com excesso de peso 
nos eixos ou quando a carga proveniente de mais de 
um embarcador ultrapassar o peso bruto total.

 § 6º O transportador e o embarcador são solida-
riamente responsáveis pela infração relativa ao excesso 
de peso bruto total, se o peso declarado na nota fiscal, 
fatura ou manifesto for superior ao limite legal.

 § 7º Não sendo imediata a identificação do infrator, 
o proprietário do veículo terá quinze dias de prazo, após 
a notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma 
em que dispuser o CONTRAN, ao fim do qual, não o 
fazendo, será considerado responsável pela infração.
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 § 8º Após o prazo previsto no parágrafo anterior, 
não havendo identificação do infrator e sendo o veículo 
de propriedade de pessoa jurídica, será lavrada nova 
multa ao proprietário do veículo, mantida a originada 
pela infração, cujo valor é o da multa multiplicada pelo 
número de infrações iguais cometidas no período de 
doze meses.

 § 9º O fato de o infrator ser pessoa jurídica não 
o exime do disposto no § 3º do art. 258 e no art. 259.

 Art. 258. As infrações punidas com multa clas-
sificam-se, de acordo com sua gravidade, em quatro 
categorias:

 I – infração de natureza gravíssima, punida com 
multa de valor correspondente a 180 (cento e oiten-
ta) UFIR;

 II – infração de natureza grave, punida com multa 
de valor correspondente a 120 (cento e vinte) UFIR;

 III – infração de natureza média, punida com 
multa de valor correspondente a 80 (oitenta) UFIR;

 IV – infração de natureza leve, punida com multa 
de valor correspondente a 50 (cinqüenta) UFIR.

 § 1º Os valores das multas serão corrigidos no 
primeiro dia útil de cada mês pela variação da UFIR ou 
outro índice legal de correção dos débitos fiscais.

 § 2º Quando se tratar de multa agravada, o fator 
multiplicador ou índice adicional específico é o previs-
to neste Código.

 § 3º (VETADO)
 § 4º (VETADO)
 Art. 259. A cada infração cometida são compu-

tados os seguintes números de pontos:
 I – gravíssima – sete pontos;
 II – grave – cinco pontos;
 III – média – quatro pontos;
 IV – leve – três pontos.
 § 1º (VETADO)
 § 2º (VETADO)

....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 245, DE 2010

Regula o exercício da profissão de 
instrumentador cirúrgico e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei regulamenta a profissão de ins-

trumentador cirúrgico, estabelece os requisitos para o 
exercício da atividade profissional e determina o regis-
tro em órgão competente.

Art. 2º É livre o exercício da atividade profissional 
de instrumentador cirúrgico, desde que atendidas às 
qualificações exigências estabelecidas nesta Lei.

Art. 3º O exercício da profissão de instrumentador 
cirúrgico, em todo o território nacional, é privativa dos:

I – os que tenham concluído curso específico de 
instrumentação cirúrgica, ministrado por escola oficial 
ou reconhecida pelo Governo Federal;

II – os que tenham concluído curso de instru-
mentação cirúrgica ministrado por escola estrangeira 
reconhecida em seu país e que revalidem o diploma 
no Brasil;

III – os que, na data da entrada em vigor desta 
Lei, tenham exercido, comprovadamente, por no mínimo 
dois anos, a função de instrumentador cirúrgico;

Art. 4º São deveres do instrumentador cirúrgico:
I – defender a instrumentação cirúrgica;
II – zelar pela dignidade do cirurgião e de sua 

equipe cirúrgica, tratando as autoridades e funcioná-
rios com respeito e independência, não prescindindo 
de igual tratamento;

III – ordenar e controlar o instrumental cirúrgico;
IV – selecionar e apresentar os instrumentais 

ao médico cirurgião e aos seus auxiliares, durante as 
intervenções cirúrgicas;

V – assepsiar os materiais cirúrgicos;
VI – preparar e desmontar as mesas para as 

cirurgias;
VII – guardar e conservar o material cirúrgico.
VIII – exercer sua atividade com zelo e probi-

dade;
IX – manter segredo sobre fato sigiloso que te-

nham conhecimento em razão de sua atividade pro-
fissional;

X – representar ao poder competente contra 
a autoridade e funcionários por falta de correção no 
cumprimento do dever;

XI – respeitar a vida humana desde a concepção 
até a morte, jamais cooperando em ato que volunta-
riamente atente contra ela, ou que coloque em risco a 
integridade física ou psíquica do paciente;

XII – respeitar o natural pudor e a intimidade do 
cliente;

XIII – prestar contas ao cliente e fornecer recibo 
de quitação de honorários;

Art. 5º O exercício das atividades de instrumenta-
dor cirúrgico por pessoas não habilitadas nos termos 
desta lei caracteriza exercício ilegal da profissão.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação
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O profissional de instrumentação cirúrgica tem 
função de extrema importância para o bom desempe-
nho do ato cirúrgico. É de sua responsabilidade o per-
feito funcionamento de instrumental e equipamentos 
usados pelo cirurgião. 

As atividades do instrumentador incluem entre 
outras: preparar o instrumental utilizado nas cirurgias, 
selecionar e apresentar os instrumentos ao médico 
cirurgião e auxiliares, efetuar assepsia dos materiais 
cirúrgicos, preparar e desmontar as mesas para as 
cirurgias, evitar desperdício de material.

O Projeto de Lei que ora apresentamos visa a 
atender demanda desses profissionais quanto à ne-
cessidade de regulamentação e valorização da pro-
fissão.

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio de 
nossos ilustres pares para a aprovação e possível aperfei-
çoamento desta proposição. – Senador Papaléo Paes.

(À Comissão de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 246, DE 2010

Altera o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, para conferir, nos feitos infracio-
nais, efeito suspensivo ao recurso de ape-
lação sempre que houver perigo de dano 
irreparável ou de difícil reparação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 198 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:

“Art. 198. ...............................................
...............................................................
IX – a apelação nos feitos infracionais 

será recebida em seu efeito devolutivo. Será 
também conferido efeito suspensivo sempre 
que houver perigo de dano irreparável ou de 
difícil reparação.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Com o presente projeto, objetiva-se acrescentar o 
inciso IX ao art. 198 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
para conferir efeito suspensivo ao recurso de apelação 
nos feitos infracionais, nos casos em que houver perigo 
de dano irreparável ou de difícil reparação.

A finalidade deste projeto de lei é afastar o efei-
to suspensivo como regra para a apelação nos referi-
dos feitos, porquanto não sendo recebida a apelação 

em seu efeito suspensivo, é possível que se inicie a 
execução provisória da sentença, o que faz com que 
haja o atendimento célere à efetivação dos direitos das 
crianças e dos adolescentes.

Essa alteração legislativa corrobora as diretrizes 
da Doutrina da proteção integral e da prioridade abso-
luta dos direitos da pessoa em desenvolvimento, que 
orientaram toda a elaboração do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Referida estratégia legal também está 
em consonância com a exigência constitucional da ra-
zoável duração do processo e dos meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação, prevista expressamente 
no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal.

Além disso, evitam-se os recursos com finalidade 
meramente procrastinatória, que são interpostos tão-
somente para que a parte se beneficie da suspensão 
dos efeitos da sentença, acarretada pelo recebimento 
da apelação, fato que faz com que os Tribunais fiquem 
sobrecarregados, como é do conhecimento de todos.

Considerando que o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente se aplica, excepcionalmente, após os 18 anos 
de idade; considerando que na hipótese de ser aplicado 
após os 18 anos a medida eventualmente aplicada será 
compulsoriamente extinta quando o jovem completar 21 
anos; considerando que a necessidade de o adolescen-
te, após o devido processo legal, iniciar o cumprimento 
da medida o mais breve possível é flagrante, pois está 
em situação de risco em razão de sua conduta e de fa-
lhas do Estado, da sociedade e dos pais (art. 98, ECA); 
considerando que a atribuição de efeito suspensivo fará 
com que nenhum adolescente cumpra medida socio-
educativa de internação ou de semiliberdade antes de 
julgado o recurso de apelação; considerando, finalmen-
te, que a rapidez da intervenção aumenta as chances 
de recuperação do adolescente, sentimo-nos seguros 
em afirmar que a presente medida legislativa está em 
total harmonia com as diretrizes do ECA.

De se registrar, ademais, que o art. 198, VI, do 
ECA, previa o efeito devolutivo como regra, ressalvan-
do a possibilidade de concessão de efeito suspensivo 
nas hipóteses de adoção internacional ou nos casos em 
que, a juízo da autoridade judiciária, houvesse perigo 
de dano irreparável ou de difícil reparação. No entanto, 
citado dispositivo foi revogado pelo art. 8° da Lei 12.010, 
de 3 de agosto de 2009 – Lei da Adoção. Na prática, tal 
revogação impossibilitou a concessão de simples efeito 
devolutivo às apelações no âmbito da Justiça Especia-
lizada da Infância e da Juventude, já que o Estatuto da 
Criança e do Adolescente toma como referência o siste-
ma recursal do Código de Processo Civil, que estabele-
ce, como regra geral, que a apelação será recebida nos 
efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, caput).

O presente projeto de lei corrige, nesse particular, o 
equívoco gerado pela Lei da Adoção, prestigiando a con-
cepção original do Estatuto da Criança e do Adolescente 
quanto à possibilidade de concessão de efeito suspensi-



46486  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2010

vo em situações excepcionais. – Senador Demóstenes 
Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República: Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO IV 
Dos Recursos

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da 
Infância e da Juventude fica adotado o sistema recur-
sal do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei 
n.º 5.869, de 11 de janeiro de 1973, e suas alterações 
posteriores, com as seguintes adaptações:

I – os recursos serão interpostos independente-
mente de preparo;

II – em todos os recursos, salvo o de agravo de 
instrumento e de embargos de declaração, o prazo para 
interpor e para responder será sempre de dez dias;

III – os recursos terão preferência de julgamento 
e dispensarão revisor;

IV – o agravado será intimado para, no prazo de cinco 
dias, oferecer resposta e indicar as peças a serem trasla-
dadas; (Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

V – será de quarenta e oito horas o prazo para a 
extração, a conferência e o conserto do traslado; (Re-
vogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VI – a apelação será recebida em seu efeito devo-
lutivo. Será também conferido efeito suspensivo quando 
interposta contra sentença que deferir a adoção por es-
trangeiro e, a juízo da autoridade judiciária, sempre que 
houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação; 
(Revogado pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

VII – antes de determinar a remessa dos autos 
à superior instância, no caso de apelação, ou do ins-
trumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária 
proferirá despacho fundamentado, mantendo ou refor-
mando a decisão, no prazo de cinco dias;

VIII – mantida a decisão apelada ou agravada, o 
escrivão remeterá os autos ou o instrumento à superior 
instância dentro de vinte e quatro horas, independen-
temente de novo pedido do recorrente; se a reformar, 
a remessa dos autos dependerá de pedido expresso 
da parte interessada ou do Ministério Público, no prazo 
de cinco dias, contados da intimação.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Indepen-
dência e 102º da República. – FERNANDO COLLOR  
– Bernardo Cabral – Carlos Chiarelli – Antônio Magri  
– Margarida Procópio. 

Este texto não substitui o publicado no DOU 16.7.1990

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  Nº 247, DE 2010  
(COMPLEMENTAR)

Altera a Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, para estabelecer a 
possibilidade de parcelamento dos débitos 
relativos ao Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Simples Nacional).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, passa a vigorar acrescida do se-
guinte art. 79-E:

“Art. 79-E. Poderão ser objeto de parcela-
mento os débitos relativos ao Simples Nacional, 
com vencimento até 30 de junho de 2010.

§ 1º O valor mínimo da parcela mensal 
será de R$ 100,00 (cem reais).

§ 2º O parcelamento será requerido junto 
à Fazenda Nacional, no prazo estabelecido em 
regulamentação do Comitê Gestor, alcançando 
inclusive débitos inscritos em dívida ativa.

§ 3º Aplicam-se ao disposto neste artigo 
as demais regras vigentes para parcelamento 
de tributos e contribuições federais, na forma 
regulamentada pelo Comitê Gestor.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O advento da Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009, resultante da aprovação da Medida Provisória 
nº 449, de 3 de dezembro de 2008, trouxe a possibi-
lidade de se parcelar, em até cento e oitenta meses, 
os débitos referentes a tributos administrados pela 
Receita Federal do Brasil, vencidos até 30 de novem-
bro de 2008. Além do parcelamento, foi viabilizada a 
possibilidade de redução de penalidades e encargos 
aplicados aos devedores.

No entanto, não existe previsão para parcela-
mento dos tributos recolhidos segundo o regime do 
Simples Nacional.

Essa diferença de tratamento legislativo, plena-
mente justificável tecnicamente, criou uma situação 
insólita: os grandes empresários têm à sua disposição 
o amparo legal para refinanciar suas dívidas fiscais e 
contornar as penalidades aplicáveis em decorrência 
do inadimplemento, ao passo que os pequenos em-
preendedores em débito com o fisco restam comple-
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tamente desprotegidos, correndo mesmo o risco de 
serem excluídos do regime diferenciado.

Nada contra as megaempresas, que têm o legíti-
mo direito de renegociar seus compromissos e continuar 
contribuindo com o crescimento do País. Entretanto, é 
de pasmar que o mesmo tratamento não seja dispen-
sado ao pequeno empresário, que, com sua iniciativa, 
também contribui na geração de empregos à população 
e receitas para o financiamento do Estado.

Tentando corrigir tal distorção, ofereço à consi-
deração dos ilustres Pares o presente Projeto de Lei 
Complementar, de modo a adequar o ordenamento 
jurídico brasileiro a tão premente demanda.

Ciente da contribuição prestimosa que o Senado 
Federal pode oferecer para a alavancagem da economia 
brasileira, conto com a aprovação da presente matéria 
nesta Casa. – Senador Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Republicação em atendimento ao disposto no art. 6o da 
Lei Complementar no 128, de 19 de dezembro de 2008.)  
(Ver Leis Complementares nos 127, de 14 de agosto 

de 2007, e 128, de 19 de dezembro de 2008)

Institui o Estatuto Nacional da Micro-
empresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
altera dispositivos das Leis nos 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 
2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de 
janeiro de 1990; e revoga as Leis nos 9.317, 
de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de 
outubro de 1999.

O Presidente da República: Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:
....................................................................................

Art. 79. Será concedido, para ingresso no Simples 
Nacional, parcelamento, em até 100 (cem) parcelas 
mensais e sucessivas, dos débitos com o Instituto Na-
cional do Seguro Social – INSS, ou com as Fazendas 
Públicas federal, estadual ou municipal, de responsa-
bilidade da microempresa ou empresa de pequeno 
porte e de seu titular ou sócio, com vencimento até 
30 de junho de 2008. 

§ 1o O valor mínimo da parcela mensal será de 
R$ 100,00 (cem reais), considerados isoladamente 
os débitos para com a Fazenda Nacional, para com a 

Seguridade Social, para com a Fazenda dos Estados, 
dos Municípios ou do Distrito Federal. 

§ 2o Esse parcelamento alcança inclusive débitos 
inscritos em dívida ativa. 

§ 3o O parcelamento será requerido à respecti-
va Fazenda para com a qual o sujeito passivo esteja 
em débito. 

§ 3o-A O parcelamento deverá ser requerido no 
prazo estabelecido em regulamentação do Comitê 
Gestor. 

§ 4o Aplicam-se ao disposto neste artigo as de-
mais regras vigentes para parcelamento de tributos e 
contribuições federais, na forma regulamentada pelo 
Comitê Gestor. 

§ 5o (VETADO).
§ 6o (VETADO).
§ 7o (VETADO).
§ 8o (VETADO).
§ 9o O parcelamento de que trata o caput des-

te artigo não se aplica na hipótese de reingresso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte no Sim-
ples Nacional. 

Art. 79-A. (VETADO).
Art. 79-B. ��������������������������������������Excepcionalmente para os fatos gerado-

res ocorridos em julho de 2007, os tributos apurados na 
forma dos arts. 18 a 20 desta Lei Complementar deverão 
ser pagos até o último dia útil de agosto de 2007. 

Art. 79-C. A microempresa e a empresa de peque-
no porte que, em 30 de junho de 2007, se enquadravam 
no regime previsto na Lei no 9.317, de 5 de dezembro 
de 1996, e que não ingressaram no regime previsto 
no art. 12 desta Lei Complementar sujeitar-se-ão, a 
partir de 1o de julho de 2007, às normas de tributação 
aplicáveis às demais pessoas jurídicas. 

§ 1o Para efeito do disposto no caput deste ar-
tigo, o sujeito passivo poderá optar pelo recolhimento 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ 
e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 
na forma do lucro real, trimestral ou anual, ou do lucro 
presumido. 

§ 2o A opção pela tributação com base no lucro 
presumido dar-se-á pelo pagamento, no vencimento, 
do IRPJ e da CSLL devidos, correspondente ao 3o (ter-
ceiro) trimestre de 2007 e, no caso do lucro real anual, 
com o pagamento do IRPJ e da CSLL relativos ao mês 
de julho de 2007 com base na estimativa mensal. 

Art. 79-D. Excepcionalmente, para os fatos ge-
radores ocorridos entre 1o de julho de 2007 e 31 de 
dezembro de 2008, as pessoas jurídicas que exerçam 
atividade sujeita simultaneamente à incidência do IPI 
e do ISS deverão recolher o ISS diretamente ao Mu-
nicípio em que este imposto é devido até o último dia 
útil de fevereiro de 2009, aplicando-se, até esta data, 
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o disposto no parágrafo único do art. 100 da Lei no 
5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário 
Nacional – CTN. 

Brasília, 14 de dezembro de 2006; 185o da Inde-
pendência e 118o da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Guido Mantega – Luiz Marinho – Luiz 
Fernando Furlan – Dilma Rousseff.

Este texto não substitui o republicado no DOU de 31.1.2009

(À Comissão de Assuntos Econômico.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 248 , DE 2010

Revoga o art. 115 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, para extinguir a redução dos prazos 
prescricionais em razão da idade.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Revoga-se o art. 115 do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

A presente proposição pretende extinguir a redu-
ção dos prazos prescricionais em razão da idade do 
processado ou condenado. É que nosso Código Penal 
(CP) estabelece que são reduzidos de ½ (metade) os 
prazos de prescrição quando o criminoso era, ao tempo 
do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data 
da sentença, maior de 70 (setenta) anos.

Valho-me, para bem justificar o Projeto de Lei 
do Senado em questão, de parecer aprovado à una-
nimidade pela Comissão de Estudos Institucionais e 
Acompanhamento Legislativo da Associação Paulista 
do Ministério Público, tendo funcionado como relator o 
Promotor de Justiça Christiano Jorge Santos:

“Com efeito, se o infrator da lei entre dezoi-
to e vinte e um anos de idade, por presunções 
legais, é plenamente capaz de entender o ca-
ráter ilícito de seu ato e se sujeita a uma pena 
(arts. 26, caput, e 27, ambos do CP), deveria 
arcar com as conseqüências penais de uma 
condenação como os demais infratores da lei, 
ou, na melhor das hipóteses, deveria ‘pagar’ as 
penas de modo distinto, mas nunca ser delas 
isento, como ocorre muitas vezes com os lapsos 
de prescrição reduzidos à metade.

[...]
Enfim, vale para a questão do idoso o que 

se disse acerca da hipótese do criminoso ‘relativa-

mente menor’ ou ‘imputável imaturo’: se as condi-
ções físicas, via de regra, presumivelmente menos 
favorecidas das pessoas com mais idade, justi-
ficam um tratamento especial no que tange ao 
cumprimento da pena, não pode tal circunstância 
ser utilizada para autorizar a premiação com a 
ausência de punição (o que muitas vezes ocor-
re por conta da redução do lapso prescricional 
pela metade) da pessoa que completa os setenta 
anos ‘até a data da sentença’. É por demais caro 
à sociedade tal ‘presente de aniversário’.”

Por essas razões, conclamo todos os Senado-
res a apoiarem a presente proposição, que entendo 
contribuir para o aperfeiçoamento da legislação penal. 
– Senador Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

Redução dos prazos de prescrição
Art. 115 – São reduzidos de metade os prazos 

de prescrição quando o criminoso era, ao tempo do 
crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da 
sentença, maior de 70 (setenta) anos.(Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

Art. 361 – Este Código entrará em vigor no dia 
1º de janeiro de 1942.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da 
Independência e 52º da República. – GETÚLIO VAR-
GAS – Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 
de 31.12.1940

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 249, DE 2010 – COMPLEMENTAR

Altera a Lei Complementar nº 116, de 
31 de julho de 2003, para excluir da lista de 
serviços tributáveis pelo Imposto Sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza os serviços de 
registros públicos, cartorários e notariais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 116, de 

31 de julho de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
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“Art. 2º ...................................................
...............................................................
IV – os serviços notariais e de registros, 

exercidos em caráter privado, por delegação 
do poder público.

......................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Art. 3º Ficam excluídos o item 21 e o subitem 
21.01 da lista de serviços anexa à Lei Complementar 
nº 116, de 2003.

Justificação

A Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 
2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS), de competência dos Muni-
cípios e do Distrito Federal, prevê, no item 21, subitem 
21.01, da sua lista de serviços anexa, a incidência do 
tributo sobre os serviços de registros públicos, carto-
rários e notariais.

Essa tributação estaria autorizada pelo § 3º do 
art. 1º da norma, que determina a incidência do ISS 
sobre serviços prestados mediante a utilização de 
bens e serviços públicos explorados economicamente 
mediante autorização, permissão ou concessão, com 
o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário 
final do serviço.

Contudo, a atividade exercida pelos serviços 
notariais e de registro não se confunde com aquelas 
exploradas economicamente mediante autorização, 
permissão ou concessão, previstas no art. 175 da Cons-
tituição Federal (CF). Efetivamente, de acordo com o 
art. 236 da CF, os serviços notariais e de registro são 
exercidos por delegação do Poder Público e seus titu-
lares exercem função pública, sendo escolhidos me-
diante concurso público de provas e títulos.

Ademais, os emolumentos, a teor dos arts. 1º e 
2º da Lei nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000, são 
fixados pelos Estados e pelo Distrito Federal levando 
em conta a natureza pública e o caráter social dos 
serviços notariais e de registro, tendo clara natureza 
tributária, qualificando-se como taxa.

Portanto, constata-se que os serviços notariais 
e de registro, destinados a garantir a publicidade, au-
tenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos, 
são eminentemente públicos, prestados mediante o 
pagamento de tributo. A atividade não se confunde 
com a privada, com finalidade meramente econômica, 
não sendo exercida em nome próprio, mas em nome 
do Estado delegante.

A incidência do ISS sobre os serviços em comento 
fere os arts. 150, VI, a; e 236 da CF. A primeira norma 
institui a imunidade recíproca entre os entes Federados. 

O art. 236, como visto acima, determina que a ativi-
dade notarial é delegada. Dessa forma, sendo serviço 
público delegado sem cunho econômico e remunerado 
por taxa, essa atividade não poderia ser fato gerador 
do ISS, haja vista a regra de imunidade.

Comunga dessa opinião o Ministro Carlos Britto, 
do Supremo Tribunal Federal (STF), que, no âmbito 
do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (ADIN) nº 3.089/DF, entendeu não ser possível 
a incidência do ISS sobre os serviços notariais e de 
serviços.

Entretanto, a correta opinião do Ministro Carlos 
Britto é minoritária no STF, que tem, a despeito dos 
argumentos alinhados acima, considerado constitucio-
nal a incidência tributária em discussão.

E, conquanto não possamos contrariar a instân-
cia máxima do Poder Judiciário brasileiro, temos, como 
membros do legislativo federal, o dever de buscar o 
aperfeiçoamento das normas nacionais. E a tributação 
dos serviços notariais e de registro pelo ISS é desar-
razoada e merece combate, razão pela qual apresen-
tamos este projeto de lei complementar.

Devido à relevância da matéria, contamos com 
o apoio dos ilustres colegas para a sua aprovação. – 
Senador Neuto de Conto.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 116,  
DE 31 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre o Imposto Sobre Servi-
ços de Qualquer Natureza, de competência 
dos Municípios e do Distrito Federal, e dá 
outras providências.

Mensagem de veto

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1o O Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, de competência dos Municípios e do Dis-
trito Federal, tem como fato gerador a prestação de 
serviços constantes da lista anexa, ainda que esses 
não se constituam como atividade preponderante do 
prestador.

§ 1o O imposto incide também sobre o serviço 
proveniente do exterior do País ou cuja prestação se 
tenha iniciado no exterior do País.

§ 2o Ressalvadas as exceções expressas na 
lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam 
sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas à Cir-
culação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu-
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nicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva for-
necimento de mercadorias.

§ 3o O imposto de que trata esta Lei Complemen-
tar incide ainda sobre os serviços prestados mediante 
a utilização de bens e serviços públicos explorados 
economicamente mediante autorização, permissão 
ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou 
pedágio pelo usuário final do serviço.

 § 4o A incidência do imposto não depende da 
denominação dada ao serviço prestado.

Art. 2o O imposto não incide sobre:
I – as exportações de serviços para o exterior 

do País;
II – a prestação de serviços em relação de empre-

go, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros 
de conselho consultivo ou de conselho fiscal de socie-
dades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e 
dos gerentes-delegados;

 III – o valor intermediado no mercado de títulos 
e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, 
o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a 
operações de crédito realizadas por instituições fi-
nanceiras.

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto 
no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil, cujo 
resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento 
seja feito por residente no exterior.

Art. 3o O serviço considera-se prestado e o im-
posto devido no local do estabelecimento prestador ou, 
na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos 
I a XXII, quando o imposto será devido no local:

I – do estabelecimento do tomador ou intermedi-
ário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde 
ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1o do art. 1o 
desta Lei Complementar;

II – da instalação dos andaimes, palcos, cobertu-
ras e outras estruturas, no caso dos serviços descritos 
no subitem 3.05 da lista anexa;

III – da execução da obra, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista anexa;

IV – da demolição, no caso dos serviços descri-
tos no subitem 7.04 da lista anexa;

V – das edificações em geral, estradas, pontes, 
portos e congêneres, no caso dos serviços descritos 
no subitem 7.05 da lista anexa;

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, 
incineração, tratamento, reciclagem, separação e des-
tinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quais-
quer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 
da lista anexa;

VII – da execução da limpeza, manutenção e 
conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 

chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da 
lista anexa;

VIII – da execução da decoração e jardinagem, 
do corte e poda de árvores, no caso dos serviços des-
critos no subitem 7.11 da lista anexa;

IX – do controle e tratamento do efluente de 
qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.12 da lista anexa;

X – (VETADO) 
XI – (VETADO)
XII – do florestamento, reflorestamento, semea-

dura, adubação e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7.16 da lista anexa;

XIII – da execução dos serviços de escoramen-
to, contenção de encostas e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.17 da lista anexa;

XIV – da limpeza e dragagem, no caso dos ser-
viços descritos no subitem 7.18 da lista anexa;

XV – onde o bem estiver guardado ou estaciona-
do, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 
da lista anexa;

XVI – dos bens ou do domicílio das pessoas vigia-
dos, segurados ou monitorados, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.02 da lista anexa;

XVII – do armazenamento, depósito, carga, des-
carga, arrumação e guarda do bem, no caso dos ser-
viços descritos no subitem 11.04 da lista anexa;

XVIII – da execução dos serviços de diversão, 
lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos servi-
ços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, 
da lista anexa;

XIX – do Município onde está sendo executado 
o transporte, no caso dos serviços descritos pelo su-
bitem 16.01 da lista      anexa;

XX – do estabelecimento do tomador da mão-de-
obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subi-
tem 17.05 da lista anexa;

XXI – da feira, exposição, congresso ou congê-
nere a que se referir o planejamento, organização e 
administração, no caso dos serviços descritos pelo 
subitem 17.10 da lista anexa;

XXII – do porto, aeroporto, ferroporto, terminal 
rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos ser-
viços descritos pelo item 20 da lista anexa.

§ 1o No caso dos serviços a que se refere o su-
bitem 3.04 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo 
território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, ca-
bos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de 



Outubro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  46491 

locação, sublocação, arrendamento, direito de passa-
gem ou permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 2o No caso dos serviços a que se refere o subi-
tem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo 
território haja extensão de rodovia explorada.

 § 3o Considera-se ocorrido o fato gerador do 
imposto no local do estabelecimento prestador nos 
serviços executados em águas marítimas, excetuados 
os serviços descritos no subitem 20.01.

Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador 
o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 
prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e 
que configure unidade econômica ou profissional, sendo 
irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de 
sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, 
escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas.

 Art. 5o Contribuinte é o prestador do serviço.
 Art. 6o Os Municípios e o Distrito Federal, me-

diante lei, poderão atribuir de modo expresso a res-
ponsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, 
vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atri-
buindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento 
total ou parcial da referida obrigação, inclusive no que 
se refere à multa e aos acréscimos legais.

§ 1o Os responsáveis a que se refere este artigo 
estão obrigados ao recolhimento integral do imposto 
devido, multa e acréscimos legais, independentemente 
de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

§ 2o Sem prejuízo do disposto no caput e no § 
1o deste artigo, são responsáveis:

 I – o tomador ou intermediário de serviço prove-
niente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País;

II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isen-
ta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos 
nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 
7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da 
lista anexa.

Art. 7o A base de cálculo do imposto é o preço 
do serviço.

§ 1o Quando os serviços descritos pelo subitem 
3.04 da lista anexa forem prestados no território de 
mais de um Município, a base de cálculo será propor-
cional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodo-
via, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de 
qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes 
em cada Município.

 § 2o Não se incluem na base de cálculo do Im-
posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza:

I – o valor dos materiais fornecidos pelo prestador 
dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de 
serviços anexa a esta Lei Complementar;

II – (VETADO)
§ 3o (VETADO)
Art. 8o As alíquotas máximas do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza são as seguintes:
I – (VETADO)
II – demais serviços, 5% (cinco por cento).
Art. 9o Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação.
Art. 10. Ficam revogados os arts. 8o, 10, 11 e 12 

do Decreto-Lei no 406, de 31 de dezembro de 1968; 
os incisos III, IV, V e VII do art. 3o do Decreto-Lei no 
834, de 8 de setembro de 1969; a Lei Complementar 
no 22, de 9 de dezembro de 1974; a Lei no 7.192, de 
5 de junho de 1984; a Lei Complementar no 56, de 15 
de dezembro de 1987; e a Lei Complementar no 100, 
de 22 de dezembro de 1999.

Brasília, 31 de julho de 2003; 182o da Independência 
e 115o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA –  
Antônio Palocci Filho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 
de 1º.8.2003

Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 
116, de 31 de julho de 2003.

1 – Serviços de informática e congêneres.
1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 – Programação.
 1.03 – Processamento de dados e congêne-

res.
1.04 – Elaboração de programas de computado-

res, inclusive de jogos eletrônicos.
 1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de 

uso de programas de computação.
1.06 – Assessoria e consultoria em informática.
 1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive 

instalação, configuração e manutenção de programas 
de computação e bancos de dados.

1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e 
atualização de páginas eletrônicas.

2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de 
qualquer natureza.

2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento 
de qualquer natureza.

3 – Serviços prestados mediante locação, cessão 
de direito de uso e congêneres.

 3.01 – (VETADO)
 3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de 

sinais de propaganda.
3.03 – Exploração de salões de festas, centro 

de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras 
esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de 
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espetáculos, parques de diversões, canchas e con-
gêneres, para realização de eventos ou negócios de 
qualquer natureza.

        3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, 
direito de passagem ou permissão de uso, comparti-
lhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos 
e condutos de qualquer natureza.

        3.05 – Cessão de andaimes, palcos, cober-
turas e outras estruturas de uso temporário.

        4 – Serviços de saúde, assistência médica 
e congêneres.

        4.01 – Medicina e biomedicina.
        4.02 – Análises clínicas, patologia, eletrici-

dade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sono-
grafia, ressonância magnética, radiologia, tomografia 
e congêneres.

        4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sana-
tórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, 
ambulatórios e         congêneres.

        4.04 – Instrumentação cirúrgica.
        4.05 – Acupuntura.
        4.06 – Enfermagem, inclusive serviços au-

xiliares.
        4.07 – Serviços farmacêuticos.
        4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e 

fonoaudiologia.
        4.09 – Terapias de qualquer espécie desti-

nadas ao tratamento físico, orgânico e mental.
        4.10 – Nutrição.
        4.11 – Obstetrícia.
        4.12 – Odontologia.
        4.13 – Ortóptica.
        4.14 – Próteses sob encomenda.
        4.15 – Psicanálise.
        4.16 – Psicologia.
        4.17 – Casas de repouso e de recuperação, 

creches, asilos e congêneres.
        4.18 – Inseminação artificial, fertilização in 

vitro e congêneres.
        4.19 – Bancos de sangue, leite, pele, olhos, 

óvulos, sêmen e congêneres.
        4.20 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, 

órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
        4.21 – Unidade de atendimento, assistência 

ou tratamento móvel e congêneres.
        4.22 – Planos de medicina de grupo ou in-

dividual e convênios para prestação de assistência 
médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

        4.23 – Outros planos de saúde que se cum-
pram através de serviços de terceiros contratados, cre-
denciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador 
do plano mediante indicação do beneficiário.

        5 – Serviços de medicina e assistência ve-
terinária e congêneres.

        5.01 – Medicina veterinária e zootecnia.
        5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, 

prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.
        5.03 – Laboratórios de análise na área ve-

terinária.
        5.04 – Inseminação artificial, fertilização in 

vitro e congêneres.
        5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e 

congêneres.
        5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, 

órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
        5.07 – Unidade de atendimento, assistência 

ou tratamento móvel e congêneres.
        5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, 

embelezamento, alojamento e congêneres.
        5.09 – Planos de atendimento e assistência 

médico-veterinária.
        6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, 

atividades físicas e congêneres.
        6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, 

pedicuros e congêneres.
        6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, de-

pilação e congêneres.
        6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens 

e congêneres.
        6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, 

artes marciais e demais atividades físicas.
        6.05 – Centros de emagrecimento, spa e 

congêneres.
        7 – Serviços relativos a engenharia, arquite-

tura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, 
limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.

        7.01 – Engenharia, agronomia, agrimen-
sura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 
congêneres.

        7.02 – Execução, por administração, emprei-
tada ou subempreitada, de obras de construção civil, 
hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, 
inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, 
drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, 
concretagem e a instalação e montagem de produ-
tos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços 
fora do local da prestação dos serviços, que fica su-
jeito ao ICMS).

        7.03 – Elaboração de planos diretores, es-
tudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia; ela-
boração de anteprojetos, projetos básicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia.

        7.04 – Demolição.
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        7.05 – Reparação, conservação e reforma 
de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (ex-
ceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços, fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICMS).

        7.06 – Colocação e instalação de tapetes, 
carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, 
vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com 
material fornecido pelo tomador do serviço.

        7.07 – Recuperação, raspagem, polimento 
e lustração de pisos e congêneres.

        7.08 – Calafetação.
        7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, 

tratamento, reciclagem, separação e destinação final 
de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.

        7.10 – Limpeza, manutenção e conserva-
ção de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, jardins e congêneres.

        7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive 
corte e poda de árvores.

        7.12 – Controle e tratamento de efluentes 
de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos 
e biológicos.

        7.13 – Dedetização, desinfecção, desinseti-
zação, imunização, higienização, desratização, pulve-
rização e congêneres.

        7.14 – (VETADO)
        7.15 – (VETADO)
        7.16 – Florestamento, reflorestamento, se-

meadura, adubação e congêneres.
        7.17 – Escoramento, contenção de encostas 

e serviços congêneres.
        7.18 – Limpeza e dragagem de rios, por-

tos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e 
congêneres.

        7.19 – Acompanhamento e fiscalização da 
execução de obras de engenharia, arquitetura e ur-
banismo.

        7.20 – Aerofotogrametria (inclusive inter-
pretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, 
geológicos, geofísicos e congêneres.

        7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, 
mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, 
pescaria, estimulação e outros serviços relacionados 
com a exploração e explotação de petróleo, gás natu-
ral e de outros recursos minerais.

        7.22 – Nucleação e bombardeamento de 
nuvens e congêneres.

        8 – Serviços de educação, ensino, orienta-
ção pedagógica e educacional, instrução, treinamento 
e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.

        8.01 – Ensino regular pré-escolar, funda-
mental, médio e superior.

        8.02 – Instrução, treinamento, orientação 
pedagógica e educacional, avaliação de conhecimen-
tos de qualquer natureza.

        9 – Serviços relativos a hospedagem, turis-
mo, viagens e congêneres.

        9.01 – Hospedagem de qualquer natureza 
em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-hotéis, 
hotéis residência, residence-service, suite service, hote-
laria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação 
por temporada com fornecimento de serviço (o valor 
da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da 
diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

        9.02 – Agenciamento, organização, pro-
moção, intermediação e execução de programas de 
turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens 
e congêneres.

        9.03 – Guias de turismo.
        10 – Serviços de intermediação e congê-

neres.
        10.01 – Agenciamento, corretagem ou in-

termediação de câmbio, de seguros, de cartões de 
crédito, de planos de saúde e de planos de previdên-
cia privada.

        10.02 – Agenciamento, corretagem ou in-
termediação de títulos em geral, valores mobiliários e 
contratos quaisquer.

        10.03 – Agenciamento, corretagem ou in-
termediação de direitos de propriedade industrial, ar-
tística ou literária.

        10.04 – Agenciamento, corretagem ou in-
termediação de contratos de arrendamento mercantil 
(leasing), de franquia (franchising) e de faturização 
(factoring).

        10.05 – Agenciamento, corretagem ou inter-
mediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos 
em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realiza-
dos no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, 
por quaisquer meios.

        10.06 – Agenciamento marítimo.
        10.07 – Agenciamento de notícias.
        10.08 – Agenciamento de publicidade e 

propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação 
por quaisquer meios.

        10.09 – Representação de qualquer natu-
reza, inclusive comercial.

        10.10 – Distribuição de bens de terceiros.
        11 – Serviços de guarda, estacionamento, 

armazenamento, vigilância e congêneres.
        11.01 – Guarda e estacionamento de veí-

culos terrestres automotores, de aeronaves e de em-
barcações.
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        11.02 – Vigilância, segurança ou monitora-
mento de bens e pessoas.

        11.03 – Escolta, inclusive de veículos e 
cargas.

        11.04 – Armazenamento, depósito, carga, 
descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie.

        12 – Serviços de diversões, lazer, entrete-
nimento e congêneres.

        12.01 – Espetáculos teatrais.
        12.02 – Exibições cinematográficas.
        12.03 – Espetáculos circenses.
        12.04 – Programas de auditório.
        12.05 – Parques de diversões, centros de 

lazer e congêneres.
        12.06 – Boates, taxi-dancing e congêne-

res.
        12.07 – Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, 

óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
        12.08 – Feiras, exposições, congressos e 

congêneres.
        12.09 – Bilhares, boliches e diversões ele-

trônicas ou não.
        12.10 – Corridas e competições de ani-

mais.
        12.11 – Competições esportivas ou de des-

treza física ou intelectual, com ou sem a participação 
do espectador.

        12.12 – Execução de música.
        12.13 – Produção, mediante ou sem enco-

menda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, 
shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, 
concertos, recitais, festivais e congêneres.

        12.14 – Fornecimento de música para am-
bientes fechados ou não, mediante transmissão por 
qualquer processo.

        12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos 
ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.

        12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, mu-
sicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, ópe-
ras, competições esportivas, de destreza intelectual 
ou congêneres.

        12.17 – Recreação e animação, inclusive 
em festas e eventos de qualquer natureza.

        13 – Serviços relativos a fonografia, fotogra-
fia, cinematografia e reprografia.

        13.01 – (VETADO)
        13.02 – Fonografia ou gravação de sons, inclu-

sive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.
        13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusi-

ve revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem 
e congêneres.

        13.04 – Reprografia, microfilmagem e di-
gitalização.

        13.05 – Composição gráfica, fotocomposição, 
clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.

        14 – Serviços relativos a bens de tercei-
ros.

        14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revi-
são, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, 
manutenção e conservação de máquinas, veículos, 
aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de 
qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, 
que ficam sujeitas ao ICMS).

        14.02 – Assistência técnica.
        14.03 – Recondicionamento de motores 

(exceto peças e partes empregadas, que ficam sujei-
tas ao ICMS).

        14.04 – Recauchutagem ou regeneração 
de pneus.

        14.05 – Restauração, recondicionamento, 
acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, cor-
te, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de 
objetos quaisquer.

        14.06 – Instalação e montagem de apare-
lhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem 
industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente 
com material por ele fornecido.

        14.07 – Colocação de molduras e congê-
neres.

        14.08 – Encadernação, gravação e douração 
de livros, revistas e congêneres.

        14.09 – Alfaiataria e costura, quando o mate-
rial for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.

        14.10 – Tinturaria e lavanderia.
        14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamen-

tos em geral.
        14.12 – Funilaria e lanternagem.
        14.13 – Carpintaria e serralheria.
        15 – Serviços relacionados ao setor ban-

cário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pela 
União ou por quem de direito.

        15.01 – Administração de fundos quaisquer, 
de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congê-
neres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados 
e congêneres.

        15.02 – Abertura de contas em geral, inclu-
sive conta-corrente, conta de investimentos e aplica-
ção e caderneta de poupança, no País e no exterior, 
bem como a manutenção das referidas contas ativas 
e inativas.
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        15.03 – Locação e manutenção de cofres 
particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral.

        15.04 – Fornecimento ou emissão de ates-
tados em geral, inclusive atestado de idoneidade, ates-
tado de capacidade financeira e congêneres.

        15.05 – Cadastro, elaboração de ficha ca-
dastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão 
ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques 
sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos 
cadastrais.

        15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento 
de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono 
de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e va-
lores; comunicação com outra agência ou com a admi-
nistração central; licenciamento eletrônico de veículos; 
transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou 
depositário; devolução de bens em custódia.

        15.07 – Acesso, movimentação, atendimen-
to e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e 
telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive 
vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede 
compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 
informações relativas a contas em geral, por qualquer 
meio ou processo.

        15.08 – Emissão, reemissão, alteração, ces-
são, substituição, cancelamento e registro de contrato 
de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de 
crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação 
de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços rela-
tivos a abertura de crédito, para quaisquer fins.

        15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de 
quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obriga-
ções, substituição de garantia, alteração, cancelamento 
e registro de contrato, e demais serviços relacionados 
ao arrendamento mercantil (leasing).

        15.10 – Serviços relacionados a cobranças, 
recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quais-
quer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e 
por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio 
eletrônico, automático ou por máquinas de atendimen-
to; fornecimento de posição de cobrança, recebimento 
ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compen-
sação, impressos e documentos em geral.

        15.11 – Devolução de títulos, protesto de 
títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles 
relacionados.

        15.12 – Custódia em geral, inclusive de tí-
tulos e valores mobiliários.

        15.13 – Serviços relacionados a operações 
de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 

cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão 
de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou 
depósito no exterior; emissão, fornecimento e cance-
lamento de cheques de viagem; fornecimento, trans-
ferência, cancelamento e demais serviços relativos a 
carta de crédito de importação, exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em ge-
ral relacionadas a operações de câmbio.

        15.14 – Fornecimento, emissão, reemis-
são, renovação e manutenção de cartão magnético, 
cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e 
congêneres.

        15.15 – Compensação de cheques e títulos 
quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive 
depósito identificado, a saque de contas quaisquer, 
por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais 
eletrônicos e de atendimento.

        15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, 
alteração, cancelamento e baixa de ordens de paga-
mento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio 
ou processo; serviços relacionados à transferência de 
valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclu-
sive entre contas em geral.

        15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, 
sustação, cancelamento e oposição de cheques quais-
quer, avulso ou por talão.

        15.18 – Serviços relacionados a crédito imo-
biliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análi-
se técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, 
transferência e renegociação de contrato, emissão e 
reemissão do termo de quitação e demais serviços 
relacionados a crédito imobiliário.

        16 – Serviços de transporte de natureza 
municipal.

        16.01 – Serviços de transporte de natureza 
municipal.

        17 – Serviços de apoio técnico, administra-
tivo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.

        17.01 – Assessoria ou consultoria de qual-
quer natureza, não contida em outros itens desta lista; 
análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e forne-
cimento de dados e informações de qualquer natureza, 
inclusive cadastro e similares.

        17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, 
expediente, secretaria em geral, resposta audível, re-
dação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio 
e infra-estrutura administrativa e congêneres.

        17.03 – Planejamento, coordenação, pro-
gramação ou organização técnica, financeira ou ad-
ministrativa.

        17.04 – Recrutamento, agenciamento, se-
leção e colocação de mão-de-obra.
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        17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mes-
mo em caráter temporário, inclusive de empregados 
ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados 
pelo prestador de serviço.

        17.06 – Propaganda e publicidade, inclusi-
ve promoção de vendas, planejamento de campanhas 
ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, 
textos e demais materiais publicitários.

        17.07 – (VETADO)
        17.08 – Franquia (franchising).
        17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos 

e análises técnicas.
        17.10 – Planejamento, organização e ad-

ministração de feiras, exposições, congressos e con-
gêneres.

        17.11 – Organização de festas e recepções; 
bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, 
que fica sujeito ao ICMS).

        17.12 – Administração em geral, inclusive 
de bens e negócios de terceiros.

        17.13 – Leilão e congêneres.
        17.14 – Advocacia.
        17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, 

inclusive jurídica.
        17.16 – Auditoria.
        17.17 – Análise de Organização e Méto-

dos.
        17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qual-

quer natureza.
        17.19 – Contabilidade, inclusive serviços 

técnicos e auxiliares.
        17.20 – Consultoria e assessoria econômi-

ca ou financeira.
        17.21 – Estatística.
        17.22 – Cobrança em geral.
        17.23 – Assessoria, análise, avaliação, aten-

dimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento 
de informações, administração de contas a receber 
ou a pagar e em geral, relacionados a operações de 
faturização (factoring).

        17.24 – Apresentação de palestras, confe-
rências, seminários e congêneres.

        18 – Serviços de regulação de sinistros vincu-
lados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; preven-
ção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

        18.01 – Serviços de regulação de sinis-
tros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de 
seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis 
e congêneres.

        19 – Serviços de distribuição e venda de 
bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, car-

tões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, 
inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres.

        19.01 – Serviços de distribuição e venda 
de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, car-
tões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, 
inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres.

        20 – Serviços portuários, aeroportuários, 
ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários 
e metroviários.

        20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, 
utilização de porto, movimentação de passageiros, 
reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atra-
cação, desatracação, serviços de praticagem, capa-
tazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços 
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços 
de apoio marítimo, de movimentação ao largo, ser-
viços de armadores, estiva, conferência, logística e 
congêneres.

        20.02 – Serviços aeroportuários, utilização 
de aeroporto, movimentação de passageiros, armaze-
nagem de qualquer natureza, capatazia, movimenta-
ção de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, 
serviços acessórios, movimentação de mercadorias, 
logística e congêneres.

        20.03 – Serviços de terminais rodoviários, 
ferroviários, metroviários, movimentação de passagei-
ros, mercadorias, inclusive     suas operações, logística 
e congêneres.

        21 – Serviços de registros públicos, carto-
rários e notariais.

        21.01 – Serviços de registros públicos, car-
torários e notariais.

        22 – Serviços de exploração de rodovia. 
        22.01 – Serviços de exploração de rodovia 

mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, ma-
nutenção, melhoramentos para adequação de capaci-
dade e segurança de trânsito, operação, monitoração, 
assistência aos usuários e outros serviços definidos 
em contratos, atos de concessão ou de permissão ou 
em      normas oficiais.

        23 – Serviços de programação e comunica-
ção visual, desenho industrial e congêneres. 

        23.01 – Serviços de programação e comu-
nicação visual, desenho industrial e congêneres.

        24 – Serviços de chaveiros, confecção de 
carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesi-
vos e congêneres. 

        24.01 – Serviços de chaveiros, confecção 
de carimbos, placas, sinalização visual, banners, ade-
sivos e congêneres.
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        25 – Serviços funerários. 
        25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de 

caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; transporte 
do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e 
outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; 
fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsa-
mento, embelezamento, conservação ou restauração 
de cadáveres.

        25.02 – Cremação de corpos e partes de 
corpos cadavéricos.

        25.03 – Planos ou convênio funerários.
        25.04 – Manutenção e conservação de ja-

zigos e cemitérios.
        26 – Serviços de coleta, remessa ou entre-

ga de correspondências, documentos, objetos, bens 
ou valores, inclusive pelos correios e suas agências 
franqueadas; courrier e congêneres.

        26.01 – Serviços de coleta, remessa ou en-
trega de correspondências, documentos, objetos, bens 
ou valores, inclusive pelos correios e suas agências 
franqueadas; courrier e congêneres.

        27 – Serviços de assistência social.
        27.01 – Serviços de assistência social.
        28 – Serviços de avaliação de bens e ser-

viços de qualquer natureza.
        28.01 – Serviços de avaliação de bens e 

serviços de qualquer natureza.
        29 – Serviços de biblioteconomia.
        29.01 – Serviços de biblioteconomia.
        30 – Serviços de biologia, biotecnologia e 

química.
        30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia 

e química.
        31 – Serviços técnicos em edificações, ele-

trônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres.

        31.01 – Serviços técnicos em edificações, 
eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações 
e congêneres.

        32 – Serviços de desenhos técnicos.
        32.01 – Serviços de desenhos técnicos.
        33 – Serviços de desembaraço aduaneiro, 

comissários, despachantes e congêneres.
        33.01 – Serviços de desembaraço aduaneiro, 

comissários, despachantes e congêneres.
        34 – Serviços de investigações particulares, 

detetives e congêneres.
        34.01 – Serviços de investigações particu-

lares, detetives e congêneres.
        35 – Serviços de reportagem, assessoria de 

imprensa, jornalismo e relações públicas.
        35.01 – Serviços de reportagem, assessoria 

de imprensa, jornalismo e relações públicas.

        36 – Serviços de meteorologia.
        36.01 – Serviços de meteorologia.
        37 – Serviços de artistas, atletas, modelos 

e manequins.
        37.01 – Serviços de artistas, atletas, mode-

los e manequins.
        38 – Serviços de museologia.
        38.01 – Serviços de museologia.
        39 – Serviços de ourivesaria e lapidação.
        39.01 – Serviços de ourivesaria e lapida-

ção (quando o material for fornecido pelo tomador do 
serviço).

        40 – Serviços relativos a obras de arte sob 
encomenda.

        40.01 – Obras de arte sob encomenda.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Econômicos)

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 60, DE 2010

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-
Dinamarca e dá outras providências.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação 

interparlamentar, o Grupo Brasil-Dinamarca, com a 
finalidade de incentivar e desenvolver as relações bi-
laterais entre seus Poderes Legislativos.

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por 
membros do Congresso Nacional que a ele livremen-
te aderirem.

Art. 3º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu 
regulamento interno ou, na falta deste, pela decisão da 
maioria absoluta de seus membros fundadores, respei-
tadas as disposições legais e regimentais em vigor.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Percebe-se na esfera das relações exteriores uma 
consistente identidade de abordagens e interesses entre 
o Brasil e a Dinamarca, o que os tornam, por essa via, 
parceiros naturais, ainda que geográfica e socialmente 
distanciados. Os coincidentes ideais de coexistência 
internacional, a defesa da solução pacífica de contro-
vérsias, a valorização do institucionalismo e do papel de 
organismos internacionais como foros para o desenvol-
vimento da cooperação internacional e o regular apoio 
dinamarquês às candidaturas brasileiras em organismos 
internacionais – inclusive a um assento permanente no 
Conselho de Segurança –, e o apoio ao curso das nego-
ciações Mercosul-União Européia, pugnam para que as 
relações bilaterais, sempre marcadas pela cordialidade, 
ganhem em densidade e profundidade. 
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Não obstante ser a Dinamarca país pouco exten-
so, com população de pouco mais de cinco milhões e 
quinhentos mil habitantes, trata-se de monarquia cons-
titucional e parlamentarista de grande prestígio inter-
nacional, de tradição democrática e cultural. Gozando 
de altos índices de desenvolvimento, com economia 
equilibrada e de elevada sofisticação tecnológica, o 
país pode transformar-se em importante parceiro para 
o Brasil, mais que parceiro comercial, como aliado es-
tratégico para a maior presença brasileira na Europa. 
Tradicionalmente comprometida com a cooperação 
internacional para o desenvolvimento, a Dinamarca 
destina cerca 1% do seu Produto Interno Bruto (PIB) 
para tais fins. Na América Latina, sua ênfase é na iden-
tificação, na aproximação e no diálogo com países que 
denomina serem “forças democráticas” da região.

As relações bilaterais, caracterizadas por at-
mosfera de cordialidade e crescente interesse mútuo, 
atingiram, nos últimos anos, dinâmica inédita, tendo 
havido três visitas oficiais do Presidente Lula da Silva 
a Copenhague, seguidas de encontros de empresá-
rios e autoridades governamentais, nos quais foram 
identificadas várias possibilidades de parcerias entre 
os países, nos setores de biocombustíveis, biotecnolo-
gia, energia, indústria naval, insumos para a indústria 
alimentícia e máquinas e equipamentos. No plano do 
relacionamento comercial, a Dinamarca apresenta-se 
como um mercado distante e de acesso complexo ao 
exportador brasileiro. Diante disso, o montante do fluxo 
de comércio bilateral ainda está aquém das possibi-
lidades de ambos os países. Em 2009, o intercâmbio 
comercial com a Dinamarca representou 0,22% do total 
de intercâmbio brasileiro, e apenas 0,96% do intercâm-
bio com a União Européia. Com mercado portador de 
hábitos de consumo austeros, a Dinamarca ainda não 
é destino ideal para produtos industrializados brasilei-
ros, em virtude de forte concorrência de fornecedores 
tradicionais e de elevado grau tecnológico e de sofis-
ticação dos bens de consumo demandados.

No domínio de investimentos, percebe-se pouco 
dinamismo relativo. Embora tenha experimentado no-
tável crescimento entre 1995 e 2004, o estoque acu-
mulado de capital dinamarquês no Brasil, até 2004, 
alcançou o patamar de US$ 548 milhões. Segundo 
dados do Banco Central, em 2007 e 2008, os inves-
timentos diretos da Dinamarca no Brasil somaram, 
respectivamente, US$ 119,25 e 169,87 milhões. Já em 
2009, entre janeiro e abril, ingressaram US$ 13,43 mi-
lhões. A maior parte desse valor, segundo o Itamaraty, 
concentrada nas áreas de extração de petróleo e gás 
natural (US$ 8,33 milhões) e na fabricação de máqui-
nas e de aparelhos de refrigeração e ventilação para 
uso industrial e comercial (US$ 4,36 milhões).

No plano político, secundamos a percepção de 
que o Brasil encontra-se em posição privilegiada para 
servir de ponte de diálogo entre América do Sul e Di-

namarca, incluindo agrupamentos regionais como o 
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), a União de 
Nações Sul-Americanas (UNASUL) e o Grupo do Rio, 
o que, pragmaticamente, poderá se reverter em apoio 
para o avanço de alguns temas prioritários da agenda 
internacional regional e brasileira. 

Em face das sobreditas possibilidades, e igual-
mente enfatizados desafios, acreditamos incumbir a 
esta Casa Parlamentar, diante de perspectiva alvissa-
reira de aprofundamento de tão promissora parceria, 
que se instrumentalizem todos os canais cabíveis para 
incentivar as relações bilaterais. Nesse sentido, apre-
sentamos o presente Projeto de Resolução, para que 
o Poder Legislativo dê sua contribuição – nos limites 
de suas competências constitucionais, e valendo-se 
de instrumento legítimo de diplomacia parlamentar – 
para realizar todo o potencial que a maior aproximação 
entre Brasil e Dinamarca pode comportar, pelo que 
esperamos granjear o apoio dos nobres senadores.  – 
Senador Eduardo Azeredo.

(Às Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, e Diretora)

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 61, DE 2010

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-
Sérvia e dá outras providências.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação 

interparlamentar, o Grupo Brasil-Sérvia, com a finali-
dade de incentivar e desenvolver as relações bilaterais 
entre seus Poderes Legislativos.

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por 
membros do Congresso Nacional que a ele livremen-
te aderirem.

Art. 3º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu 
regulamento interno ou, na falta deste, pela decisão da 
maioria absoluta de seus membros fundadores, respei-
tadas as disposições legais e regimentais em vigor.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

A República da Sérvia, cuja capital é Belgrado, 
está localizada no sudeste da Europa, na região balcâni-
ca. A província do Kosovo, no sul da Sérvia, proclamou 
sua independência unilateralmente em 17 de fevereiro 
de 2008, mas o governo sérvio não a reconhece. 

A Sérvia é uma ex-república iugoslava, tendo 
integrado, até junho de 2006, uma confederação com 
Montenegro denominada Sérvia e Montenegro. No 
dia 5 de junho do mesmo ano, a Sérvia declarou sua 
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independência, dois dias após Montenegro ter feito o 
mesmo. No entanto, a Sérvia foi reconhecida como o 
estado sucessor da união, que por sua vez sucedia a 
República Federal da Iugoslávia. A 22 de dezembro 
de 2009, a Sérvia apresentou a candidatura oficial de 
adesão à União Europeia.

A diplomacia parlamentar moderna forma inter-
locução entre Estados soberanos, que tem produzido 
resultados em prol da aproximação dos povos e da 
convivência harmoniosa entre Nações. Em particular, 
a atuação de grupos parlamentares, formalmente com-
postos com o objetivo de fortalecer relações bilaterais 
já existentes, tem sido exitosa na recente prática par-
lamentar brasileira, facilitando a atuação da diplomacia 
e da política externa como um todo.

No caso ora proposto, a formação de Grupo 
Parlamentar Brasil-Sérvia irá permitir maior interação 
entre membros dos Poderes Legislativos do Brasil e 
da Sérvia, importante República remanescente da ex-
Iugoslávia, que vai se projetando como democracia 
consolidada e com crescente inserção internacional, 
com sua adesão à União Europeia já formalizada em 
2009.

Passados os graves acontecimentos que marca-
ram o ocaso da ex-Iugoslávia, com lamentáveis conflitos 

armados e numerosos casos de violência inominável, 
a região volta a conviver de forma pacífica, sem no 
entanto ter superado dilemas étnicos e culturais que 
permeiam suas relações.

A aproximação do Brasil à Servia é por conse-
guinte oportuna e conveniente aos interesses maiores 
da política externa brasileira. A República da Sérvia 
poderá consolidar-se como importante aliada brasileira 
no sudeste europeu, fronteira ainda a ser explorada 
pela agenda de nossa diplomacia. A maior presença 
brasileira em Belgrado poderá ser facilitada pelos bons 
ofícios do Grupo Parlamentar Brasil-Sérvia, que poderá 
ser proativo para o fortalecimento dos laços políticos, 
econômicos e culturais do Brasil com aquele impor-
tante país. – Senador Eduardo Azeredo.

(Às Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional e Diretora)

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MS) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão publicados e encaminhados às Comissões 
competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 79/2010-CDR

Brasília, 6 de outubro de 2010

Assunto: Eleição do Presidente da Comissão.
Senhor Presidente,
Informo a Vossa Excelência que fui eleito na data 

de hoje, 6 de outubro de 2010, por unanimidade, Pre-
sidente da Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo (CDR) na vacância da Presidência.

Respeitosamente, Senador Neuto de Conto, 
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo – CDR.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MS) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 63, 
de 2010 (nº 78/2010, na origem), de 29 de setembro 
último, do Banco Central do Brasil, encaminhando, 
nos termos do inciso II do art. 7º da Lei nº 9.069, de 
1995, o demonstrativo das emissões do real referente 

ao mês de agosto de 2010, as razões delas determi-
nantes e a posição das reservas internacionais a elas 
vinculadas.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 63, DE 2010

Aviso nº 78/2010-BCB-Presi

Brasília, 29 de setembro de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Assunto: Demonstrativo das emissões do Real.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, 

de 29 de junho de 1995, que estabeleceu as condi-
ções para emissão do Real, a fórmula de apuração 
das emissões realizadas e as bases para o acompa-
nhamento e controle monetário, encaminho a Vossa 
Excelência o anexo demonstrativo das emissões re-
ferentes ao mês de agosto de 2010, as razões delas 
determinantes e a posição das reservas internacionais 
a elas vinculadas.

Atenciosamente, Antonio Gustavo Matos do 
Vale, Presidente, substituto.
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A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MS) – A matéria vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 64, de 
2010, do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão nº 2317/2010-TCU, proferido nos 
autos do TC – 009.643/2009-5, que trata de auditoria 
realizada na Agência Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis – ANP.

O Aviso nº 64, de 2010, vai às Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania; de Assuntos Eco-
nômicos; e de Serviços de Infraestrutura; e, em cópia, 
anexado ao Requerimento nº 569, de 2009. 

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MS) – Com a palavra, pela inscrição, o Senador 
Papaléo Paes. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Srª Presidenta. 

Srª Presidenta Serys Slhessarenko, Srªs Senado-
ras, Srs. Senadores, hoje venho à tribuna para retomar 
um tema que já abordei em outra ocasião, mas que 
possui importância, considero mais do que oportuno 
abordar novamente. 

Refiro-me, Srª Presidenta, à Estratégia Nacional 
de Defesa, especialmente no que diz respeito à Ama-
zônia e ao Estado do Amapá. No Brasil, após o fim dos 
governos militares vínhamos tendo certa aversão em 
tratar de assuntos relacionados com a defesa nacio-
nal por considerá-los equivocadamente circunscritos 
à área militar.

É certo, Srªs e Srs. Senadores, que somos um 
país pacífico, que rege suas relações internacionais 
pelos princípios da não intervenção, defesa da paz e 
solução pacífica dos conflitos. Mas isso não significa 
que devamos abrir mão de proteger o nosso território 
e os interesses nacionais. Nesse sentido, a Estratégia 
Nacional de Defesa trabalha com uma perspectiva de 
50 anos, meio século, Srª Presidenta, tempo necessá-
rio para haver uma mudança geracional.

O plano, como não poderia deixar de ser, é com-
plexo, e não disponho de tempo para abordar todos 
os aspectos que considero relevantes. Por isso, quero 
chamar a atenção das Srªs e dos Srs. Senadores ape-
nas para um ponto que considero vital dentro desse 
documento, que é a proteção da Amazônia.

No meu modesto modo de ver e entender, este 
é, sem dúvida, um dos pontos centrais da END. A ba-
cia amazônica comporta a maior rede hidrográfica do 
mundo. Trata-se, como sabemos, de uma área vastís-
sima de 6.500.000km², dos quais, 70% estão dentro 

do território brasileiro, representando 12.400km de 
fronteiras. 

Além de vasta e pouco povoada, a Amazônia é 
fonte de incalculáveis riquezas e, por isso, tem sido alvo 
da cobiça internacional, já que isso não vem de hoje. 
Atualmente, a cobiça internacional continua e pelos 
mesmos motivos – a fantástica riqueza as terras ama-
zônicas traduzida em sua incalculável biodiversidade, 
nos formidáveis recursos hídricos de que dispõe, nas 
enormes riquezas minerais e no maior estoque de re-
cursos energéticos do mundo.

A essa fabulosa riqueza, Srªs e Srs. Senadores, 
gostaria de adicionar alguns ingredientes explosivos, 
como a globalização, que relativiza a soberania dos 
países mais fracos em benefício dos mais fortes; as 
correntes migratórias; a segurança alimentar e ener-
gética; as lutas territoriais; a crise da água; as pande-
mias; o terrorismo; o narcotráfico e a necessidade de 
se promover o desenvolvimento sustentável. Todos 
esses ingredientes são fatores potenciais de conflitos 
e intervenções internacionais a que devemos estar 
atentos, hoje e sempre.

Não podemos descuidar disso. Um área tão vas-
ta, tão rica e tão fracamente povoada e desenvolvida 
como a Amazônia é um prato cheio para as raposas 
internacionais, ávidas por nossa terra. Por isso, nada 
mais urgente do que o desenvolvimento sustentável 
da Amazônia. Nada mais urgente do que integrá-la, de 
fato, ao restante do País e à América do Sul.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho 
refletido muito sobre o papel a ser desempenhado 
pelo meu Estado do Amapá dentro do contexto ama-
zônico, para a defesa nacional e para a integração 
sul-americana. 

O Amapá é “o único Estado do Brasil que se tor-
nou brasileiro pela vontade de ser brasileiro”, como 
bem diz o Presidente José Sarney em seu livro Amapá, 
a Terra onde o Brasil Começa, editado pelo Senado 
Federal. “Foi a luta e a determinação dos homens e 
mulheres do Amapá que todos os dias, em incursões 
de idealismo e patriotismo, baixavam a bandeira da 
França e faziam subir a bandeira do Brasil. O coração 
de ser brasileiro estava no peito dos amapaenses”, 
escreveu o Senador Sarney.

Como sabemos, senhoras e senhores, o Amapá 
foi palco de inúmeras disputas entre franceses, ingleses, 
holandeses e portugueses. As razões são muitas: sua 
localização privilegiada junto à foz do rio Amazonas, 
imensas reservas minerais, fauna e flora abundantes 
e proximidade marítima com o Caribe.

Esses, Srªs e Srs. Senadores, são motivos que, 
ainda hoje, fazem do Amapá um ator muito importante 
no contexto amazônico, do ponto de vista da Estraté-
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gia de Defesa Nacional, que tem duas vertentes: a do 
desenvolvimento e a da defesa.

No que se refere ao desenvolvimento, o Amapá 
possui imensas terras apropriadas à bubalinocultura 
e também grandes bancos pesqueiros, resultantes 
da abundante matéria orgânica depositada na foz do 
Amazonas.

Isso faz do Amapá um Estado naturalmente vo-
cacionado à produção de proteína, que poderia ser 
facilmente exportada para a Comunidade Europeia, 
via Caiena, e também para o Caribe e os Estados Uni-
dos. Temos incalculáveis reservas minerais a serem 
exploradas e condições excepcionais de promover o 
desenvolvimento sustentável, gerando bem-estar para 
nossa gente.

Com muita honra, concedo o aparte ao Senador 
Jefferson Praia.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Muito obri-
gado, Senador Papaléo Paes. Eu estou aqui fazendo 
uma breve reflexão sobre o que V. Exª apresenta, fa-
zendo observações, nesta tarde, sobre a nossa querida 
Amazônia. Vou fazer o possível para não me alongar 
no aparte, porque, quando se fala em Amazônia, todos 
nós ficamos bastante entusiasmados para apresentar 
nossas posições. Mas, de forma bem sucinta, enten-
do que nós temos que ter as políticas públicas para a 
Amazônia com uma visão de curto prazo. Então, neste 
momento, o que acontece na Amazônia? Desmata-
mentos, uma política de fiscalização intensa, mas, ao 
mesmo tempo, não existe uma orientação às pessoas 
para que elas possam utilizar de forma correta ou de 
forma sustentável os recursos naturais daquela região 
fantástica, com potencial, como V. Exª acaba de dizer. 
Então, no curto prazo, entendo que poderemos traba-
lhar alguma coisa como pactos municipais, nos Muni-
cípios com mais desmatamento, buscando soluções 
para que os empreendedores que utilizam os recursos 
naturais ou que estejam utilizando os recursos naturais 
de forma inapropriada possam ter uma opção de em-
preendimento e possam gerar emprego e renda dentro 
do contexto de uma atividade econômica sustentável. 
Então, essa é a minha avaliação dentro do contexto do 
curto prazo, e, é claro, dentro do contexto do médio e 
longo prazo... Volto rapidamente ao curto prazo. Nós 
teremos que aproveitar, Senador Papaléo, todas as 
pesquisas existentes. Por exemplo, lá no meu Estado 
do Amazonas, eu apoio o Instituto Nacional de Pes-
quisas da Amazônia, o Inpa, para que ele leve os seus 
conhecimentos às comunidades rurais, porque o Inpa 
teve um conhecimento. É claro que tem que avançar 
ainda mais, mas precisa levar esses conhecimentos 
às populações que precisam tê-los para aproveitar de 
forma correta os recursos naturais. Agora, de médio e 

longo prazo, nós temos que trabalhar muito a pesquisa. 
Naquela região, V. Exª sabe, acima de tudo os incenti-
vos à pesquisa para a Amazônia. Se o Brasil quer uma 
Amazônia verde, uma Amazônia com seu povo bem, 
os 25 milhões que moram ali, que residem ali, com 
uma forma de vida digna, o Brasil precisa incentivar 
as pesquisas. E depois de termos essas pesquisas, 
precisamos fazer com que elas cheguem às pesso-
as. E é claro que temos que investir em infraestrutura 
econômica e social, como V. Exª, muitas vezes, já rela-
tou – eu acompanho o discurso de V. Exª. E, acima de 
tudo, temos que incentivar os empreendedores, que eu 
chamo de empreendedores amazônicos, aqueles que 
querem aproveitar os recursos naturais, sim, mas não 
querem causar dano ambiental, não querem problemas 
com a natureza. Eles percebem o novo momento de um 
século, que é o século XXI, em que vamos ter que tra-
balhar sempre percebendo a importância da natureza. 
Neste século, nós vamos ter que construir essa nova 
forma de lidar com a economia e a ecologia. Entendo 
que nós estamos caminhando, para finalizar, Senador 
Papaléo – e agradeço a concordância de V. Exª nes-
te período em que me estendi no aparte –, para uma 
economia que já começa a dar os primeiros resulta-
dos, que é uma economia verde, que vem daqui para 
frente. É uma nova forma de produzir. E a Amazônia é 
uma região estratégica, fundamental. Parabéns por V. 
Exª estar, neste momento, falando um pouco da nos-
sa região, apresentando setores importantíssimos e 
como devemos cuidar melhor daquela região. Muito 
obrigado pelo aparte.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Jefferson Praia. V. Exª conhece 
muito bem porque as nossas situações – Amapá e 
Amazônia – são similares. O Estado do Amazonas 
também tem uma área de preservação exemplar, as-
sim como o Amapá.

Agora veja: V. Exª fala muito bem quando observa 
para todos nós o equilíbrio entre economia e natureza. 
Tem que haver o equilíbrio. Não pode haver radicalis-
mo de nenhum dos dois lados.

Vou lhe dar um exemplo: o Estado do Amapá 
tem 57% da sua área territorial, das suas terras, imo-
bilizadas por áreas de preservação, de conservação, 
envolvendo todas elas. Uma das últimas foi a grande 
área de preservação das montanhas do Tumucuma-
que. Ali tivemos diversos Municípios atingidos. Quando 
essa área de preservação atingiu esses Municípios, 
atingiu também a economia autossustentável desses 
Municípios. No decreto que fazia essa determinação 
sobre a reserva das montanhas do Tumucumaque 
havia a recompensa. E o que seria a recompensa? 
Esses Municípios têm áreas dentro dessa grande re-
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serva ecológica das montanhas do Tumucumaque, que 
é uma indústria do turismo extremamente forte ali. O 
que esperávamos? Que o Governo Federal desse a 
recompensa, as medidas compensatórias, dando in-
fraestrutura para esse Município gerar emprego, gerar 
renda, dando condições de saneamento básico de água 
potável para o turista ir para lá, conhecer essas novas 
reservas. Isso não causaria nenhum dano à natureza; 
muito pelo contrário, melhoraria a qualidade de vida 
do nosso morador desses Municípios, daria emprego 
a eles, que estariam sendo recompensados pela falta 
do trabalho braçal que faziam naquela área em que 
foram impedidos. 

Então, precisamos ser olhados com mais carinho, 
com mais atenção. Precisamos que as pessoas conhe-
çam um pouco o que é a nossa Amazônia para poder 
fazer justiça a todos nós da região amazônica.

Mas, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, as 
zonas de livre comércio estabelecidas em Macapá e 
Santana, o segundo maior Município, já estão permi-
tindo dar uma nova configuração ao Estado, com o 
surgimento de um polo mercantilista com braços for-
tes no exterior. 

Na linha de desenvolvimento, eu gostaria de 
destacar dois projetos de minha autoria. O primeiro é 
o Projeto de Lei do Senado nº 111, de 2005, que pro-
pus com a finalidade de autorizar o Executivo a criar 
a Região Integrada de Desenvolvimento de Macapá e 
Santana, numa estrutura legal que compreende, ain-
da, um programa especial de desenvolvimento para 
toda essa área. O Programa prevê o estabelecimento 
de normas e critérios para unificação de procedimen-
tos entres os três níveis de gestão federativa – União, 
Estados e Municípios – no que toca a tarifas de fretes, 
seguros, linhas de crédito especiais. Prevê, também, 
isenções e incentivos fiscais para fomento de ativida-
des consideradas prioritárias à geração de emprego 
e à fixação geográfica da mão de obra.

O segundo é o Projeto de Lei do Senado nº 348, 
de 2005, que tem por objetivo conceder aos bens de 
informática – isso é importante para nós – e de auto-
mação produzidos na Área de Livre Comércio de Ma-
capá e Santana os incentivos fiscais de que gozam, 
hoje, produtos semelhantes fabricados na Zona Fran-
ca de Manaus.

O projeto tem os objetivos de promover o efetivo 
desenvolvimento do Amapá e de incrementar as rela-
ções bilaterais com os países vizinhos.

Quanto ao aspecto estritamente de defesa, o 
Amapá necessita, urgentemente, de um maior efetivo 
militar na região, do mesmo modo que uma maior pre-
sença da Polícia Federal, sobretudo agora que estamos 

prestes a inaugurar a ponte binacional entre Oiapoque 
e Saint Georges, na Guiana Francesa. 

Essa ponte, Srª Presidente, ao tempo em que in-
crementará o turismo e o comércio entre os dois países, 
favorecerá a integração da América do Sul e exigirá um 
maior efetivo da Polícia Federal naquela região.

Eu quero lhe deixar, Srª Presidente, a certeza de 
uma coisa: o País ainda não olhou para o Oiapoque. 
Ele ainda não conseguiu perceber que a conclusão 
dessa ponte, em vez de gerar o tão sonhado turismo 
de deixar divisas aqui em nosso País, pode gerar um 
turismo altamente maléfico à nossa região do Oiapo-
que e ao Estado do Amapá.

Além de mais efetivos policiais e militares, estão 
previstos, na Estratégia de Defesa que a Marinha ini-
ciará, os estudos e preparativos para estabelecer, em 
lugar próprio, o mais próximo possível da foz do rio 
Amazonas, uma base naval de uso múltiplo, compa-
rável na abrangência e na densidade de seus meios 
à Base Naval do Rio de Janeiro.

Para essa finalidade, eu gostaria, mais uma vez, 
de sugerir ao Sr. Ministro da Defesa, Nelson Jobim, a 
cidade amapaense de Santana, cujo porto possui um 
calado de mais de 15 metros, o que lhe assegura re-
ceber navios de até 70 toneladas, além de possuir lo-
calização privilegiada. Tal iniciativa certamente poderá 
aumentar a geração de empregos e o desenvolvimento 
de nossa região. A estratégia nacional de defesa vem 
em boa hora ao incorporar a defesa da Amazônia como 
uma das suas prioridades.

Tenho certeza, Senadora Serys, de que o Ama-
pá poderá dar uma importante contribuição para que 
possamos promover o desenvolvimento sustentável 
da Amazônia, preservando-a e defendendo-a para as 
futuras gerações de brasileiros.

Peço desculpas por ter-me alongado em meu 
pronunciamento, Srª Presidente, mas sou um apaixo-
nado pela Amazônia e pelo meu Amapá, e não poderia 
deixar de trazer aqui algumas reflexões que considero 
fundamentais para a defesa dos interesses nacionais 
a que deve se dedicar um Senador da República. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Srs. Senadores, Srªs Senadoras 

e, especialmente, à Srª Presidente, pela paciência.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/

PT – MT) – Obrigada, Senador Papaléo Paes.
Com a palavra, pela Liderança do PSB, o Sena-

dor Antonio Carlos Valadares.
O SR. JOÃO FAUSTINO (PSDB – RN) – Srª Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/

PT – MT) – Pela ordem, Senador João Faustino.
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O SR. JOÃO FAUSTINO (PSDB – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu queria comunicar 
à Presidência que encaminhei requerimento, para 
apreciação da Casa, solicitando que fosse destinado 
o Período do Expediente da sessão de 9 de novem-
bro a uma homenagem ao Cardeal do Rio de Janeiro, 
Dom Eugênio de Araújo Sales, que completa 90 anos 
de existência.

Peço a V. Exª que tão logo se tenha o quorum 
regimental se submeta a matéria à apreciação do Ple-
nário para a sua aprovação.

Era essa a questão de ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/

PT – MT) – Obrigada, Senador João Faustino.
Estamos com o requerimento aqui na mesa e, 

tão logo tenhamos o quorum regimental, ele será co-
locado em votação. Muito obrigada.

Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Srª Presidente.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, participa-
mos, mais uma vez, de uma eleição para o Senado da 
República e, pela terceira vez consecutiva, fui eleito 
para trabalhar nesta Casa por mais oito anos.

Sou o único Senador sergipano que, em sua his-
tória política, elegeu-se por três vezes seguidas, pela 
vontade livre, soberana e consciente do povo do meu 
Estado, a quem agradeço, do fundo do coração, não 
só o seu voto, como esta homenagem especial feita a 
um homem que aqui, no Senado e ao longo de minha 
carreira política, tenho me devotado de corpo e alma 
à melhoria das condições de vida do povo brasileiro 
e, notadamente, especialmente, do povo sergipano, 
do povo nordestino.

Foi uma campanha, sem dúvida alguma, muito 
acirrada, muito disputada, e eu posso lhes dizer, Srªs e 
Srs. Senadores, que fiz uma campanha limpa, não usei 
de subterfúgios para vencer as eleições, não comprei 
votos, não traí os meus princípios. Sempre procurei 
agir, durante a campanha, com a maior lisura e com a 
maior responsabilidade e respeito ao eleitor, à Consti-
tuição e às normas eleitorais vigentes, aprovadas por 
este Congresso Nacional.

Assumi, perante o meu povo, diversos compro-
missos, compromissos que não foram simbolizados 
em palavras típicas de um candidato, mas de um bra-
sileiro que sempre se manteve em atitude de respeito, 
de consideração ao seu povo.

Assumi compromissos bem nítidos, dentre ou-
tros trabalhos que farei aqui nesta Casa e a continui-
dade daqueles projetos que apresentei e que estão 

em tramitação. Assumi compromissos de que lutaria 
incansavelmente por algumas reformas que considero 
importantes para a consolidação do nosso regime de-
mocrático, para o fortalecimento dos partidos políticos e 
para a efetivação de uma justiça tributária, desonerando 
a produção, reduzindo a carga de impostos, permitindo 
que o nosso País entre definitivamente numa fase de 
pleno emprego, de investimentos consideráveis, não só 
no setor público, mas principalmente no setor privado, 
com a geração de emprego e renda.

No compromisso com a reforma política, esta-
mos cansados de ouvir, de discutir e de reclamar que 
as eleições, ano a ano, estão se tornando mais caras, 
estão se tornando inviáveis, estão se tornando menos 
transparentes, mais difíceis, mais corruptas do que 
antes, apesar, Sr. Presidente, de uma pletora de leis e 
resoluções que procuram conter o ímpeto do poderio 
econômico, por punir os infratores na compra de votos, 
dando maior igualdade à disputa eleitoral.

Infelizmente, Sr. Presidente, apesar da Lei da 
Ficha Limpa, da Lei da Compra de Votos, da atuação 
do Ministério Público e da Polícia Federal, apesar de 
todo esse aparato da nossa legislação, ainda persistem 
os compradores de votos, ainda persistem os compra-
dores de consciência, ainda persiste a força do poder 
econômico nas eleições.

Por isso, Sr. Presidente, de nada adianta ficarmos 
reclamando aqui que não existe igualdade na disputa, 
que os candidatos que agem com lisura são prejudi-
cados na disputa, o que não é o meu caso, porque agi 
com lisura e fui eleito. Nós não teremos condições, Sr. 
Presidente, de fazer novas eleições dentro do quadro 
das eleições que fizemos este ano. Do que precisamos 
realmente? De fazer uma reforma. Esse Congresso 
eleito terá condições de fazer as reformas – a reforma 
política, a reforma eleitoral, a reforma tributária, a re-
forma do sistema de governo? Terá condições?

Bom, numericamente, acho que, se Dilma tiver 
condições de ganhar as eleições – e certamente ela 
tem uma vantagem enorme sobre o seu principal ad-
versário –, se chegar à Presidência da República, terá 
condições de tocar essas reformas. Nesta Casa, por 
exemplo, com os Senadores e Senadoras que foram 
eleitos ligados à Dilma, se contarmos com aqueles 
Senadores que já temos e aqueles que vamos ter no 
próximo ano, teremos uma Bancada de, no mínimo, 
60 Senadores que apoiam o governo Dilma; e, na 
Câmara dos Deputados, nem se fala, é uma maioria 
esmagadora.

Se formos levar em conta esse fator numérico, 
sem dúvida que as reformas poderão acontecer, mui-
to embora eu sempre tenha pregado uma constituinte 
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exclusiva para fazer as reformas pontuais de que pre-
cisamos no Brasil.

Mas se o futuro governo resolver pela alterna-
tiva de emendas constitucionais, teremos condições 
de fazer as reformas tão esperadas, porque várias 
tentativas já foram efetivadas. Na reforma política, o 
Senado se empenhou, mandou para a Câmara dos 
Deputados vários artigos que foram aqui discutidos e 
votados, mas a Câmara dos Deputados, infelizmente, 
não chegou a nenhuma conclusão. A mesma coisa na 
reforma tributária: o Governo mandou um projeto que 
ficou parado, e até agora não houve nenhuma solução 
por causa da briga dos Estados e das dificuldades de 
o Governo Federal ceder algum tipo de receita para a 
conciliação dos Estados e Municípios.

Nós podemos, sim, fazer as reformas por meio 
desse Congresso que foi eleito. O art. 60 da Constitui-
ção, em seu § 4º, só proíbe três coisas numa reforma. 
Nós não podemos mudar a forma federativa de Estado, 
ou seja, temos uma Federação, na qual há um poder 
central e um poder federativo – o poder central é re-
presentado pela União, e o federativo, pelos Estados 
e pelos Municípios. Então, nós não podemos mudar 
essa forma de Estado. É uma cláusula pétrea, imutá-
vel. Então, tudo o mais podemos fazer desde que não 
tenhamos de colocar os Estados, os Municípios e a 
União em situação de desigualdade.

Também não podemos mudar o voto secreto, 
o voto direto e secreto, universal e periódico, porque 
isso seria a instituição da ditadura em nosso País e, 
consequentemente, não haveria alternância de Poder, 
demarcada pela data certa de cada eleição, nacional, 
estadual ou municipal. Igualmente, não podemos mudar 
outra cláusula, a separação de Poderes – o Poder Le-
gislativo, o Judiciário e o Executivo. Desde Montesquieu, 
que estabeleceu essa regra, o Brasil segue rigorosa-
mente esse ditame, e não há possibilidade nenhuma 
de apresentação de uma emenda visando dar maior 
força a um Poder em detrimento dos demais.

Além disso, os direitos e as garantias individuais 
têm de ser assegurados nas emendas constitucionais 
que o Congresso poderá fazer futuramente nas refor-
mas que estou propugnando. As garantias individuais, 
representadas, por exemplo, no direito do voto, no di-
reito de ser votado, no direito de ir e vir, no direito da 
ampla defesa e do contraditório, tudo isso são princí-
pios nos quais não podemos bulir na Constituição. Ora, 
assegurados esses princípios, o Poder Legislativo e 
o Poder Executivo tudo podem no próximo ano. Só se 
não quisermos fazer nenhuma reforma.

Mas a primeiríssima de todas elas é a reforma 
política, com a qual eu me comprometi. E uma outra 
que não pode faltar no nosso calendário é a reforma 

tributária. Todos reclamam que 36%, 37% do PIB é 
para pagar impostos, representa os impostos que nós 
cobramos aqui no nosso País. Isso difere do compor-
tamento de muitas nações que se desenvolveram, que 
criaram condições para uma felicidade mais ampla do 
seu povo.

Se há desigualdade em nosso País, isso também 
fica por conta desse peso na nossa carga tributária, um 
peso que precisa ser equacionado; do contrário, jamais 
alcançaremos o patamar de uma nação desenvolvida, 
justa e equânime para o seu povo.

Senador, V. Exª deseja um aparte?
Pois não, Senador Jefferson Praia. Com muito 

prazer.
O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador An-

tonio Carlos Valadares, eu quero, inicialmente, parabe-
nizar V. Exª pela votação e parabenizar o povo do seu 
Estado por reconduzir V. Exª a esta Casa. Eu, desde 
que cheguei aqui, tenho acompanhado o trabalho de 
V. Exª, pessoa competente que representa muito bem 
o povo do seu Estado e o povo brasileiro. E hoje faz 
uma abordagem, uma reflexão sobre toda essa ques-
tão das reformas de que o Brasil precisa, em especial 
a reforma política, e agora começa um pouco a sua 
abordagem sobre a reforma tributária. Tenho refletido 
muito sobre esta questão da reforma política do nosso 
País. Já vejo que tivemos alguns avanços, e avanços 
muito bons. Por exemplo, a minha experiência nes-
sa eleição. Andei por praticamente todo o Estado do 
Amazonas nessa eleição, e pouquíssimos, talvez nem 
meia dúzia de eleitores, chegaram a me pedir alguma 
vantagem pelo voto. Já foi um avanço. E para aqueles 
que chegaram a pedir alguma coisa eu disse: olha, 
isso é proibido pela lei. Rapidamente, o eleitor recuava. 
Agora, o eleitor só passou a ter esse comportamento 
a partir do momento em que estabelecemos as regras 
do jogo. Se esperássemos, talvez, o próprio eleitora-
do evoluir a um nível tal de ele perceber que não tem 
que pedir nada ao político, porque o político que dá 
alguma coisa a ele é o que depois vai vendê-lo onde 
ele quer que esteja, no Parlamento ou no Executivo. 
Mas nós avançamos, acredito que avançamos, e fiquei 
muito satisfeito em caminhar nessa eleição. Em alguns 
momentos, as pessoas diziam, por exemplo, no meu 
Estado, o Estado do Amazonas: “Fazer campanha no 
interior do Amazonas é difícil, Jefferson. São muitos 
pedidos.” Olha, eu não tive nada de pedidos, pratica-
mente. O que o povo vinha pedir para nós era o quê? 
Maior atenção, propostas boas, bons projetos, que 
continuássemos representando bem o nosso povo. O 
Ficha Limpa, por exemplo, já foi também, com todos os 
problemas, um avanço. O povo começou a falar quem 
é ficha suja, quem é ficha limpa. E daqui para frente, 
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Senador Antonio Carlos Valadares, esta é a minha 
percepção: os fichas sujas vão ficar fora. Não vai ter 
jeito para essa gente. Quem é ficha suja vai ficar fora, 
não vai poder caminhar. O eleitor vai tirar esses caras, 
essas pessoas, de uma vez por todas, porque, se ele 
aceitou nessa eleição ainda, foi por alguma má inter-
pretação, por não ter absorvido direito essa questão 
do ficha suja – muitos foram votados, tiveram esses 
problemas e ainda continuam tendo certos proble-
mas. Mas acredito que o próprio eleitor vai começar a 
acompanhar mais os políticos. Por último, V. Exª toca 
num ponto com muita propriedade, e que vou conti-
nuar estudando, procurando soluções. V. Exª também 
procura e todos nós aqui, que é a questão relacionada 
aos recursos, ao dinheiro nas campanhas eleitorais. 
Como fazer isso? As disputas são desiguais. Enquanto 
um tem voluntários, meia dúzia de voluntários, o outro 
tem centenas, milhares de pessoas distribuindo seu 
papel, com tudo pago. Fazer campanha, por exemplo, 
no meu Estado, um Estado muito grande, o maior da 
Federação, as pessoas lá na ponta precisam, às ve-
zes, se locomover e precisam de recursos. Se tu não 
tens, tu ficas em desvantagem, não tens como dispu-
tar. São pontos importantes. Então, parabenizo V. Exª 
por, nesta tarde, procurar aprofundar este debate, pro-
curar uma solução. Temos que encaminhar para uma 
reforma que passe pelos partidos políticos também. 
Os partidos se tornarem mais democráticos, cresce-
rem e serem democráticos, e o povo perceber mais os 
partidos políticos, isso para mim é muito importante. 
E todo esse sistema que está aí precisa, sim, eleger 
melhor os seus representantes. É claro que vamos 
ter que avançar muito porque o nosso povo precisa 
perceber melhor os representantes que ele escolhe. 
Para finalizar, muito obrigado pelo aparte. Desejo a V. 
Exª um futuro com grandes resultados para a sua vida 
política e, especialmente, para o povo do seu Estado. 
Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Jefferson Praia, V. Exª dá uma 
grande contribuição ao debate tão importante que é o 
da reforma política.

De fato, algumas conquistas foram conseguidas, 
como a Lei da Compra do Voto, a Lei da Ficha Limpa. 
Mas, apesar dessas conquistas, há não só as tentati-
vas como também a efetivação de irregularidades ou 
fraudes durante as eleições, isso permaneceu. Logi-
camente que ouvimos à boca pequena comentários, 
obtivemos informações. E tudo isso gera uma descon-
fiança generalizada das eleições, corroendo a legitimi-
dade dos mandatos.

Para que isso seja reduzido ao máximo, uma re-
forma política com financiamento público de campa-

nha, com uma nova configuração para a escolha dos 
candidatos. O voto proporcional é fator de divisão nos 
partidos políticos. Nós sabemos que os candidatos a 
deputado, quando estão disputando uma eleição, não 
procuram saber o que o adversário está fazendo, mas 
o que o seu companheiro de partido está fazendo. É 
uma máquina calculadora na mão para derrotar o seu 
companheiro de partido. Essa é a chamada, vamos 
dizer, preocupação com o voto proporcional que, além 
dessa distorção, tem outra: um candidato, por exem-
plo, que tem dois milhões de votos, ou porque é mui-
to bom ou porque é muito engraçado, é hilariante na 
sua campanha, poderá levar três ou quatro deputados 
desconhecidos, meros candidatos que participaram 
da chapa sem as mínimas condições de conseguirem 
votos para se eleger e conseguem se eleger. Quer di-
zer, outra distorção do voto proporcional é o chamado 
quociente eleitoral, que proporciona a eleição dos que 
não têm voto nem proposta.

Outro assunto que nós teremos que resolver nes-
sa reforma é a quantidade de partidos políticos. Não 
sou favorável a que sejam extintos os partidos políti-
cos. Sou favorável a que eles sejam reunidos numa 
federação, tal qual idealizamos aqui, no Senado. Foi 
aprovada essa ideia da federação. Está lá, na Câmara 
dos Deputados, que também aprovou nas comissões 
competentes. Está no plenário, mas ainda não foi vo-
tada a reforma.

A federação de partidos políticos reuniria dois ou 
mais partidos, e cada partido com a sua individualida-
de. A federação teria um Presidente; no Senado, teria 
um líder; na Câmara dos Deputados, teria um líder. A 
federação funcionaria como uma verdadeira coligação, 
como uma aliança, uma união das mais diferentes siglas 
partidárias que têm uma mesma doutrina, uma mesma 
filosofia de trabalho, uma mesma finalidade ideológica. 
A federação de partidos políticos teria essa vantagem 
de congregar, num só lugar, todos os partidos políti-
cos. Qual é a vantagem disso aí? A primeira vantagem 
é que, ao invés de termos 32 partidos registrados no 
Tribunal Superior Eleitoral, teríamos no máximo 6 ou 
7 partidos com a federação. Isso facilitaria, inclusive, 
o financiamento público de campanha. Porque entre 
distribuir recurso e tempo de televisão para 32 partidos 
e distribuir para 7, a diferença é muito grande.

Lógico que nós não iríamos reduzir a questão, 
vamos dizer assim, da diferenciação partidária. Não 
estaríamos trabalhando contra a pluralidade partidá-
ria porque a federação abrigaria no seu seio todas as 
siglas partidárias atualmente existentes.

Eu cito como exemplo V. Exª, que é do PDT, par-
tido que tem uma ideologia parecida, uma doutrina 
parecida com a do PSB. Nós poderíamos fazer uma 
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federação envolvendo o PCdoB, o PDT, o PSB, partidos 
ideologicamente irmãos, e aí três partidos se tornariam 
um só, mas o PDT continuaria coexistindo dentro da 
federação, com o seu presidente, o presidente do PDT, 
o presidente do PSB, o presidente do PCdoB. A única 
diferença é que o fundo partidário seria distribuído para 
a federação, que redistribuiria para os partidos políti-
cos. Além da economia processual, também haveria 
uma economia de recursos e evitaria essa disparida-
de, essa distorção que nós temos hoje: grandes par-
tidos políticos, candidatos muito ricos que esmagam 
os candidatos mais pobres, que dificilmente chegam 
a uma eleição, morrem na praia por falta de recursos 
mínimos para fazer a sua publicidade, para fazer a sua 
propaganda, para pagar a televisão, o rádio.

Na verdade, Senador Jefferson Praia, eu fui elei-
to. Pessoalmente, não tenho o que reclamar, como eu 
disse, porque foi o voto consciente, o voto do povo de 
Sergipe, que acompanhou o meu trabalho, a minha 
vida, o meu passado, que me trouxe de volta ao Se-
nado Federal. Mas quantos tiveram essa felicidade? 
Quantos tiveram essa alegria que eu tive?

Ao chegar aqui, a Brasília, eu fui à Catedral de 
Brasília, construída pelo Presidente Juscelino Kubits-
chek, que está fechada por estar em reforma, e ali, em 
frente àquela igreja, que simboliza a religião católica, 
que simboliza a fé, que simboliza a igualdade, a liber-
dade, a autonomia de todos para se candidatarem e, 
tendo condições, se elegerem, eu me ajoelhei e rezei. 
Não pude entrar porque estava em reforma. Agradeci 
a Deus e ao meu povo de Sergipe por me terem tra-
zido aqui, ao Senado Federal, mais uma vez. Então, 
eu não tenho o que reclamar. O que eu estou falando 
é que os vícios, as fragilidades da nossa democracia 
ainda continuam imperando.

As reformas que nós fizemos aqui foram boas. 
Esta última, da Ficha Limpa, foi edificante. Não sei 
se terá validade para esta eleição porque o próprio 
Supremo Tribunal Federal ainda não decidiu. Cinco a 
cinco, houve um empate. Não sabemos qual vai ser 
a consequência desta Lei da Ficha Limpa. Em vez de 
uma legislação ordinária como esta, que dá realmen-
te sustentação aos mandatos legítimos, teremos que 
mudar a nossa Constituição para mudar nosso siste-
ma de votação. Em vez do voto proporcional, por que 
não adotamos o voto distrital misto, em que 50% são 
eleitos pelo voto direto da população, 50%, por uma 
lista organizada pelos partidos políticos? Quem sabe 
se essa não é a melhor solução? Essa solução será 
debatida no âmbito da reforma política. E assim por 
diante, Sr. Presidente.

O Parlamentarismo. Por que o Parlamentarismo 
caiu aqui no Brasil? Porque as lideranças que coorde-

navam o movimento eleitoral durante dois plebiscitos 
que houve aqui eram lideranças que queriam o Presi-
dencialismo. O Presidencialismo quase que monárqui-
co, que absorve quase todos os Poderes. Agora, com 
as medidas provisórias, o Presidencialismo no Brasil 
se tornou um Presidencialismo mitigado: não é nem 
Parlamentarismo nem Presidencialismo. É algo pare-
cido com as duas coisas. Então, precisamos definir o 
sistema de Governo em nosso País: Presidencialismo, 
Parlamentarismo. Não precisamos dessa colcha de 
retalhos que temos aí, não só de partidos políticos, 
mas também de um regime que não define muito o 
que representa na atualidade do Brasil.

Finalmente, Presidente, agradeço a V. Exª esta 
sua paciência. Espero que, na retomada dos nossos 
trabalhos, possamos aprovar matérias importantes que 
estão em tramitação nesta Casa: a reforma política e 
a reforma tributária, vários projetos e proposições que 
apresentei – mais de cem propostas –, que estão tra-
mitando nesta Casa, da minha autoria, da autoria de 
Senadores, de Deputados Federais. Que possamos 
este ano aprovar o Orçamento federal, que o Orça-
mento da União seja o mais representativo possível 
dos anseios, dos sentimentos e das reivindicações 
do povo dos Estados e dos Municípios do Brasil; que 
possamos terminar este ano com uma pauta bastan-
te cheia de aprovações nesta Casa, porque, assim, 
prestaremos contas da confiança que o povo deposi-
tou em todos nós.

Senador Jefferson Praia, eu gostaria de desejar 
a V. Exª felicidades nas novas atividades que, no pró-
ximo ano, V. Exª exercerá em seu Estado. V. Exª não 
foi eleito, mas demonstrou o seu valor durante a cam-
panha, porque fez uma campanha limpa, como disse, 
sem comprar votos, sem receber pedidos, sem fazer 
nenhuma coerção sobre os seus eleitores. V. Exª deu 
uma lição de brasilidade, de um homem democrata, 
de um homem cumpridor das suas obrigações legais, 
constitucionais. E aqui, no Senado, até o final do seu 
mandato, haveremos de continuar contando com a 
sua colaboração para melhorarmos o Brasil e o Ama-
zonas.

Obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

Eu gostaria de passar a palavra, pela inscrição, 
ao Senador Jefferson Praia. Logo após, ao Senador 
Roberto Cavalcanti.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Srª Presidenta Serys Slhessarenko. 
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Quero, neste momento, agradecer ao povo do 
meu Estado do Amazonas pela votação que tive nesta 
eleição do dia 3 de outubro do corrente ano. Agradeço 
a cada cidadão e cidadã do meu Estado que acreditou 
e acredita no meu trabalho.

Cheguei a esta Casa há dois anos e alguns me-
ses para suceder um dos maiores políticos que este 
Senado já teve: o nosso saudoso Senador Jefferson 
Péres. Quero, neste momento, agradecer também a 
todos que me apoiaram no meu Estado, em especial 
o Senador Alfredo Nascimento, que foi o nosso can-
didato ao Governo, o ex-Prefeito de Manaus Serafim 
Corrêa, nosso candidato a vice-Governador, e a todos 
os companheiros e companheiras, candidatos da co-
ligação “Amazonas Melhor para Todos”, formada pe-
los PDT – meu Partido –, PR, PT, PSL, PSDC, PSB 
e PTdoB.

Quero agradecer também aos prefeitos e vere-
adores que me apoiaram; a todos que pediram votos 
para nossa coligação. E quero agradecer aos Sena-
dores e Senadoras que me deram forças para que eu 
possa continuar fazendo um trabalho representando 
bem o meu Estado do Amazonas. 

Agradeço em especial aos Senadores Mão Santa, 
Cristovam Buarque e Pedro Simon por me permitirem 
utilizar depoimentos deles a meu respeito nesta Casa. 

Eu tive 243.298 votos, um percentual de 8,27% 
dos votos. Considero uma boa votação. Saio desta elei-
ção, Srª Presidente, bastante entusiasmado, Senador 
Antonio Carlos Valadares, bastante entusiasmado para 
continuar com o que eu considero uma missão: a de 
lutar sempre por uma sociedade melhor. 

Luto por um país melhor e mais justo, por uma 
Amazônia mais bem cuidada e com a atenção que 
ela merece, que essa região merece. Luto para que o 
Amazonas continue mais verde. O nosso Estado do 
Amazonas vai ser um estado verde e um estado que 
na minha avaliação deve ser um exemplo para a nova 
economia que neste momento começa a se desenhar: 
a economia verde, a economia deste século.

É claro, acima de tudo, luto pelo meu Estado com 
uma boa qualidade de vida para a nossa gente, porque 
não adianta sermos um Estado verde de pessoas com 
uma qualidade de vida que não é boa. 

Eu não posso deixar também de falar um pouco 
da minha cidade, Manaus, que me deu uma votação 
muito expressiva, muito boa e que faz com que cada 
vez mais eu me entusiasme e fique mais motivado 
para continuar o que considero uma missão. Manaus 
precisa, é claro, de uma atenção melhor e tem um 
povo maravilhoso. 

E continuarei nesta luta política por entender que 
os espaços, Senador Antonio Carlos Valadares, para 

os idealistas não podem ser deixados de lado, sempre 
devem existir. A política para mim é aquela feita pelos 
idealistas, porque V. Exª sabe que muitos são os que 
se envolvem na política pelos mais diversos interes-
ses; alguns por interesses financeiros, outros para se 
tornarem uma autoridade ou para serem chamados de 
Excelência. Todavia, os idealistas, esses para mim são 
pessoas de grande valor, porque este não se derrota, 
ele nunca se sente derrotado, ele está sempre na luta, 
está sempre buscando dar a sua contribuição na sua 
cidade, no seu Município, no seu Estado, buscando 
construir uma sociedade melhor, independentemente 
de ganhar ou perder a eleição. 

E eu saio com este entusiasmo dessa eleição, 
com esta vontade de contribuir mais ainda com o meu 
Estado, com a minha cidade de Manaus e com este 
País, por acreditar que nós que estamos neste campo, 
no campo do idealismo, dos ideais, dos que querem 
um País sem corrupção, que querem um País com 
melhores governantes, com governantes capacitados, 
que respeitem o povo, que não se elejam e depois fa-
çam as coisas erradas ou apenas privilegiem grupos 
econômicos.

Temos que continuar lutando contra isso. E o 
Brasil, certamente, vai se tornar um grande País pelo 
seu povo. O povo brasileiro é um povo maravilhoso, o 
povo de cada Estado que está aqui, de cada um de 
nós que representa, nesta Casa, os nossos Estados, 
são pessoas maravilhosas. 

Sou do Estado do Amazonas, nasci em Manaus, 
saio dessas eleições muito mais apaixonado pelo povo 
do Amazonas. Em todos os lugares que fomos! Con-
fesso aqui para vocês: fui a Municípios muito simples, 
com a qualidade de vida talvez muito parecida com a 
que têm hoje alguns países africanos, mas a alegria 
do povo, a vontade do povo em ter um Município me-
lhor, um Estado melhor, isso move a gente, isso mexe 
com a gente, isso faz com que nós acreditemos que 
teremos, sim, um País melhor porque o povo vai mu-
dando. O povo, infelizmente, escolheu para represen-
tá-lo alguém de quem, depois, ele vai se arrepender, 
claro, como temos visto aí. Não podemos e não quero 
fazer um julgamento apressado; quero que todos aqui 
tenham um bom desempenho, todos os que foram 
eleitos, porque o bom desempenho significa valorizar 
o que a população quer, valorizar os projetos, aplicar 
bem os recursos públicos. Agora, infelizmente, alguns 
se elegem apenas para fazer o seu jogo, o jogo de in-
teresse pessoal, o jogo de grupos econômicos, o jogo 
daqueles que querem se aproveitar da política para 
fugir das prisões. Sobre esses, temos que ficar com 
os olhos voltados, acompanhando o mandato e não 
deixarmos que voltem nunca mais. É dessa forma que 
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o povo brasileiro tem que fazer. É dessa forma que o 
povo do meu Estado, o Estado do Amazonas, tem que 
fazer. Se fizermos isso, certamente teremos sempre 
bons representantes. 

Srª Presidente, quero apenas agradecer a opor-
tunidade que tenho nesta tarde de fazer esta breve 
observação, que é um agradecimento ao meu povo, ao 
povo do meu Estado, em que acredito muito.

Muito obrigado, Sr.ª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/

PT – MT) – Obrigada, Senador Jefferson Praia.
Com a palavra, pela inscrição, o Senador Ro-

berto Cavalcanti.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 

PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srª Presidenta? Não sei qual 
das duas formas é a mais correta, mas assisto, no dia 
a dia, até nas campanhas presidenciais, se falar em 
Srª Presidente ou Srª Presidenta.

Mas, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda 
ontem, nesta tribuna, ao comentar os resultados das 
eleições de 3 de outubro, usei meu tempo para repu-
diar, com firmeza e apoiado em fatos comprovados de 
domínio público, alguns boatos que poderão ser extre-
mamente danosos não apenas aos candidatos, mas, 
por extensão, ao Brasil e à sua gente. Na oportunidade, 
citei como exemplo candente matéria da revista Veja 
sobre suposta inquietação de investidores estrangeiros 
quanto a uma eventual vitória de Dilma Rousseff.

Hoje volto ao tema por vias transversas para con-
tribuir com o debate de maneira positiva, trazendo à 
reflexão das senhoras e dos senhores algumas tran-
sações do Brasil real e não daquela economia fragi-
lizada que as cassandras de plantão têm criado para 
confundir o eleitor, na esperança de desviar o deba-
te dos temas que realmente interessam à população 
que trabalha, recolhe seus impostos e sonha com um 
País melhor.

No Brasil de verdade, redesenhado em grande 
parte no Governo Lula, Srª Presidenta, os negócios e 
os investimentos se dão num ritmo jamais observa-
do e teimam em desmoralizar, na prática, o “País de 
mentirinha” onde os investidores estariam inquietos e 
temerosos.

Não é isso que a economia tem demonstrado. 
E é sobre essa economia pujante e sua força que 

quero me debruçar na tarde de hoje. Estou convencido 
de que o Brasil atualmente é a bola da vez no mercado 
internacional. São vários os fatores recentes que me 
levam a esta conclusão que acredito compartilhar com 
a maioria dos analistas econômicos internacionais.

No começo do mês de setembro, um grupo de 
investidores brasileiros que formam o grupo de inves-

timentos 3G Capital adquiriu o controle da marca da 
segunda maior rede de lanchonetes food service do 
mundo, a Burger King, em um acordo de mais de US$4 
bilhões. Trata-se do mesmo grupo de investidores bra-
sileiros que anteriormente já havia adquirido o controle 
acionário da maior cervejaria americana, marca que 
representa um grande símbolo nacional da maior po-
tência econômica dos Estados Unidos em se tratando 
de cerveja, a Budweiser. 

Srª Presidenta, há alguns anos, quando eu es-
tava na Paraíba e tinha uma viagem programada aos 
Estados Unidos, uma das referências de aproveitar a 
viagem, na minha simplicidade, era comer um san-
duíche da Burger King com uma cerveja Budweiser. 
Para mim, era uma referência de qualidade. Naquela 
época, na Paraíba não existiam essas lanchonetes 
chamadas fast food; não existiam as filiais de algumas 
marcas que hoje já existem. Porém, naquela época, o 
humilde sonho de consumo era tomar uma Budweiser 
com sanduíche da Burger King.

Hoje tanto a Budweiser como a Burger King são 
brasileiras. Não é um destino bacana, na minha gera-
ção eu assistir a essa transição?

Trata-se, o Grupo 3G Capital, do mesmo grupo 
de investidores que antes exatamente adquiriu a Bu-
dweiser.

Para os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras 
terem uma idéia, o prestigioso jornal The New York 
Times qualificou o negócio, esse negócio brasileiro lá 
nos Estados Unidos, em seu editorial, como “marca da 
contínua ascendência do Brasil como grande jogador 
internacional”. Então é o reconhecimento lá nos Esta-
dos Unidos: os grandes investidores mundiais acham 
que o Brasil passa a ser um dos grandes jogadores 
da economia internacional. 

Pois bem, Srª Presidente, até mesmo empre-
sas americanas bastante representativas, gigantes 
dos ramos de alimentação e bebidas cujas marcas 
ostentam o orgulho do american way of life, agora se 
encontram sob o controle empresarial de investidores 
do nosso País.

Tal condição, como bem salientou o famoso pe-
riódico americano, representa mais do que uma trans-
ferência acionária entre grupos de investimentos. Ela 
ratifica o processo absolutamente inquestionável de 
transformação do Brasil em um dos atores de relevo 
no cenário econômico mundial, cuja posição já não 
pode ser desconsiderada ou diminuída. O fato é que 
temos atualmente grandes empresas multinacionais 
de matriz brasileira com investimentos e aquisições 
espalhadas pelo globo terrestre.

Por trás desse processo, há uma política de Es-
tado bem definida para esse fim. 
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O BNDES, inclusive, dispõe de uma linha de cré-
dito específica para internacionalização de empresas 
brasileiras, com resultados já bastante significativos. 

Para citar os casos mais conhecidos, a Vale, se-
gunda maior mineradora do mundo, tem posições nos 
mais diversos rincões do planeta, com unidade em 
operação na África, Oceania, Ásia e nas Américas.

A Petrobras, por sua vez, já exportou sua tec-
nologia de exploração em águas profundas para inú-
meros países e participa de empreendimentos desse 
segmento em quase todos os continentes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a grande 
crise mundial de dois anos atrás, tal qual ensinam os 
chineses, parece ter se constituído em grande oportu-
nidade para os nossos grupos empresariais.

Empresas tradicionais americanas e européias, 
combalidas pela restrição de crédito e diminuição da 
demanda nos grandes centros econômicos, viram-se 
na contingência de buscar os recursos de mercados 
emergentes para manter os seus negócios.

China, Índia e Brasil, sobretudo, passaram a re-
presentar, então, um novo Eldorado de investimentos 
e investidores, cujas oportunidades de negócios sal-
varam a economia mundial da débâcle geral.

O sentido das correntes dos grandes investimen-
tos internacionais, portanto, vem sofrendo significativa 
transformação.

Essa “rodovia”, atualmente, configura-se em mão 
dupla, com atração de investimentos estrangeiros e 
exportação de capitais empresariais e de experiências 
administrativas.

Exemplo claro disso se deu no anúncio, no mesmo 
mês de setembro, do investimento da ordem de 200 
milhões de reais da GE americana em um centro de 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico no Brasil.

A decisão é bastante emblemática: já não somos 
mais apenas importadores ou meros montadores dos 
produtos eletrônicos mais modernos; temos, agora, a 
necessidade e a condição de desenvolvê-los conjun-
tamente.

Essa situação chegou a levar Alan Mulally, presi-
dente de uma grande montadora americana, a Ford, a 
afirmar que “o Brasil é, hoje, o centro do universo”.

É claro que a condição brasileira de quarto maior 
mercado mundial de veículos automotores influenciou 
a força retórica da afirmação.

Mas, por trás do afago ao nosso sentimento pa-
triótico por parte do executivo estadunidense, está o 
reconhecimento da importância vital de nosso País 
no contexto da nova arquitetura econômica interna-
cional.

Por tudo isso, Sr. Presidente, retomo a minha con-
sideração inicial para endossar que, sim, somos hoje 

a bola da vez dos grandes negócios e investimentos 
mundiais e essa conquista se deve aos anos de esta-
bilidade econômica e normalidade democrática.

Tal condição nos impõe, hoje, o aumento de nos-
sas expectativas quanto ao crescimento de nossa eco-
nomia de forma sustentada e no longo prazo.

Espero que, neste momento em que o País de-
cide quem irá governá-lo e os rumos que tomará nos 
próximos anos, saibamos fazer as escolhas certas no 
sentido de dar continuidade a esse processo.

Afinal, são esses novos atores políticos, escolhi-
dos pela soberana vontade popular, que irão completar 
as reformas de que o Brasil necessita para garantir 
assento permanente no seleto grupo das nações de-
senvolvidas.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – V. Exª me concede um aparte, Senador Roberto 
Cavalcanti.

O Sr. Roberto Cavalcanti (Bloco/PRB – 
PB) – Com muita honra, nobre Senador e companheiro 
de viagens internacionais e vitorioso nas eleições no 
Estado de Sergipe.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Roberto Cavalcanti, V. Exª está fazendo 
um pronunciamento que é um verdadeiro atestado de 
otimismo de um empresário, de um nordestino, que 
acredita na condução administrativa, na condução 
política de desenvolvimento econômico do Presidente 
Lula, de um governo que aprimorou, sem dúvida al-
guma, o acesso ao emprego, as condições sociais do 
nosso povo, notadamente das camadas mais pobres 
da população, introduzindo-as no mercado de trabalho 
fazendo com que acabasse com o preconceito sobre 
o nordeste do Brasil, onde volumosos investimentos 
são feitos, não só em seu Estado, como em todos os 
Estados da nossa região, numa prova mais do que evi-
dente de que a abertura econômica que houve neste 
País, não só em nível internacional, como também 
em nível nacional, com o acesso ao crédito facilitado 
com taxas de juros generosas para todos os segmen-
tos econômicos do nosso Estado. Tudo isso resultou 
numa política exitosa que combateu a inflação, que 
devolveu ao povo brasileiro a sua autoestima, que 
permitiu que o nosso País equilibrasse a sua balança 
de pagamentos e contribuísse para que os alimentos, 
com essa inflação baixa, pudessem chegar a todas 
as mesas do povo brasileiro, derrubando, sem dúvida 
alguma, essa chaga que tanto envergonhava o Brasil 
que é a pobreza absoluta. Milhões de brasileiros hoje 
ingressaram na chamada classe média e estão parti-
cipando ativamente desse processo de mudança que 
se opera em nosso País. Esse processo de mudan-
ça precisa ter continuidade; não pode sofrer nenhum 
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abalo; antes, pelo contrário, tem que ter a ratificação 
do povo brasileiro, tem que ter, novamente, a aprova-
ção do povo brasileiro neste momento de definições, 
quando candidaturas são apresentadas num segun-
do turno e que só uma candidatura tem compromisso 
com esse ideário, com esse projeto que deu certo, 
que é a da ex-Ministra Dilma Rousseff. Agradeço a V. 
Exª, Senador Roberto Cavalcanti, e o parabenizo por 
esse pronunciamento, que partiu de um homem que 
conhece a economia do nosso País, notadamente a 
economia regional do Nordeste, e que contribui com 
seu trabalho, com a força das suas empresas, com a 
desenvoltura da sua inteligência, dos operários e tra-
balhadores, das pessoas que comungam das suas 
ideias, para o desenvolvimento da nossa região. 

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Agradeço o honroso aparte do nobre Senador 
Antonio Carlos Valadares, que é um homem de extre-
ma vivência política, extrema sensibilidade e compe-
tência. Então, na verdade, tudo que foi dito por ele vem 
somar, vem agregar ao pronunciamento que acabo de 
fazer. Senador Antonio Carlos Valadares, quem sou eu 
para, na verdade, ser o gestor... Eu sou tão-somente 
o porta-voz dessas informações. 

Trago aqui, nobre Senador, por exemplo, um arti-
go – este, sim, merece credibilidade – de Antonio Del-
fim Netto, publicado na Carta Capital, que tem como 
título Pode ficar melhor, mostrando que nós estamos 
numa fase de ascensão internacional e que tudo pode 
melhorar. Nada poderá ser feito para atrapalhar tanto o 
nosso processo democrático quanto o nosso processo 
de desenvolvimento econômico. 

Trago também material do jornal O Globo: “Empre-
sários brasileiros compram 2ª maior rede de fast food 
do mundo”. Então, minhas fontes são extremamente 
ilibadas: jornais e periódicos de circulação...

Outra matéria, do Correio Braziliense: “Fundo de 
investimento de empresários brasileiros compra o Bur-
ger King”. É referente ao tema que acabei de falar.

Outra matéria: “O Brasil no centro do universo 
da Ford”.

Eu teria centenas de recortes de jornais e re-
vistas.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Roberto Cavalcanti.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Pois não, Senador.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – V. Exª está dizendo algo que é verdade.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Inquestionável.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – O Brasil é um outro Brasil. Melhor que está pode 
ficar, sem dúvida, com Dilma no Governo.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – É a matéria do nobre economista Delfim Netto. 
Temos que fazer tudo para que ele melhore, não fazer 
nada que possa atrapalhar esse processo.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB 
– SE) – Exatamente. Vamos melhorar mais ainda, 
aperfeiçoar.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Isso.

Srª Presidente, peço a concessão de mais al-
guns minutos.

Para finalizar, eu diria que minha grande preocu-
pação, Srªs e Srs. Senadores, é no sentido de que nós 
possamos, em função eleitoral – são vinte e cinco dias 
–, causar dano ao País: dano nacional na nossa auto-
estima, gerando dano internacional na nossa credibili-
dade. Nós temos que poupar o Brasil dessa queda de 
braço eleitoral. Nós temos que, em conjunto, qualquer 
que seja a facção política, qualquer que seja a corrente 
política, qualquer que seja o candidato, esse ou aquele, 
nós temos que respeitar, internamente, como o Brasil 
está sendo respeitado internacionalmente.

Srª Presidente, eu gostaria só de abordar um 
tema que foge um pouco deste pronunciamento, mas 
que hoje foi o tema do dia nos bastidores do Senado 
Federal. O assunto se refere às pesquisas eleitorais 
no Brasil, às falhas ocorridas nas pesquisas eleitorais 
no País.

Está evidente que algo está acontecendo. Está 
evidente que da forma como se encontra não pode 
continuar. Está evidente que quem se beneficia dos 
acertos ou erros são só os grandes institutos de pes-
quisa. A população fica à mercê dessas informações 
mal captadas, desses levantamentos mal elaborados. 
Os candidatos ficam à mercê exatamente dessas pes-
quisas. As pesquisas, muitas vezes, em alguns Estados, 
mostram que houve erro de avaliação, por exemplo, 
no tocante ao favoritismo de candidato a Governador. 
Porém, muitas vezes se verifica que o erro acontece 
de forma inversa, como quando se fez a pesquisa da 
expectativa de votação para Senadores. A Paraíba, 
por exemplo, foi emblemática. Ela tinha uma posição 
de Governo, que mostrava uma posição determinada, 
definida, e uma posição inversa nas pesquisas para 
Senadores. O Senador que estava em último lugar foi 
eleito. É inacreditável, porque fazia parte, vamos dizer, 
exatamente da... E esse que estava em último lugar 
fazia parte de uma das chapas... Porque a eleição na 
Paraíba, na verdade, foi empate. Com mais de dois 
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milhões e setecentos mil eleitores, a diferença foi de 
quatro mil votos. Então, foi um empate. 

Na verdade, os institutos de pesquisa deviam 
ter a responsabilidade de colocar, nas suas margens 
de erro, um percentual que expressasse a verdade. 
Se eles coletam, em um Estado que tem uma popu-
lação de dois milhões e setecentos mil eleitores, se 
eles captam a pesquisa com mil ou dois mil eleitores, 
está visto que essa amostragem é insuficiente. Então, 
tinham a obrigação de lá, na margem de erro, colocar 
que a margem de erro é o que aconteceu na verdade: 
no lugar de colocarem 2% ou 3%, tenham a coragem 
de botar margem de erro de 10% logo. Aumentem a 
margem de erro. Agora, é verdade, tem que ser. Agora, 
enganam a população, enganam os eleitores, enganam 
os candidatos, enganam os órgãos de comunicação. 
Por quê? Porque eles saem ilesos. Ano após ano, os 
mesmos institutos de pesquisa, grandes marcas brasi-
leiras, fazem seus descalabros de pesquisa país afora 
e não têm nenhuma punição.

Eu sou um democrata, sou uma pessoa da iniciati-
va privada, mas acho que nós, Senadores, deveríamos 
fazer uma proposta na qual houvesse um certo controle 
por parte da Justiça Eleitoral no tocante a esses institu-
tos. Por exemplo: os institutos que errassem sistemati-
camente acima da faixa de tolerância, da faixa de erro, 
acima do erro matematicamente possível... Da mesma 
forma, se um juiz de futebol – Senador Augusto Botelho, 
entenda o raciocínio – erra sistematicamente ao apitar 
três partidas, o que acontece com ele? Ele é afastado 
pelo órgão que controla a arbitragem daquele esporte 
que o juiz que erra sistematicamente está apitando. Ele 
é suspenso pelo comitê de arbitragem, porque ele está 
provando uma sistemática incompetência.

Se uma empresa que lança um produto que é um 
fracasso contrata um instituto de avaliação de merca-
do para ver se aquele produto é bem recebido pela 
população e esse instituto atesta, erroneamente, que 
foi bem recebido, essa empresa privada, sem dúvida, 
vai afastar a empresa de pesquisa que atestou a vali-
dade de um produto que lá, na prática de mercado, se 
tornou ineficiente, se tornou não aceito. Pode ser por 
um sabor, pode ser por uma qualidade tecnológica, 
alguém errou. Então, a empresa privada, automatica-
mente, afasta essa empresa terceirizada.

Só que, no Brasil, nós assistimos os mesmos ins-
titutos, Estado por Estado, a incorrerem no mesmo tipo 
de erro. Então, deveria haver liberdade democrática e 
econômica para esses institutos poderem trabalhar para 
quem quiserem, mas a publicação dessas pesquisas 
estaria vetada. Esses institutos que, sistematicamente, 
erram, o TSE deveria ter uma chancela de inidôneo ou, 
pelo menos, suspenso por idoneidade sub judice.

Teria de haver isso. Por quê? Porque não acon-
tece nada com os institutos, que colocam no bolso mi-
lhões e milhões. Essas pesquisas em Estados maiores 
chegam a custar centenas de milhares de reais para 
cada pesquisa e não acontece nada com esses ins-
titutos. O eleitor é danificado, o político é danificado, 
os órgãos de comunicação são danificados, mas os 
institutos não. Receberam os valores para que fizes-
sem um bom trabalho e esses trabalhos foram feitos 
de forma equivocada.

Então, Srª Presidente, a minha proposta. Eu es-
tarei, no próximo ano, fora do Senado Federal por 
uma opção pessoal. Não me candidatei. Tenho certe-
za de que, se aqui estivesse, eu estaria tangendo e 
pastorando um projeto como esse, mas tenho certe-
za de que acontecerá. Que algum Senador, que terá 
mandato por mais 4 anos ou por mais 8 anos, abrace 
essa causa, para que haja um instrumento para que o 
tribunal, a justiça eleitoral possa suspender institutos 
que tenham sistematicamente errado acima da mar-
gem de tolerância.

Se existe, matematicamente, uma margem de tole-
rância, esta significa a margem de erro. Se, sistematica-
mente, eles erram acima da margem de erro, então está 
comprovada a incompetência dos mesmos para fazerem 
as pesquisas. Então, não existe dizer que é movimen-
tação eleitoral de última hora. Eu não acredito. 

Eu acredito, também, que esse é um fator, mas 
deveria estar previsto na pesquisa, que deveria dizer 
que, em se tratando da eleição proporcional “x” ou 
majoritária “y”, ao se perceber que há uma movimen-
tação do eleitorado na tendência tal, aumente-se a 
margem de erro. 

Mas colocar o eleitor, colocar o candidato, colocar 
a opinião pública, colocar os órgãos de comunicação 
e deixar registrada uma tendência eleitoral, resultados 
percentuais e manter margem de erro que não expres-
sam a verdade, porque a maior pesquisa é a pesquisa 
da urna, na verdade, eu acho que é preocupante. 

Então, nós, no Congresso Nacional, seja na Câ-
mara dos Deputados, seja no Senado Federal, temos 
de ajudar com uma solução, e eu só acredito em uma 
solução que seja punitiva, a solução de que se erra 
sistematicamente e se continua colocando dinheiro 
no bolso. Isso para mim não vai a lugar nenhum. Eles 
continuarão sem a responsabilidade de fazer as suas 
pesquisas de forma correta.

Era essa contribuição, Srª Presidente, que eu 
gostaria de deixar aqui registrada. Sei que um projeto 
como esse necessita de um acompanhamento pos-
terior. Ele não se materializa se for encaminhado por 
um Senador que deixará no próximo mês de fevereiro 
o Senado Federal. Exige que seja feito por um Sena-
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dor que, na verdade, acompanhe a matéria no trâmite 
da sistemática regimental do Senado e lá, na frente, 
na Câmara Federal e a chancela do Presidente da 
República. 

Era isso, Srª Presidente, e agradeço pela tolerân-
cia com relação ao tempo, mas tenho certeza de que 
trouxe dois temas que são de vital importância, que é 
a preocupação com o Brasil, para que o mesmo não 

seja danificado durante esta campanha, e a preocu-
pação com as pesquisas.

O meu muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROBERTO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)



Outubro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  46529 



46530  Quinta-feira 7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2010



Outubro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  46531 

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Roberto Cavalcanti, 
pelo seu pronunciamento.

Antes de anunciarmos o próximo inscrito, gos-
taríamos de saudar os alunos do 5º ano do Ensino 
Fundamental de São Sebastião, aqui presentes. Se-
jam muito bem-vindos às galerias do nosso plenário 
do Senado. E, Srs. e Srªs Profissionais da Educação 
aqui presentes, sejam muito bem-vindos. É muito im-
portante a presença de vocês aqui.

Gostaria agora de passar a palavra ao Senador 
Geraldo Mesquita, pela inscrição, por permuta com o 
Senador Marco Maciel.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Senadora Serys, nossa companheira de 
luta aqui, durante quase oito anos já, a quem cabe aqui 
um registro de sua passagem pelo Senado. Trata-se de 
uma Senadora que honrou o povo que tão bem repre-
sentou e representa aqui, nesta Casa. Sou testemunha 
disso. Acho que este registro deve ser feito para ficar 
nos Anais da Casa, porque, por vezes, uma Parlamen-
tar como V. Exª, que tanto batalhou nesta Casa e, no 
final, recebeu tanta ingratidão – e não estou falando da 
boca para fora, falo com absoluta sinceridade –, acho 
que devemos contrapor tanta ingratidão com o regis-
tro de sua passagem, de sua presença nesta Casa, 
honrada, dedicada. Tenho certeza absoluta de que o 
povo da sua terra não se arrependeu um segundo de 
tê-la mandado para o Senado Federal.

Srª Presidente, Srs. Senadores, queridos visitan-
tes, jovens, estudantes de São Sebastião, vou come-
çar minha fala pelo final da fala do Senador Roberto 
Cavalcanti e sendo até um pouco mais ácido. Acho 
que, depois de encerradas as urnas do primeiro turno 
deste processo eleitoral, não resta dúvida de que os 
institutos de pesquisa do nosso País restaram eu não 
diria desmoralizados, mas com a credibilidade muito 
comprometida e muito arranhada.

Eu exemplifico, começando até pela minha terra. 
Lá, a impressão que se tinha agora é a de que os ins-
titutos faziam pesquisas nos diretórios do PT ou nos 
partidos aliados, tal era a margem e as diferenças, os 
índices assustadores que a população era obrigada a 
engolir. E, como já vem acontecendo nos últimos dois 
processos eleitorais, a população do meu Estado mos-
trou – e isso é um exemplo para o País, que também 
exercitou essa prática – que dá valor aos seus ouvidos, 
ou seja, não deu ouvidos, não se deixou influenciar por 
pesquisas tendenciosas, por pesquisas compradas e 
encomendadas tanto no Acre como no País inteiro.

Então, eu não prego aqui punição nenhuma para 
os institutos, porque a população brasileira já os puniu, 

não dando qualquer valor ao trabalho deles. É claro 
que, nessa área, há profissionais honrados, capazes e 
eficientes, mas, de maneira geral, os institutos de pes-
quisa no nosso País sofreram... Acho que eles é que 
foram derrotados. E não há necessidade de punição 
para eles. Aliás, acho que eles ofereceram ao povo 
brasileiro algo que faltava nos processos eleitorais: a 
compreensão de que devemos ter muita atenção com 
esses números que são divulgados, muitas vezes de 
forma completamente irresponsável e com um propó-
sito claro, com o intuito preciso de induzir o voto da 
população brasileira. 

Foram derrotados. Não precisam de punição. A 
população brasileira já os puniu.

Há uma constatação que surge disso tudo: a po-
pulação está de olhos e ouvidos abertos agora. Não se 
deixará levar, não se deixará influenciar por pesquisas 
marotas, tendenciosas e mal-intencionadas, como a 
maioria oferecida à população brasileira.

Em nosso País, há um ditado, pelo menos um 
ditado repetido com muita intensidade antigamente. 
Era desses ditados populares, mais ou menos assim: 
“Enquanto os políticos dormem, o Brasil cresce.” Era 
um ditado. Não o tenho ouvido amiúde ultimamente, 
mas era fácil de se ouvir mais outrora: “Enquanto os 
políticos dormem, o Brasil cresce.”

Eu hoje estava pensando, Senadora Serys, nesse 
ditado popular. Acho que a gente precisa recuperá-lo 
nas reflexões que fazemos hoje acerca do processo 
eleitoral presente. Ele significa algumas coisas: por 
exemplo, que devemos ter claro e presente que quem 
de fato coloca este País para funcionar são os traba-
lhadores brasileiros, são os empresários brasileiros, 
são os homens e mulheres que têm responsabilidade 
com este País. Governo nenhum produz; quem produz 
é a sociedade, quem produz são os empresários, são 
os trabalhadores, são aqueles que estão no segmento 
de serviços. Eles é que fazem o Brasil avançar.

Esse ditado popular traduz também aquilo que 
vai na alma do povo: é que, no máximo, os governos 
ajudam quando não atrapalham. Era por isso que se 
dizia: “quando os políticos estão dormindo, o Brasil 
está crescendo”. Era a forma de a população brasilei-
ra dizer: “Olha, esse povo que está aí no Executivo, 
no Judiciário, no Legislativo, em altos cargos, podia 
pelo menos não atrapalhar. Deixem com a gente que 
a gente cuida do País e produz!”

Governo nenhum produz. A sociedade brasilei-
ra vem acumulando vitórias, ganhos, avanços, e tudo 
deve ser creditado a ela. O mérito é dela, o mérito é 
de quem trabalha neste País!

Há governos que atrapalham menos do que ou-
tros, no sentido de não inventarem normas que punam 
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a atividade produtiva. Na verdade, a constatação que 
devemos tirar é esta: há governos que atrapalham me-
nos do que outros, porque governo nenhum produz.

Aliás, há governos que produzem corrupção, 
bandalheira, safadeza, que deixam um órgão da im-
portância de um Gabinete Civil, de uma Presidência da 
República, ser invadido por ratos! Às vezes, produzem 
isto: produzem mensalão, dão ensejo ao surgimento 
de pessoas que andam com dólar na cueca, e por aí 
vai. Mas o mérito dos avanços que, ao longo desses 
últimos anos, temos observado em relação ao Brasil é 
da sociedade brasileira. O povo brasileiro sabe disso, o 
povo brasileiro tem consciência disso, tem consciência 
da sua própria participação. 

A experiência eleitoral deste ano, no meu Estado, 
deu um susto em muita gente que se acha poderosa 
demais. Dizem até que alguns nem pisam no chão ao 
andar; levitam, tal é a sensação de poder que essas 
pessoas têm. 

Diziam que, em 2002, quando fui eleito... E ne-
garam, até um dia desses, a minha participação na 
minha própria eleição, a participação do meu queri-
do pai, já falecido, da minha família, dos nossos cor-
religionários, negaram como se nada disso tivesse 
existido em determinado momento. E o raciocínio foi 
o seguinte: “Ora, se elegemos o Geraldo, que era um 
poste, podemos eleger para o Senado qualquer um!” 
E tentaram. Acredito até que com muita obstinação, 
numa tentativa fracassada, porque não se pode negar 
o mérito das pessoas, não se pode tripudiar tanto as-
sim, impunemente, sobre as pessoas.

Tentaram eleger Senador, em meu lugar, um ci-
dadão de vários mandatos no meu Estado, atual Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, e diziam: “Esse, 
sim, é um grande parceiro”. E ele não se elegeu. Aliás, 
teve uma votação muito abaixo da esperada. Foi eleito 
o atual Deputado Federal Petecão, filiado ao PMDB, 
mas eleito numa grande coligação que envolveu o meu 
Partido, o PMDB, o PSDB, o DEM, o PPS. Petecão 
teve uma votação avassaladora. O povo acriano con-
cedeu-lhe uma das maiores votações no meu Estado. 
Por pouco – pouco mesmo! –, coisa de dois mil, três 
mil votos, ele não foi o Senador mais votado no meu 
Estado, um recado claro da população à empáfia de 
alguns, à arrogância de muitos. Um recado claro da 
população acriana.

A minha contribuição, nesse processo, foi muito 
modesta. Se me perguntarem: “Qual foi, Senador Geral-
do?” Direi sem pestanejar: o fato de que tive a grandeza 
de reconhecer que precisávamos eleger um Senador 
de oposição no nosso Estado, para manter, não digo 
dar continuidade, o trabalho que vinha fazendo este 
modesto Senador nesta Casa, um trabalho indepen-

dente e altivo. Apesar das tentativas de me dobrarem, 
não conseguiram, e eu tive a humildade de, em deter-
minado momento, compreender que, se mantivesse a 
minha candidatura, haveria um risco muito grande de 
pulverizarmos os nossos votos, e nem Petecão, nem 
eu, nem ninguém da Oposição seria eleito. E tive a 
humildade de retirar a minha candidatura. Muitos não 
reconhecerão isso. Não importa, não quero reconhe-
cimento, quero só a minha consciência tranquila de 
que essa foi a minha maior contribuição ao processo 
eleitoral. Retirei minha candidatura para garantir que 
as oposições em torno do Petecão conseguissem ele-
ger um Senador.

Espero, peço a Deus que o atual Deputado Pe-
tecão, eleito Senador da minha terra, mantenha a in-
dependência, não se deixe ameaçar nem dobrar, não 
se renda, enfim.

O processo eleitoral na minha terra, como eu 
disse no início, assustou muita gente. A população 
está cansada.

As forças políticas que hoje estão no poder re-
novaram mais um mandato. Acredito que esse será o 
último, porque a diferença foi de alguns poucos votos 
dessa vez, como já havia sido na eleição para prefeito 
de Rio Branco, em 2008, como havia sido na eleição 
para governador, em 2006. A população deu um re-
cado claro. Aliás, deu um recado claro principalmente 
para as oposições no meu Estado.

Eu não cobro identidade ideológica porque isso, 
nos dias de hoje, está complicado, mas pelo menos 
afinidade política, unidade de propósito, unidade de 
participação num processo eleitoral. Esse foi o recado 
claro que a população do meu Estado passou princi-
palmente para as forças de oposição. Para os da situ-
ação, o recado foi claro: o seu tempo está acabando, 
aproveitem mais esse mandato porque, talvez, não 
tenham a sorte de ter mais outro lá na frente.

E com relação ao nosso País? Assim como os 
institutos de pesquisa saíram seriamente arranhados, 
nós nos deparamos com fatos também que nos deixam 
extremamente preocupados.

O Presidente da República, por exemplo, essa 
pessoa que todo o País conhece, reconhece e, em 
grande parte, gosta muito dele, se comporta em cer-
tas horas da maneira mais inconveniente em relação 
a como deve se comportar um Presidente da Repú-
blica. Ainda agora, mal encerrado o processo eleitoral 
do primeiro turno e ainda não iniciado, oficialmente, o 
processo eleitoral do segundo turno, Sua Excelência 
usa o Palácio da Alvorada para fazer uma reunião po-
lítica. Ou seja, iniciou a campanha eleitoral do segun-
do turno sem que o TSE tenha determinado e usou 
um próprio da União, o que é absolutamente proibido 
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pela legislação eleitoral. Fez propaganda extempo-
rânea, fora de época, porque o processo eleitoral se 
inicia amanhã, não se iniciou ontem, quando ele fez a 
reunião, e, com isso, ele dá um péssimo exemplo ao 
País inteiro, de desrespeito ao Judiciário eleitoral, ao 
Judiciário do nosso País, debocha da inteligência do 
povo brasileiro. Mas o povo brasileiro caminha mesmo 
assim, continua produzindo mesmo assim.

São tempos bons, não tanto como se apregoa. 
Parece a história dos institutos de pesquisa. Eu tiro 
pelo meu Estado. O que tem de gente vivendo ainda 
em absoluta miséria no meu Estado não está no gibi, 
como a gente diz aí pela rua. Tenho visitado outros Es-
tados de meu País e me deparado com situações que 
traduzem o abandono de grandes parcelas da popula-
ção brasileira. Os hospitais públicos no nosso País são 
uma coisa vergonhosa, uma coisa que dá pena. Ai de 
alguém que precise da saúde pública brasileira! 

A educação no nosso País. Às vezes, fico pen-
sando que tem gente puxando as rédeas mesmo, para 
que a gente não avance no processo educacional, para 
que a gente não tire levas e levas de brasileiros do es-
caninho do analfabetismo. Milhões de brasileiros ainda 
se encontram analfabetos no nosso País. 

Pode um país no século XXI, um país grande como 
o Brasil conviver com uma situação como essa? 

Portanto, esse avanço todo, repetidamente, exaus-
tivamente martelado na cabeça dos brasileiros não 
é essa “Brastemp” toda também não. É igual ao que 
acontece com os institutos de pesquisa, não todos, 
mas a grande maioria anuncia aquilo que não existe. 
E é aquilo que dizia Goebbels para o Hitler: “A menti-
ra muitas vezes repetida acaba virando uma verdade”. 
No nosso País, temos muito disso: grandes mentiras 
que são repetidas exaustivamente acabam virando 
verdade, a gente acaba se habituando a elas. É como 
a corrupção, que o Presidente Lula disse uma vez que 
todo mundo faz, para nivelar tudo. Não é assim não, 
não é assim não.

Eu vou dizer uma coisa: a gente pode, sim, manter 
o País crescendo, adotar políticas sérias e comprome-
tidas na área da saúde, da educação, da segurança. 
A gente pode ter, sim, melhoria de vida de levas e le-
vas do povo brasileiro sem ter que pagar o preço por 
isso. Aqui no Brasil a gente paga o pedágio por ter 
avançado um pouco. A gente pode ter governo sério, 
compenetrado. A gente não precisa pagar o preço da 
corrupção, da roubalheira, da rataria lá no gabinete 
civil da Presidência da República.

Não precisa. A gente pode avançar, a gente pode 
produzir, o povo brasileiro pode conquistar vitórias, pode 
avançar mais ainda, sem precisar pagar esse preço 

cruel, ruim, nocivo, que os brasileiros vêm pagando até 
agora. Muita gente feliz, mas a que preço?

Eu acho que foi bom partirmos agora para o 
segundo turno. Não sei o que vai acontecer. Mas, se 
eu fosse candidato, eu diria exatamente isso ao povo 
brasileiro: “Olhe, é inegável – e não só nesses últimos 
oito anos, não – é inegável que nesses últimos quin-
ze, vinte anos, o Brasil vem avançando pari passu, às 
vezes lentamente, às vezes com mais intensidade, às 
vezes, mais rapidamente”.

Todo Governo consegue dar a sua contribuição. 
O Governo Fernando Henrique, que é muito criticado, 
por exemplo, eu não o perdoo pelo Proer. O Proer, para 
mim, foi pagamento de campanha; o socorro aos ban-
cos foi pagamento de campanha. Agora, o processo 
de privatização das comunicações foi um avanço para 
o País, foi um avanço para o País.

Hoje existe mais celular no Brasil do que brasi-
leiro. Em qualquer biboca, em qualquer esquina, em 
qualquer lugar tem um brasileiro, uma brasileira com 
celular no pé do ouvido, falando. 

Eu me lembro da época em que, pra gente falar 
com o exterior, tínhamos que recorrer à telefonista da 
Embratel. Hoje, você pega o telefone e liga diretamen-
te para onde você quiser, sem intermediário. Foi um 
avanço. O Proer, não. O Proer foi um retrocesso. 

Todo Governo tem isso. Tem avanços e retroces-
sos. Exatamente aquilo que na percepção popular é 
claro: o Governo ajuda quando não atrapalha. O Pro-
er atrapalhou o Brasil. A privatização das comunica-
ções ajudou o Brasil. Isso precisa ser dito. E eu, se 
fosse candidato, diria ao povo brasileiro exatamente 
isso: “Senhoras e senhores, nós podemos continuar 
avançando; nós podemos continuar melhorando. Nós 
podemos continuar melhorando o nível de prestação 
de serviço público neste País, que, em determinados 
setores, é lastimável, é vergonhoso ainda”.

Nós podemos continuar avançando sem ter que 
pagar o pedágio da corrupção do mensalão, da pouca 
vergonha que impera no Gabinete Civil da Presidência 
da República, sem ter que pagar esse preço. Porque, 
repito, muito do que é atribuído a algumas vestais deste 
País, algumas pessoas que se sentem, até por que os 
índices de popularidade são extremamente altos, mui-
tas dessas pessoas que se sentem no Olimpo podem 
ajudar muito baixando o sapato alto, contribuindo para 
que a gente estirpe do nosso País essas práticas no-
civas do toma lá dá cá, da bandidagem, da safadeza, 
da roubalheira, da corrupção.

O povo brasileiro precisa saber disso. A gente 
pode conquistar, a gente pode avançar, a gente pode 
melhorar muito ainda a vida dos brasileiros sem ter 
que pagar esse preço. Esse era um recado que estava 
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entalado na minha garganta, e eu gostaria de deixar 
hoje aqui registrado. É o povo brasileiro que trabalha, 
é o povo brasileiro que produz quando as instituições 
públicas não atrapalham, quando aqueles que têm 
obrigação de estabelecer parcerias sérias com a po-
pulação não atrapalham, no sentido de ficar criando 
dificuldades para vender facilidades. 

O brasileiro não precisa pagar esse preço mais. 
Nada disso. A gente pode continuar tendo aí Bolsa 
Família, mas criar as condições para que inclusive os 
beneficiários do Bolsa Família, um dia, possam res-
pirar, chegar em casa e dizer para a mulher ou para 
o marido: “Olha, consegui um trabalho, consegui um 
emprego. Não precisamos mais dessa bolsa.” 

Acho que precisamos pensar assim. Não pode-
mos nos acostumar. Lá na minha terra, por exemplo, 
há dirigentes que festejam quando aumenta o núme-
ro de Bolsas Família. Eu morro de vergonha com um 
negócio desses. Eu morro de vergonha.

Acho que precisamos nos compenetrar de que 
podemos fazer tudo neste País. O Brasil é muito gran-
de, muito generoso, o povo honesto, trabalhador. Se 
não atrapalharem, o povo brasileiro oferecerá ao País 
mais inúmeras vitórias, mais grandes avanços, porque 
isso é da índole do povo brasileiro.

O povo brasileiro precisa perceber o seu próprio 
poder. Quem tem poder no País é o povo brasileiro, 
não é Fulano ou Beltrano que as pesquisas dizem que 
tem isso ou aquilo de popularidade. Quem tem poder 
neste País é o povo brasileiro. Tem poder, inclusive, 
para reverter um processo que parecia irreversível, 
da vitória sobre pau e pedra da candidata oficial deste 
País no primeiro turno. O povo brasileiro inverteu essa 
lógica. Isso é poder! O povo brasileiro tem esse poder 
de mudar o seu destino, de mudar o rumo das coisas. 
Não é ninguém em particular.

Portanto, povo brasileiro, queridos irmãos, queri-
das irmãs, olhemos para nós mesmos, enxerguemos 
em nós o poder que temos de mudar este País, e não 
nos deixemos levar pela cantiga de grilo que mostra 

que uns são os salvadores da Pátria e que outros que-
rem mesmo atrapalhar o rumo da trajetória. Isso não 
existe, não. Isso é conversa fiada.

Nenhum brasileiro deseja o mal para o seu País. 
Nenhuma brasileira deseja que alguém seja malsuce-
dido nisso ou naquilo para poder sorrir. Isso não existe, 
isso não existe! Todos nós queremos que as coisas 
aconteçam da melhor forma possível, mas é necessário 
que olhemos para nós e enxerguemos que nós é que 
temos a força, o poder. Instituto de pesquisa não tem 
força neste País! Pessoas isoladamente não têm for-
ça neste País! Força neste País tem o povo brasileiro, 
que, unido, já derrotou até uma ditadura; que, unido, 
já cassou um Presidente da República; que, unido, fez 
transformações neste País. É só a gente olhar a histó-
ria. É só a gente se dar valor. 

Portanto, Presidente, hoje eu tirei da garganta. 
Eu estava entalado com tanta história da carochinha, 
com tanta conversa fiada. Eu estava com vontade de 
dizer exatamente o que acabei de dizer. Faço votos 
de que o povo brasileiro realize uma profunda reflexão 
acerca dos destinos e do futuro deste País e observe 
o que acabei de falar.

Ninguém individualmente é tão poderoso a ponto 
de mudar o rumo deste País. Só quem pode mudar, 
alterar ou manter o rumo deste País chama-se povo 
brasileiro, Senadora Serys.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/

PT – MS) – Obrigada, Senador Geraldo Mesquita.
A Presidência comunica ao Plenário que recebeu 

expediente do Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, encaminhando 
proposta de alteração do cronograma de tramitação 
do Projeto de Lei nº 59, de 2010 -CN (que é o nosso 
Orçamento), que “estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 2011”.

É o seguinte o cronograma alterado:
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A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MS) – A matéria vai à publicação, e será feita a 
comunicação à Câmara dos Srs. Deputados.

Com a palavra, pela inscrição, o Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Querida Presidente Senadora Serys Slhessarenko, 
quero, em primeiro lugar, transmitir que, se fosse eu 
cidadão e eleitor de Mato Grosso, eu certamente te-
ria colocado o meu voto para sua eleição, seja para o 
Senado, seja para a Câmara dos Deputados, confor-
me nessas eleições V. Exª se candidatou, porque seu 
trabalho aqui no Senado Federal foi de modo a fazer 
com que o povo do Mato Grosso pudesse elegê-la no-
vamente para que pudesse continuar o seu trabalho 
no Congresso Nacional.

E quero dizer que, onde V. Exª estiver, continua-
remos a batalhar muito, juntos, pelos ideais comuns, 
pelos anseios que inclusive são os anseios maiores 
de nosso povo, do nosso Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e da nossa candidata Dilma Rousseff. 

V. Exª, sou testemunha, tantas vezes aqui se pro-
nunciou, mas também por quase todos os Municípios 
do Mato Grosso levou seu apoio e voz em defesa da 
nossa querida Dilma Rousseff.

Gostaria de também trazer aqui uma reflexão a 
respeito da importante decisão que o povo brasileiro 
está por tomar para o segundo turno. Feliz é o Brasil 
por estar vivendo um processo democrático, em que 
algumas pessoas se sentem sem muita vontade de 
votar em virtude dos procedimentos que, por vezes, 
acontecem tanto aqui no Congresso Nacional quanto 
na campanha política, o que leva algumas pessoas a 
terem uma forma negativa.

Precisamos considerar que, embora houvesse 
um número extraordinário, de mais de 135 milhões 
de eleitores inscritos, apenas aproximadamente 100 
milhões compareceram, o que significa que foi muito 
alto o número de abstenções, de votos nulos e de vo-
tos em branco.

É importante nós sabermos um pouco do senti-
mento daqueles que preferiram não votar, que preferi-
ram anular o seu voto. Para que possamos bem com-
preender esse sentimento é que eu gostaria, primeiro, 
de registrar por que uma pessoa que assim decidiu 
anulou o seu voto.

Leio aqui um texto do escritor Ferréz, um escri-
tor de Capão Redondo, um bairro da periferia de São 
Paulo, onde ele diz assim em Os mesmos:

Chegaram, em cartazes, folhetos, ban-
ners, TV, rádio, boca-a-boca. 

A eleição da canalhocracia tem seu início, 
meio e fim. 

Temos que escolher, optar, garimpar, pes-
quisar, enquanto a mídia fica a todo o tempo 
tocando a mesma música, editada pelo siste-
ma democrático.

Temos que votar.
Você escolhe o seu futuro.
É sua chance de mudar as coisas.
Entre frases fáceis, sorrisos falsos, ma-

quiagens fortes, discursos vazios e apoios 
hipócritas, o povo que está tão longe tem que 
escolher.

A culpa pega forte, votar em nulo, é des-
perdício? Vai para outro candidato? 

A resposta é não, voto nulo é nulo, não 
pode ir para ninguém, não é computado em 
nenhum candidato, é uma escolha. 

Escolher, temos que escolher entre ve-
lhos decrépitos à beira da morte, ou promessas 
de mudanças de rostos iguais, de filhos, netos, 
sobrinhos, irmãos, que no fim são os mesmos 
com suas promessas sempre cheirando a mofo. 
Os artistas em massa se candidataram esse 
ano, vendem sua carreira às vezes conquistada 
com tanta luta, talvez por motivos financeiros, 
ou simplesmente pela vaidade, vai saber no 
fim o que motiva a alguém estabilizado na vida 
artística a querer ser deputado, talvez vontade 
de mudar algo?

Você também sente ânsia ao ouvir o dis-
curso empolado, difícil, não direto e abrangen-
te, mas resumido.

– A família, justiça, Saúde!
O vômito é inevitável para quem sabe o 

mínimo do que acontece na vida real.
Postos de saúde sem ao menos um cura-

tivo.
Hospitais com senhas de atendimento 

que demoram 6 meses. 
Falam, esbravejam, latem que vão fazer 

mudanças. 
Sim, na vida deles haverá mudança, ao 

manipular um cargo tão vantajoso.
Dentro disso o menos mal é o palhaço 

que faz seu papel, que desde a origem do 
mundo é isso, ridicularizar. 

Só que agora a piada não tem tanta gra-
ça. 

Greve de professores, aposentadoria sen-
do ameaçada, transporte público em colapso, 
juventude afundando nas drogas, debate racial, 
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cotas, crise na universidade pública, favelas 
sendo queimadas, polícia exterminando. 

O riso não sai, os olhos enchem de água, 
você digita o voto, não aguentou tanta propa-
ganda para fazer isso. 

Seu direito.
Seu dever.
Agora não precisa sequer tirar o título 

eleitoral. 
Não tem direito a não ir, não tem o dever 

de saber a verdade e é sua responsabilidade 
se o palhaço errar. 

Vou votar com nariz de palhaço pois é o 
que sou se der meu voto para algum deles. 

Tentamos enxergar alguém transparen-
te nessa festa suja de slogans fáceis como o 
diálogo de novela.

É eleição, digite Kaos, fome e ignorância, 
escolha o palhaço, mas veja sua face triste, 
morfética, suja, veja sem a maquiagem, ele 
está no camarim contando o lucro da risada.

Mas os nossos motivos ainda são os 
mesmos, tentar alertar, não deixar tantos cair 
no buraco da facilidade do sorriso vazio, da 
promessa falsa.

Conferi todo o texto e mantive a pontua-
ção do autor, embora não concorde com ela.

Porcolíticos, ratocessores, trouxeleito-
res. 

O homem que não é de todo de nature-
za má deixa os veículos de comunicação por 
ele julgar. 

Esquece o ônibus lotado, o posto de saú-
de inútil, a falta de polícia realmente comunitá-
ria, as filas imensas quando é para receber e o 
pronto atendimento quando é para pagar. 

Olhando, não vejo nada, caminho sem 
estrada, mágoa, alienação, discursos sem 
alma, ternos sem pó, sapatos com solado 
sempre limpos. 

Tudo é espetáculo, você corre, não para 
você, mas para todo mundo. 

Onde está o amor do pai que usa a foto 
do filho assassinado na campanha? Onde 
está o amor do artista que expõe os filhos 
adotados para ganhar os votos? Onde está o 
carinho do artista que pede seu voto para o 
marido que nunca sequer discutiu política na 
vida? Da minha parte, fica uma certeza, não 
vou contribuir com vagabundo nenhum. Meu 
voto é nulo. Conscientemente nulo.

Ferréz é datilógrafo.

Aqui está, portanto, o texto de uma pessoa que 
corresponde, possivelmente, ao sentimento de mais 35 
milhões de brasileiros que preferiram não votar, que 
preferiram não escolher candidatos ou deixaram de ir 
ao posto de votação ou lá estiveram e se abstiveram, 
ou votaram nulo, mesmo que cumprindo com a res-
ponsabilidade de comparecer à urna eleitoral. 

É importante que nós venhamos a compreender 
esse sentimento dos que ou não votaram ou votaram 
em branco ou votaram nulo. Eis por que eu avaliei 
como adequado e justo que aqui registrássemos esse 
sentimento tão importante e significativo, que precisa 
ser objeto da reflexão por parte de todos nós, inclusive 
daqueles que, como eu, estão recomendando o voto 
na candidata Dilma Rousseff.

Eu gostaria também de retomar o tema da vo-
tação expressiva que teve a nossa querida Senadora 
Marina Silva, candidata do Partido Verde à Presidên-
cia da República.

Ainda hoje, Alfredo Sirkis, Presidente do Partido 
Verde no Rio de Janeiro, onde é Vereador, Vice-Presi-
dente Nacional do Partido, autor de “Os Carbonários” 
e Deputado Federal eleito nessas eleições pelo Parti-
do Verde do Rio de Janeiro, escreveu um artigo mui-
to interessante, em Tendências/Debates, de A Folha, 
na página 3, em que ressalta que “Marina tornou-se 
instrumento para elevação de um debate que tende a 
virar briga de torcida organizada, na busca da vitória 
a qualquer preço”. É importante a reflexão de Alfredo 
Sirkis para todos nós, em especial para os 20 milhões 
de eleitores de Marina Silva.

É de praxe na política brasileira que os 
candidatos derrotados no primeiro turno ope-
rem rápida adesão a um dos remanescentes 
em gabinetes fechados, almoços ou telefone-
mas onde são barganhados ministérios, fatias 
de Orçamento, secretarias, diretorias, superin-
tendências e cargos comissionados. No jargão 
corrente são os tais ‘espaços políticos’. Esse 
não será o caminho dos verdes. Nossa pri-
meira responsabilidade agora é fazer jus aos 
20 milhões de votos (quase 20%) obtidos por 
Marina Silva. Fique claro: não são votos ver-
des e nem mesmo Marina pretende que sejam 
‘seus’. Conforme ela própria vem colocando 
insistentemente, são votos dos eleitores. 

De qualquer maneira pairam sobre nós 
como uma enorme responsabilidade. Exigem 
que deles sejamos dignos. Não foram tanto 
votos ‘de protesto’ como de diferenciação e de 
esperança. Votaram em Marina a classe média 
iluminista, os jovens e as mulheres pobres, em 
grande parte cristãs. O voto verde veio incluído 
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nos dois primeiros segmentos. O terceiro re-
presenta um poderoso vinculo de identificação 
pessoal com Marina. Um laço de amor. 

O segundo turno, de fato, exige uma de-
finição. Dilma, Serra ou o não envolvimento 
eleitoral. Isso será deliberado em aproxima-
damente 15 dias, por convenção nacional do 
Partido Verde, prevista desde o ano passado, 
na qual se garantirá à posição minoritária o 
direito de se expressar individualmente. Nos-
sa responsabilidade imediata é criar canais 
de participação para os que atuaram intensa-
mente na campanha, mas que não pertencem 
aos verdes (grupos de programa, movimento 
Marina Silva e apoios religiosos), e, sobretudo, 
condensar um programa mínimo a ser apresen-
tado e discutido de forma séria, transparente 
e responsável com Dilma e Serra.

Vamos colocar a sustentabilidade socio-
ambiental no cardápio das discussões com 
ambos, empedernidos desenvolvimentistas 
clássicos.

Mas [e aqui vem um aspecto importante 
da palavra de Alfredo Sirkis, quando ele diz] 
abordaremos também outros aspectos: ga-
rantias de conduta republicana e respeito às 
instituições (traduzidas em providências prá-
ticas), educação, segurança, saúde etc. Será 
abordagem realista.

Sem faca no pescoço, com direito à dis-
cussão aprofundada, checagem de números 
e fatos. Mas que poderá demandar eventuais 
mudanças de rota e colidir com outros com-
promissos por eles já assumidos. Marina, no 
segundo turno, torna-se uma referência para 
os questionamentos da sociedade e um ins-
trumento para a elevação de um debate que 
tende a virar briga de torcida organizada, na 
busca da vitória a qualquer preço. 

Queremos ajudá-los a evitar esse destino. 
Até porque Marina disse que, caso vencesse, 
tentaria realinhamento histórico que juntasse o 
melhor desses dois partidos social-democratas, 
que disputam entre si a ‘liderança do atraso’.

Quero aqui aproveitar a oportunidade para agra-
decer à Senadora Marina Silva, à candidata Marina 
Silva, que, na sua entrevista, no diálogo com o jornal 
O Globo, publicado no dia 19 de setembro, salvo enga-
no, disse que queria, se fosse eleita, que os melhores 
de todos os partidos colaborassem com seu governo. 
Ao lado do Senador Cristovam Buarque, ela também 
mencionou meu nome. Quero agradecer e dizer-lhe o 
quão honrado fiquei com essa menção.

O Brasil não pode deixar de discutir como 
direcionar seus investimentos e seu sistema 
tributário para a sustentabilidade.

Precisa discutir também o que seria uma 
nova economia ‘verde’ de baixo carbono; as 
ameaças à legislação ambiental; como a es-
fera federal poderia contribuir melhor para a 
segurança nos Estados; e como os terríveis 
gargalos na educação podem ser vencidos.

Deve ser discutido como o saneamento 
básico e a prevenção de acidentes podem re-
duzir dramaticamente a pressão sobre nosso 
sistema público de saúde; como podemos ro-
bustecer as boas práticas republicanas e as 
garantias individuais dos cidadãos; e como, 
enfim, reformar um sistema político grave-
mente enfermo.

A ausência de Marina no segundo turno, 
por força da decisão soberana dos eleitores, 
transforma-se, assim, em uma presença ética 
e programática.

Nesses últimos dias e horas tenho refletido sobre 
o papel que Marina Silva e os quase vinte milhões de 
eleitores que votaram nela terão de agora até o dia 31 
de outubro e, em especial, no dia 31 de outubro. Fico 
pensando: quem sabe possa Marina Silva, inclusive 
tendo em conta essa reflexão de Alfredo Sirkis, colocar 
ainda com maior clareza os pontos do seu programa 
de governo, aquilo que ela considera o mais impor-
tante para o Brasil e, daí, transmitir a todos aqueles 
que nela votaram. 

Eis aqui as propostas que tenho para assegu-
rarmos o desenvolvimento sustentável do nosso País 
e para conhecermos como poderemos levar em con-
sideração as lições extraordinárias que todos apren-
demos com Chico Mendes, quando ele observou que 
era perfeitamente possível compatibilizar a preserva-
ção das florestas com o desenvolvimento e o apro-
veitamento das suas riquezas; e como ela, ao longo 
desse tempo aqui, ensinou-nos a respeito da tradição 
dos povos da floresta, dos indígenas, dos seringuei-
ros, dos companheiros de Chico Mendes. Ela também 
aprendeu e nos ensinou os conceitos de florestania 
e de cidadania, como seria importante assegurar os 
direitos plenos à cidadania para todos os brasileiros, 
assim como os direitos plenos à florestania; como ela 
definia os direitos à civilização, os direitos à educação, 
à saúde, à garantia de condições de vida digna para 
todos que estivessem vivendo em áreas como flores-
tas e em todo o Brasil.

Tive, aqui, oportunidade, ao longo deste ano tam-
bém, de dialogar com a Senadora Marina Silva sobre a 
questão da inclusão social, tema tão importante para a 
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candidata Dilma Rousseff, que colocou como um dos 
seus maiores objetivos a erradicação da miséria e da 
pobreza absoluta. Conversamos sobre como assegu-
raríamos isso de fato, da maneira mais eficiente, e que 
isso poderia ser realizado com a transição do Programa 
Bolsa Família, que tão bons resultados tem alcançado 
e que, inclusive, propiciou bons resultados de avaliação 
para o Governo Lula, cujo índice de aprovação foi de 
mais de 80%. É claro que essa aprovação se deu pelo 
conjunto de políticas que tem assegurado a estabilida-
de de preços e o desenvolvimento, que, neste ano, foi 
previsto para 7,5% até mesmo pelo Fundo Monetário 
Internacional, na revisão que fez, hoje, da estimativa 
de crescimento do Brasil para 2010, combinado com 
a melhoria do coeficiente de maior igualdade, o Coe-
ficiente de Gini, que foi abaixando, ano a ano, desde 
2002 até 2009, bem como o progresso havido na er-
radicação da pobreza absoluta. 

Para que possamos ter ainda maior eficiência, 
seria interessante caminharmos, efetivamente, na di-
reção da Renda Básica de Cidadania. 

Quero, aqui, transmitir que, ainda hoje, fui entre-
vistado pela rádio de Teerã, no Irã, e ali pude confir-
mar, no diálogo que mantive com a Srª Sesini, que me 
entrevistou, que, de fato, a partir de 21 de setembro, 
em seis províncias do Irã e, a partir de 23 de outubro, 
em todo o Irã, será instituído aquilo que é semelhan-
te à Renda Básica de Cidadania, pois o programa foi 
aprovado, recentemente, pelo Congresso Nacional, 
pela Assembléia Nacional do Irã. Trata-se de uma lei 
referente aos subsídios às diversas formas de ener-
gia – combustível, energia elétrica, água e assim por 
diante – que eram subsidiadas pelo governo iraniano. 
Então, o governo iraniano resolveu retirar esses sub-
sídios, que davam vantagem muito maior aos mais 
ricos, e, em compensação, resolveu pagar a todos os 
cidadãos iranianos uma renda modesta – mas é um 
começo – que será de US$15 por pessoa para seus 
70 milhões de iranianos. 

Portanto, o Irã passou à nossa frente, Srª Pre-
sidente, Senadora Serys Slhessarenko. Já temos o 
projeto de Renda Básica de Cidadania para ser ins-
tituído por etapas, a critério do Poder Executivo, mas 
ainda não o foi. Espero que seja, porque, até está no 
programa que o Partido dos Trabalhadores aprovou, 
no IV Encontro Nacional do PT, em fevereiro último, 
que será realizada, durante o Governo Dilma Rousseff, 
a transição do Programa Bolsa Família para o Renda 
Básica de Cidadania, mas, até agora, nos debates e 
nas entrevistas, esse tema não foi abordado. Espero 
que isso possa acontecer nos próximos debates e 
entrevistas.

Se há uma defesa tão bem realizada do Renda 
Básica de Cidadania, eu, hoje, graças inclusive à suges-
tão que me foi encaminhada pela professora Nana Ma-
chado, encontrei, aqui, um belo texto, nada mais nada 
menos que da querida escritora Rachel de Queiroz, 
provavelmente escrito nos anos 1950, porque do seu 
livro 100 Crônicas Escolhidas, publicado em 1958. 

Raquel de Queiroz nasceu em Fortaleza, em 17 
de novembro de 1910, e faleceu em 4 de novembro 
de 2003 – acho que também em Fortaleza. Escreveu 
uma crônica denominada Menino Pequeno, que vou 
ler, querida Presidente Serys Slhessarenko, porque 
me parece uma defesa extraordinária do Renda Básica 
de Cidadania. V. Exª vai perceber o porquê da leitura 
desse tão belo texto. 

De Raquel de Queiroz, “Menino Pequeno”. 
Senador Augusto Botelho, vou pedir a atenção 

dos Senadores Neuto de Conto e Belini Meurer às be-
las palavras que Rachel de Queiroz escreveu sobre o 
“Menino Pequeno”, para que vejam o porquê de aqui 
estar uma defesa formidável de uma Renda Básica de 
Cidadania para todos.

Ele descia a ladeira e vinha só. De cor 
era branco, de tez era pálido – dessa brancura 
descorada de criança que não come vitamina, 
filho de emigrante pobre que não herdou as 
cores rosadas da gente da terra velha e não 
adquiriu ainda o moreno igualitário da terra 
nova. Num pé só, calçava um acalcanhado 
sapato de lona. No outro, uma tira negra en-
cordoada, que há tempos fora uma atadura. 
Vestia uma jardineira azul, que na certa per-
tencera a um menino mais velho, pois a barra 
das calças arrastava atrás; os bracinhos nus, 
ao frio da manhã sem sol, de tão arrepiados 
eram ásperos, azulados. 

É de notar que o pequeno, ao descer 
assim a ladeira empedrada, não ia à toa, ti-
nha um propósito, embora singular. Porque 
na mãozinha suja como ele todo, carregava – 
calculem! – carregava uma rosa. Uma grande 
rosa cor-de-rosa propriamente dita, tão bela, 
tão preciosa, dessas que só medram em jar-
dim de governo ou em jardim de rico, pétalas 
de porcelana, mal desabrochada, formosa, 
frágil como uma bolha de sabão. E o peque-
no, evidentemente, tinha consciência daquela 
beleza e daquela fragilidade. Pois caminhava 
de leve, a mão direita que segurava a rosa era 
mantida rígida, embora um pouco trêmula, e 
a mão esquerda de vez em quando se erguia 
à frente para afastar da flor uma rajada de ar, 
ou qualquer perigo invisível – assim como a 
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gente levanta a mão a fim de proteger a luz 
de uma vela.

Para onde iria aquele menino com tais 
cuidados, carregando aquela rosa? Para dar, 
para entregar, ou para ficar com ela, embria-
gado pela enamorada alegria de ser dono do 
que é belo? Eram oito da manhã. Ele teria no 
máximo uns seis anos, levando-se em conta a 
desnutrição, o seu possível raquitismo de ga-
roto pobre. Pois, se não fosse a carinha viva, 
pelo tamanho a gente diria que não passava 
dos quatro.

Cruzou comigo, que comprava os jornais 
na banca, e não levantou os olhos, embebido 
na flor. Virou a esquina. Depois se sumiu no 
meio dos transeuntes que iam em busca da 
feira da Glória.

Quem seria mais frágil, o menino ou a 
rosa? Ah, quem pode dizer neste país quanto 
durará um menino? Aquele, aquele, azulado 
pelo frio na sua velha jardineira sem mangas, 
será que escapa da pneumonia, será que es-
capa da septicemia com o pé infeccionado 
dentro da atadura negra, será que escapa do 
atropelamento, sozinho no meio da rua, absorto 
na sua rosa, sem ver o lotação matador que 
o aguarda no atravessar do asfalto, será que 
escapa da tuberculose assim tão mal comido e 
mal vestido, será que escapa da vida, menino 
sem dono, anão perdido na cidade grande?

Vi uma vez uma fita americana chamada 
They were expendable [diz Raquel de Queiroz]. 
Tratava de soldados na guerra e o título quer 
dizer mais ou menos – ‘eles são para gastar’ 
ou ‘eles são para jogar fora’. Assim também 
é menino neste país. Não nasce para nada – 
nasce para se perder, para morrer, para ser 
jogado fora. 

Tanto trabalho, tanta agonia custa um 
menino. E mesmo que não custe nada, mesmo 
que nasça de parto sem dor e se crie sozinho 
pelas estradas sertanejas, pelos pés de serra, 
pelas calçadas do Rio; quanto custa a ele viver, 
quanto vale aquele pequeno milagre de vida 
que um dia pode chegar a ser homem! 

Senador Jefferson Praia, aqui está o trecho em 
que avalio ser a defesa clara da renda básica de cidada-
nia universal, por Rachel de Queiroz; ela prossegue:

Sim, sei que a gente nasce para morrer. 
Mas não tão cedo. Não tão depressa que não 
dê nem para sentir o gosto da vida. Quem se 
dá ao trabalho de vir ao mundo deveria ter 

pelo menos um direito garantido – o de so-
breviver. Para que, afinal, a gente se organi-
za em sociedade, para que obedece às leis, 
para que aceita essa porção de contratos com 
a civilização – casamento, serviço militar, im-
postos, moral, semana inglesa, ministério do 
trabalho, eleição, justiça, polícia – se em troca 
nem ao menos se garante a chance de viver 
a um menino que nasce debaixo dessas leis? 
Ele nasceu perfeito, tinha pernas e tinha bra-
ços, tinha coração e fígado, tinha alma e tinha 
amor dentro do peito, e tinha ternura com a 
sua rosa. E então por que ninguém lhe asse-
gura, como todos os bichos da natureza aos 
seus filhotes, o sustento e a proteção enquanto 
deles carece?

‘“Rose, elle a vécu ce que vivent les ro-
ses...’’. Ah, a eterna verdade cantada pela 
boca inocente dos poetas. Quem teria vivido 
mais, meu Nosso Senhor, aquele menino ou 
aquela rosa?

Assim conclui Rachel de Queiroz. 
Encontrei, por sugestão da professora Ana Ma-

chado, esse texto tão belo que, avalio, constitui exce-
lente defesa da renda básica de cidadania. Queira Deus 
possam, Dilma Rousseff, José Serra, Marina Silva e 
Plínio de Arruda Sampaio dizer aos brasileiros e bra-
sileiras, aquele candidato que efetivamente abraçar e 
defender com toda a força a proposta e o compromis-
so já firmado pelo Partido dos Trabalhadores, ao longo 
dos próximos quatro anos, ao instituir a renda básica 
de cidadania, que, diz a lei, será instituída por etapas, 
a critério do Poder Executivo, começando pelos mais 
necessitados. Então, isso está em aberto para os can-
didatos à Presidência realizarem. 

Quero dizer que, ainda há pouco, encontrei o De-
putado Chico Alencar, que acaba de fazer um discurso 
pelo PSOL – quero cumprimentá-lo, também, por sua 
eleição –, e ele disse-me que acha importante, sim, a 
instituição da renda básica de cidadania, que está de 
acordo. Aliás, havia dialogado com o candidato Plínio 
de Arruda Sampaio, que me disse e declarou consi-
derar a renda básica de cidadania, por ser universal, 
é muito mais democrática do que o próprio Programa 
Bolsa Família, por isso, ele é a favor. 

Então, possa o Brasil, ainda mais agora com Irã 
realizando, na prática, essa proposição, não ficar atrás. 
Sejamos nós o primeiro país no mundo, cujo Congres-
so Nacional aprovou a renda básica de cidadania, por 
lei, possa, efetivamente, colocá-la em prática. Que isto 
esteja no centro das preocupações, inclusive daqueles 
que estão ajudando Dilma Rousseff a coordenar sua 
campanha, o seu programa, pessoas como Antonio 
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Palocci, como José Eduardo Martins Cardoso, como 
o Giles e como o próprio Coordenador Nacional, on-
tem designado por Dilma Rousseff, o Deputado Ciro 
Gomes – que também teve uma aceitação muito forte, 
poderia ter sido candidato à Presidência, mas, agora, é 
o coordenador Nacional da campanha de Dilma Rous-
seff – possa ele, que conhece essa proposta, estimular 
Dilma a colocá-la no seu programa, com maior nitidez, 
com maior assertividade. E aí, então, eu redobrarei os 
meus esforços para levá-la ao Palácio do Planalto. 

Muito obrigado, Senadora Serys Slhessarenko. 
O povo de Mato Grosso, certamente irá ainda re-

conhecer o seu extraordinário trabalho. Quero lhe dizer 
que onde V. Exª estiver, conte comigo, porque eu espe-
ro continuar a colaborar com V. Exª para os propósitos 
comuns que aqui temos defendido nesta tribuna. 

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/

PT – MT) – Obrigada, nosso querido e grande Senador 
Suplicy, que, com a sua luta, está dando um exemplo 
não apenas ao Brasil, da importância deste programa 
da renda mínima, como ao mundo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
E da renda básica, inclusive com direito a cidadania 
para todos.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Exatamente.

Temos exemplos aí que já estão acontecendo. 
E, aqui no Brasil, já está mais do que na hora, depois 
de tanta luta, de tanta determinação de sua parte, que 
realmente seja implantado em nosso País. Não tenho 
dúvida disso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – E o menino pequeno, realmente, se não 
mexe com a competência técnica de muitas pessoas, 
deve mexer com o compromisso do coração e da alma, 
da necessidade, da importância de realmente fazermos 
com que esse programa aconteça.

Obrigado, Senador pelo senhor existir.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Muito obrigado, Senadora Serys.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT–MT) – Com a palavra, nosso Senador Belini 
Meurer.

O SR. BELINI MEURER (Bloco/PT – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senho-
res, e todos que me assistem pela TV Senado, subo 
à tribuna na tarde de hoje primeiramente para agra-
decer a oportunidade de, por três meses, ter exercido 

o mandato de Senador, representado o meu Estado, 
Santa Catarina.

Quero agradecer o modo como fui recebido nes-
ta Casa, a maneira carinhosa como os funcionários e 
assessores sempre me trataram. 

Eu gostaria também de agradecer de forma es-
pecial à Senadora Ideli Salvatti. 

Nesses três meses, Srª Presidenta, meu trabalho 
esteve voltado principalmente para a área da educa-
ção, na qual atuo, já que sou professor universitário 
em Joinville. Procurei fazer um debate com todos os 
entes representativos sobre a regulamentação das 
chamadas universidades comunitárias, sobre as mu-
danças e os avanços que devem ser promovidos na 
grade curricular de escolas e instituições de ensino 
superior e principalmente sobre a urgência da forma-
ção qualificada dos docentes deste País em todas as 
áreas de ensino.

Volto a Joinville, minha cidade, com a certeza 
de ter, neste curto período, honrado como suplente 
o mandato da minha querida Senadora Ideli Salvatti. 
Entrego-lhe de volta tão honrada função! Ideli, nossa 
sempre Líder, voltará a esta tribuna para junto com os 
nossos companheiros e o povo brasileiro defender o 
projeto de um país para todos, que implantamos nes-
ses oito anos de Governo Lula. 

Agora é hora de somarmos esforços e continu-
armos no rumo certo, com Dilma Presidente. Vamos 
confirmar nosso voto na urna, no segundo turno, para 
o Brasil seguir mudando.

E por fim, Srª Presidente, declaro aqui neste ple-
nário, com o testemunho dos meus pares, respaldado 
pelo art. 29 do Regimento Interno desta Casa, que co-
munico a minha renúncia à suplência do cargo de Se-
nador da República pelo Estado de Santa Catarina. 

Era isso, Srª Presidenta.
Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Obrigada, Sr. Senador. 
O documento vai à publicação para que produza 

os devidos efeitos.
Com a palavra o Senador Augusto Botelho, por 

permuta com o Senador Gilberto Goellner. Logo após 
o Senador Augusto Botelho, usará da palavra o Sena-
dor Neuto de Conto.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (S/Partido – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Senadora Serys Slhessarenko, 
eu hoje vou falar sobre o meu Estado de Roraima, que 
completou ontem, dia 5 de outubro, 22 anos.

O meu Estado, Srª Presidente, é um Estado jo-
vem, que teve a força e a determinação dos pioneiros, 
dos quais me orgulho de descender, para fundar as 
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bases do que hoje é Roraima, um Estado dos mais 
promissores do meu País.

A história de Roraima começa com a criação da 
Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, em 1858, 
transformada no Município de Boa Vista 42 anos de-
pois. Antes de 1748, os portugueses foram até a nas-
cente do Rio Branco, que é formado pelo rio Itacutu 
e Uraricuera. Em 1750, fundaram um forte e levaram 
gado e cavalos para lá, além de animais domésticos 
que vieram da Europa.

Roraima transformou-se depois no maior produ-
tor de gado da região amazônica, até que Rondônia 
começou a produzir. Hoje Rondônia tem 12 milhões 
de cabeças de gado e nós continuamos abaixo de um 
milhão de cabeças, porque nunca houve um Governo 
que se interessasse em estimular a produção.

Com essa criação da Raposa Serra do Sol, tam-
bém houve uma quebra na produção de bovinos, mas 
os indígenas têm capacidade de produzir boi, carneiro, 
produzir a pecuária. E sabem produzir, sabem criar. Só 
falta o Governo cumprir a promessa de que iria assistir 
os indígenas do meu Estado. Eles estão abandonados, 
não têm recursos para elaborar os seus projetos até 
hoje, como também estão abandonadas as pessoas 
que foram retiradas de suas casas, os tais extrudados, 
expulsos de suas residências lá no meu Estado.

Algumas décadas depois de fundada a Freguesia 
de Nossa Senhora do Carmo, começaram a chegar 
os garimpeiros, porque o meu Estado é rico em ouro 
e diamante. Coincidentemente, todas as áreas onde 
havia ouro e diamante se transformaram em reservas 
indígenas.

No início, a vida era muito difícil porque o único 
meio de ir e voltar para Boa Vista, em que se formou 
depois a Freguesia Nossa Senhora do Carmo, era 
pelo rio Branco, que só é navegável regularmente um 
período do ano, na época das nossas chuvas. A maior 
parte do ano ele passa vazio, só podem passar pe-
quenas embarcações. E a viagem de Manaus até lá 
levava quinze, vinte, trinta dias.

Então, os pioneiros sofreram muito. Tinham muitas 
dificuldades. Cheguei a pegar isso porque sempre vivi 
em Roraima, até quando saí para estudar fora de lá, e 
me lembro das dificuldades. Faltava açúcar, faltava sal, 
faltavam coisas porque esgotavam-se as reservas lá. O 
comércio era fraco, não tinha ainda essa potência de 
estocar materiais para poder garantir qualquer privação. 
Na realidade, o rádio era a única forma de comunicação 
para recebermos informações aqui do Brasil.

A população foi crescendo, a necessidade de se 
desenvolver foi aumentando, e em 1943 foi criado o 
Território do Rio Branco, quando foram para lá os pri-
meiros médicos, os primeiros advogados e juízes. Entre 

os primeiros médicos, foram para lá o meu pai, Sílvio 
Botelho, o Dr. Reinaldo Neves, o Dr. Arnaldo Brandão, 
o Dr. Guerra, o Dr. Barnabé. Todos já se foram, mas são 
os pioneiros da Medicina no meu Estado. Na semana 
que vem vamos festejar o Dia do Médico, dia 18 de 
outubro. E aproveito a oportunidade para fazer essa 
homenagem aos médicos pioneiros do meu Estado.

Com a nova Constituição de 1988, Roraima pas-
sou a ser mais um Estado da Federação. O novo Estado 
ganhou autonomia para definir suas ações. 

Um fato que marcou muito a mudança do Esta-
do de Roraima foi a abertura da BR-174, na época da 
revolução. Aliás, na época da ditadura foi quando se 
investiu muito dinheiro, foi quando se estruturou o meu 
Estado. Fizeram uma ponte atravessando Rio Branco 
para nos ligar à Guiana Inglesa. Naquela época era 
Guiana Inglesa, agora é República da Guiana. Fize-
ram uma estrada também na direção da Venezuela. 
Já existia uma estrada comum, que os jipes faziam, 
mas fizeram uma estrada definitiva. Então, fomos liga-
dos primeiro à Venezuela, depois à Guiana e depois 
ao Brasil.

Ao Brasil, fomos ligados por terra só em 1974 pela 
BR-174. Depois da BR a coisa mudou lá. Houve um 
fluxo migratório muito intenso, muitas pessoas foram 
para lá procurar oportunidade de vida e, graças a Deus, 
lá encontraram. O Estado que tinha 50 mil habitantes 
tem hoje 412 mil habitantes, segundo o IBGE.

Outro marco também no meu Estado foi a criação 
da Universidade, coisa recente, da época da Constitui-
ção. Inclusive, foi o Senador Mozarildo que apresentou 
o projeto para criar a universidade, e o Presidente da 
República era o Presidente Sarney. A nossa universi-
dade foi um marco porque começamos a nos formar 
lá. Quando saí para estudar eu tinha 15 anos, só havia 
ginásio em Roraima, não havia segundo grau. Termi-
nava ali e tinha que sair quem quisesse estudar. Na 
minha turma de ginásio, a turma de 1963, todos foram 
estudar fora. Não todos de uma vez, mas foram saindo, 
e todos estão lá hoje vivendo, trabalhando, lutando, 
são médicos, engenheiros, professores, empresários, 
estão lá trabalhando.

Nós fazemos parte da estruturação do nosso 
Estado. Tenho 62 anos e meu Estado tem 22. Então, 
quando o Estado surgiu, eu já tinha 40 anos.

Segundo o IBGE, o perfil de Roraima hoje é jo-
vem, universitário e também formado por migrantes 
que escolheram Roraima como sua casa. E eles são 
sempre bem-vindos a Roraima.

Segundo estimativas do IBGE, somos 421 mil 
pessoas no meu Estado. O chefe da unidade local do 
instituto, Vicente de Paulo Joaquim, disse que, nos 
últimos dez anos, o perfil demográfico da população 



Outubro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  46543 

mudou consideravelmente em razão de dois eixos: 
primeiro, pela institucionalização de concurso públi-
co; foram mais pessoas qualificadas para lá, muitos 
jovens. Segundo, esses benefícios sociais do Governo 
também pararam um pouco o fluxo migratório, que se 
reduziu no meu Estado.

Roraima possui sete instituições de ensino su-
perior: duas federais, uma estadual e quatro privadas. 
Há dez anos, havia três mil universitários. Hoje, somos 
mais de 27 mil no meu Estado.

Dos 421 mil habitantes de Roraima, 53% hoje 
são roraimenses de nascimento. Há poucos anos, nós, 
os nativos, éramos minoria, representávamos 49% da 
população.

Apesar de ter atingido a maioridade, 22 anos, Sr. 
Presidente Jefferson Praia, Roraima ainda precisa de 
muito desenvolvimento. Precisamos de mais educação 
de qualidade, de mais saúde de qualidade, precisamos 
que nossos governantes olhem com mais carinho para 
esses quase 500 mil habitantes do Estado mais se-
tentrional do Brasil.

Na educação, nós tivemos uma queda. Saíamos 
bem no Pnad, nessas provas que mensuram isso. Éra-
mos quase o primeiro do Norte; hoje, somos o último 
do Norte.

Para que essas coisas aconteçam, para que o 
Estado melhore, as pessoas têm que ter consciência 
na hora de votar na próxima eleição. Escolham bem 
seu Governador e seu Presidente para que nosso Es-
tado melhore mais, pois precisamos mudar, dar mais 
vida, dar mais condições para as pessoas ascenderem 
socialmente no meu Estado.

Sr. Presidente, era apenas isso que eu queria 
dizer ao parabenizar o meu Estado por seus 22 anos 
de idade.

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Augusto Bote-
lho, a Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Jefferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Neuto 
De Conto.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, após licença por um 
período de sessenta dias, estamos retornando ao Se-
nado da República para, primeiramente, cumprimentar 
todos os Senadores e Senadoras e também para, da-
qui, manifestar a jornada cívica que vivemos em Santa 
Catarina e no Brasil nos últimos sessenta dias.

No meu Estado, fomos vitoriosos por meio de 
uma composição de Governo que nasceu há oito anos, 
quando o Governador Luiz Henrique estabeleceu, por 
meio de um programa de governo, a descentraliza-
ção da administração pública, criando 36 secretarias 
regionais, minigovernos, para que, por meio de um 
conselho de administração formado pela sociedade 
local, pudessem ser levantadas todas as prioridades 
que a comunidade desejava com mais urgência para 
a administração pública.

Foi essa descentralização que fez que um go-
verno composto por vários partidos, principalmente 
pelo PSDB, pelo Democratas, pelo PMDB e outros, 
obtivesse êxito. Um governo que, com a descentra-
lização, proporcionou a ligação asfáltica de todos os 
293 Municípios de Santa Catarina e energia elétrica 
em todas as propriedades. Fez com que todos os ser-
viços públicos tivessem um crescimento acentuado e, 
principalmente, colocou o Estado de Santa Catarina às 
vistas do mundo, por meio de viagens e de divulgação. 
Utilizando todos os mecanismos possíveis, colocou 
o Estado às vistas, aos olhos de todas as nações do 
universo, assim como a sua população.

Isso fez com que, agora, nessa nova jornada cívi-
ca, dessa mesma composição política, não por intermé-
dio de discursos, mas de um programa de Governo, de 
uma união de propostas, em que as realizações foram 
superiores a qualquer discurso e a qualquer justificati-
va, os candidatos ao Governo, Raimundo Colombo e 
o Vice-Governador Eduardo Pinho Moreira, e os can-
didatos ao Senado, Luiz Henrique da Silveira e Paulo 
Bauer, saíssem vitoriosos no primeiro turno. 

Tenho recebido manifestações de surpresa so-
bre o que foi feito para que o primeiro turno fosse de-
cidido pelos catarinenses, numa eleição memorável. 
Tenho respondido que eleição não se produz só com 
discursos e palavras; eleição também se decide com 
a demonstração de ações feitas durante um governo. 
As ações realizadas foram o primeiro grande cabo 
eleitoral para uma vitória maiúscula.

Podemos dizer ainda que, tanto na Assembleia 
Legislativa como na Câmara Federal, temos a banca-
da majoritária, representando todo o Estado de Santa 
Catarina, esse Estado, meus caros Senadores e Se-
nadoras, que tem somente 1% do território nacional, 
mas que é o quinto maior produtor de alimentos e o 
sétimo maior arrecadador de tributos. 

O Estado tem suas diversificações muito sólidas, 
com uma sociedade alicerçada no trabalho. A partir do 
grande oeste, por meio da agricultura e da pequena 
propriedade rural, construiu e instalou o maior comple-
xo agroindustrial da América Latina, quiçá do mundo, 
na área de frangos e suínos. E hoje, além de alimentar 
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os 190 milhões de brasileiros, de participar na alimen-
tação, exporta para 180 países do mundo. 

Se passarmos para o planalto, isso nos inspira-
rá poesia. O planalto dos nossos campos verdejan-
tes, das nossas pastagens para a pecuária, nossos 
pinheirais, mas principalmente pela maçã – é o maior 
produtor nacional –, pela uva e pelo vinho, pela neve, 
pelas pousadas.

Se formos para o sul, vamos encontrar a pujança 
do carvão, vamos encontrar o maior polo de cerâmica 
do Brasil. E o norte, forte, mais potente, do metal me-
cânico, o norte que estabelece principalmente o de-
senvolvimento e a tecnologia, o nosso grande Vale do 
Itajaí, com a Oktoberfest, cuja comemoração se iniciará 
amanhã e proporcionará, durante o mês de outubro, 
as festas de Blumenau. Oktoberfest significa festa das 
colheitas e é comemorada por todos que trabalham e 
produzem. E nessa mesma região possuímos o maior 
polo têxtil do mundo.

E o nosso litoral, das praias ensolaradas e pa-
radisíacas, tem no polo técnico e principalmente no 
turismo seu grande potencial de crescimento e de-
senvolvimento. 

Este Estado, que nos orgulha representar nesta 
Casa, tem dado demonstrações na área econômica, 
social, política e cultural e tem dado ao Brasil um di-
ferencial fantástico, todo ele baseado nas propostas, 
nos programas e nas ações dos governos. E essa é 
a grande razão da vitória do último 3 de outubro, no 
primeiro turno, quer seja para o Governo, quer seja 
para o Senado, para a Assembleia e para a Câmara 
dos Deputados.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
eu, com muita alegria e com imensa satisfação, re-
gistro desta tribuna, como o primeiro discurso após o 
nosso retorno, a nossa grande vitória e a vitória dos 
catarinenses em cima de uma proposta, em cima de 
um programa, em cima de uma visão de futuro. E é 
nessa proposta e nessa visão de futuro que a crença 
nas urnas fará com que tenhamos um crescimento 
maior, ordenado, e a certeza da realização daquilo 
que foi proposto.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu gostaria de informar que estamos en-
tregando um Projeto de Lei do Senado, Complemen-
tar, que altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003, objetivando excluir da lista de serviços 
tributados pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza os serviços de registros públicos, cartorários 
e notariais, já que, por todas as suas justificativas, en-
contramos vários razões com decisões judiciais já favo-
ráveis à proposta que estamos apresentando também 
e principalmente pela bitributação.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
agradeço a oportunidade de poder fazer esses dois 
registros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Acir Gur-
gacz.

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, população que nos 
assiste pela TV Senado, quero registrar aqui a satis-
fação com a forma como os eleitores foram às urnas 
no último dia 3 em todo o Brasil, sobretudo na minha 
cidade de Ji-Paraná e no meu Estado de Rondônia. 
A campanha pelo voto consciente parece realmente 
ter envolvido toda a sociedade, não só a rondoniense, 
mas a sociedade brasileira, que procurou manifestar 
com seriedade seus anseios por um Estado melhor, 
com mais justiça e com mais desenvolvimento. Acre-
dito que essa campanha, junto com outras de mesmo 
cunho, tenha surtido efeito positivo no País, apesar de 
que ainda temos muito a trilhar para consolidar nos-
sa democracia no sentido de uma representatividade 
escolhida de forma consciente e racional.

As eleições, Sr. Presidente, colocam sempre em 
destaque o desejo do povo de melhorar, de seguir em 
frente junto com novas propostas e novas esperan-
ças. Nesse sentido, destaco que as esperanças do 
nosso povo rondoniense estão voltadas exatamente 
para um futuro de mais emprego e de garantias de 
um crescimento sustentado, em harmonia com o meio 
ambiente.

Quero destacar a importância das eleições no 
meu Estado, que levaram para o segundo turno o PMDB 
e o PDT. O PMDB, com o Dr. Confúcio Moura, e o PDT, 
com Airton Gurgacz, fizeram uma composição por meio 
de um projeto, de um planejamento para o Estado de 
Rondônia, de um projeto para o crescimento, para o 
desenvolvimento, sobretudo com planejamento.

Já levantei esse tema aqui diversas vezes e te-
nho atuado de forma coerente e perseverante para 
buscar soluções que contemplem exatamente esta 
combinação: desenvolvimento e respeito à natureza, 
que é uma riqueza muito importante em toda a região 
amazônica.

Propus a observação dos limites de exploração 
das terras vigentes na época em que os coloniza-
dores foram para Rondônia como forma de garantir 
o emprego no campo dentro de níveis toleráveis de 
desmatamento, assim como também tenho buscado 
obter estímulos à produção no campo, beneficiando os 
pequenos agricultores. Isso, Srªs e Srs. Senadores, é 
importante, porque garante o desvio da ação desses 
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pequenos produtores, que hoje acabam, por falta de 
opção, explorando derrubadas ilegais, para que eles, 
com recursos, possam se dedicar ao plantio em culturas 
mais rentáveis por meio de tecnologia no campo.

Procuro incentivar e valorizar o homem do cam-
po, porque Rondônia, apesar do que muitos possam 
pensar, sofre bastante com o inchaço da cidades, das 
zonas urbanas. A falta de planejamento de governos 
anteriores empobreceu muito a zona rural e levou muita 
gente para as cidades em busca de uma vida melhor. 
Precisamos hoje refrear e, se possível, tentar reverter 
esse movimento social humano, fazer com que nossos 
produtores voltem ao campo, para tirarmos os bolsões 
de pobreza das cidades, Sr. Presidente, levando essas 
pessoas para o campo de onde vieram, que é o lugar 
de onde não deveriam ter saído.

Precisamos fazer a legalização fundiária, que é 
um grande problema no nosso Estado de Rondônia do 
qual a população tem reclamado muito. Andei muito 
no Estado de Rondônia nesses últimos dias, Sr. Pre-
sidente, e nossos produtores rurais têm pedido muito 
por essa regularização fundiária, para que eles pos-
sam ter acesso aos créditos agrícolas e à tecnologia 
do campo, para que se aumente sua produtividade 
e para que essa produtividade possa fazer com que 
nosso produtor tenha um conforto na sua residência 
e possa levar seus filhos à escola. E que seus filhos 
sigam da escola até à faculdade! Esse é o anseio de 
toda a população do meu Estado, principalmente da 
população da zona rural.

Somos um Estado rico, mas estamos sofrendo 
muito com o descaso das autoridades tanto estaduais 
quanto federais. Hoje, há as obras das usinas do Madei-
ra, que nos serviram de impulso e que mudaram a cara 
da nossa Capital, Porto Velho. No entanto, não vemos 
hoje a preocupação em criar formas de desenvolvimento 
independente, autônomo e sustentado para o dia em 
que as obras terminarem e a capacidade de absorção 
dessa mão de obra local reduzir drasticamente.

Meus amigos de Rondônia, que me acompanham 
agora pela TV Senado, teremos o quê? Haverá um dia 
em que o desemprego, o aumento da violência e um 
tremendo retrocesso de um momento econômico de 
grande pujança tomarão conta da nossa Capital, Por-
to Velho, e até mesmo de todo o Estado de Rondônia. 
Precisamos, então, tomar a dianteira desse processo, 
trabalhar, desde já, para que esse dia nunca venha. 
Precisamos criar as condições para fomentar o trabalho 
no campo e também o desenvolvimento de empresas 
nas cidades.

O País aprendeu muito com a crise econômica 
de 2008, aprendeu tanto, que, hoje, somos o País 
que mais rapidamente a contornou e se recuperou 

dos eventos que quase causaram uma quebradeira 
internacional. Vemos, ainda hoje, países europeus, 
por exemplo, sofrendo com o desemprego causado 
por essa crise.

Uma das lições que o Brasil aprendeu se deu ao 
se reduzir o Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) sobre os veículos novos. Reduzir esse Imposto 
não chegou a prejudicar a arrecadação, mas, muito 
pelo contrário, estimulou a venda, aumentou o consumo 
sem gerar inflação e movimentou a economia. A me-
dida pode ter afetado o mercado de veículos usados, 
mas isso ocorreu exatamente porque esse mercado 
estava com os preços em alta devido ao barateamento 
dos financiamentos. No final das contas, houve uma 
acomodação da economia nesse setor, e todo o País 
saiu ganhando.

Essa lição, Sr. Presidente, é a de que o Governo 
tem de saber o momento certo de investir, coisa que 
o Governo Lula sabe fazer muito bem com as obras 
do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), por 
exemplo, assim também o momento de abrir mão de 
impostos para incentivar a iniciativa privada, porque é 
a iniciativa privada que faz com que realmente o País 
ande, cresça e progrida.

Vivemos hoje um momento no qual todos querem 
ser funcionários públicos para garantir melhores salá-
rios. Mas pergunto: é possível que todos nós brasileiros 
sejamos funcionários públicos, servidores concursa-
dos? Quem alavancaria nossa economia?

Precisamos estimular nossa economia, para que 
a iniciativa privada possa pagar melhores salários, sa-
lários ainda melhores do que o serviço público, como 
acontece na maioria das economias do planeta.

Em Rondônia, conhecemos bem essa realidade. 
O empresário de lá teve de abrir caminho a facão e 
ainda arca hoje com responsabilidades que deveriam 
ser do Estado. Pagamos um preço muito alto pela baixa 
qualificação da mão de obra, pela falta de infraestru-
tura de forma geral, pela falta de saneamento básico. 
Isso afeta tudo: a segurança, a produção, a saúde. Um 
trabalhador mal qualificado é um trabalhador mal re-
munerado. Mal remunerado, ele vive mal e não conta 
com a infraestrutura básica de saneamento, fica doente 
com facilidade, bem como ficam doentes seus filhos e 
toda a sua família. Doente, sem uma estrutura de saú-
de decente, sem hospitais em sua cidade, ele deixa 
de trabalhar e gera um círculo vicioso terrível para a 
economia do Estado.

Por isso, destaco que o grande desafio do pró-
ximo governo, que será um governo de renovação e 
de planejamento, será o de criar as condições básicas 
para a entrada de empresas e de capital em nosso Es-
tado de Rondônia. É preciso não somente a entrada 
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de empresas, mas também a criação dos sistemas de 
fomento de tecnologias locais, as incubadoras de em-
presas que tenham capital do Estado e que consigam 
aglutinar capital privado para estimular as atividades 
de nossa gente, de nossos estudantes, de nossos 
empreendedores.

Costumo dizer que Rondônia foi um Estado cria-
do do nada. É um Estado planejado, um Estado que 
teve sua formação desenvolvida como um plano de 
metas e que hoje sofre exatamente por falta de pla-
nejamento. Isso é um contrassenso. Há algo que não 
podemos deixar que continue no Estado de Rondônia: 
crescimento sem planejamento. Precisamos planejar 
o futuro do nosso Estado de Rondônia. Somente com 
o planejamento, poderemos criar novamente um pla-
no de metas para o Estado, no qual contemplemos 
itens como:

– a formação de polos de cultivo, de beneficia-
mento, de industrialização e de expedição de produtos 
agrícolas, como sucos, café e outros;

– a criação de áreas de moradia com saneamento 
básico, retirando as pessoas dos guetos que se for-
maram nas periferias das cidades, como a Zona Les-
te de Porto Velho, por exemplo, e a criação de áreas 
residenciais a partir da criação também dos polos de 
produção, aliando, assim, emprego com moradia;

– a criação de uma política de isenção do ICMS 
para atrair empresas de fora, que atuem em harmonia 
e em consonância com esses planejamentos de gera-
ção de moradia e de emprego;

– a geração de políticas que estimulem a produ-
ção e o beneficiamento de produtos agrícolas espe-
cíficos de Rondônia, tornando-os mais competitivos 
para a exportação.

Assim, Sr. Presidente, com planejamento, com 
respeito ao homem do campo e às comunidades caren-
tes que hoje sofrem em nossas cidades em busca de 
oportunidades, conseguiremos reduzir a pressão social 
e reduzir o peso que o empresariado sofre, aumentando 
assim o emprego, a renda e a arrecadação.

Esse é o caminho que Rondônia deverá traçar 
nos próximos anos, para, assim, resolver problemas 
que não são apenas nossos, mas de outros Estados 
da Federação. Esperamos realmente reunir a socie-
dade e o Estado em torno desses objetivos, para que 
possamos atingir uma situação de pleno desenvolvi-
mento e para que consigamos servir, se Deus quiser, 
de exemplo de superação para todo o País.

É isto o que esperamos com a campanha de se-
gundo turno, Sr. Presidente, que haverá no Estado de 
Rondônia pelo Governo do Estado: que seja debatido 
e discutido o futuro do nosso Estado, por meio de pro-
jetos e de planejamento.

Tenho acompanhado nosso candidato que foi para 
o segundo turno, o candidato do PMDB ao Governo do 
Estado, Dr. Confúcio Moura, que tem uma experiência 
grande em geração de emprego, em investimentos em 
infraestrutura, em investimentos em moradias, como o 
fez como Prefeito da cidade de Ariquemes durante dois 
mandatos. Tenho a certeza de que o Dr. Confúcio tem – 
já o ouvi falando sobre o assunto – o intuito de buscar 
o investimento na produção agrícola, o investimento na 
produção industrial e, principalmente, o investimento 
na moradia e na geração de emprego.

Essa é a discussão que queremos ver nestes 
próximos debates que acontecerão no Estado de Ron-
dônia. Que a população continue votando dessa forma, 
votando de forma consciente! É pelo voto consciente 
que vamos conseguir melhorar a qualidade de vida das 
pessoas que moram no Estado de Rondônia.

O grande objetivo de haver segundo turno é o 
debate, a discussão, já que não foi possível travar 
esse debate no primeiro turno. Agora, um contra um, 
é muito mais fácil mostrar aquilo que cada candidato 
quer com seu plano de governo. Aqueles que querem 
continuidade já sabem como está o Estado. Mas há 
aqueles que querem um Estado melhor com relação 
à saúde pública no Estado, aqueles que querem um 
Estado melhor com relação ao desenvolvimento, à 
geração de emprego, ao trato do Estado com relação 
ao servidor público, ao trato do Governo do Estado 
com os empresários e com o comércio em geral, sem 
pressão, sem ameaça, sem abuso do poder econômico 
com relação à política do Estado. Queremos mudança, 
e essa mudança está à disposição da população do 
Estado de Rondônia com o projeto, com o plano de 
governo do Dr. Confúcio Moura.

Acredito que é um novo momento, um momento 
histórico do nosso Estado. Não podemos perder essa 
oportunidade de, junto com toda a população do Esta-
do, levarmos ao Governo uma pessoa que realmente 
quer o desenvolvimento, Sr. Presidente, e que está 
comprometida com a população do Estado por meio 
de um apoio para a coletividade, de uma administra-
ção para a coletividade.

É assim que queremos o nosso Estado de Ron-
dônia, junto com a ex-Ministra Dilma Rousseff na Pre-
sidência da República. Estamos reiniciando os traba-
lhos no segundo turno, aliados ao Dr. Confúcio Moura 
e a Airton Gurgacz, no Governo do Estado, e a Dilma 
Rousseff na Presidência da República. É assim que 
queremos ver o nosso Estado e o nosso País.

Muito obrigado pela oportunidade, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Passa-se à
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ORDEM DO DIA

A Presidência transfere as matérias constantes 
da pauta de hoje para a Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa ordinária. 

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias transfe-
ridas:

1  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 278, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 278, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 411, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Júnior), que aprova a Programação Monetária 
para o primeiro trimestre de 2010. 

3  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 279, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 279, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 412, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Júnior), que aprova a Programação Monetária 
para o segundo trimestre de 2010. 

4  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 33, de 2009, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Valadares, que acrescenta o art. 220-A 
à Constituição Federal, para dispor sobre a 
exigência do diploma de curso superior de co-
municação social, habilitação jornalismo, para 
o exercício da profissão de jornalista. 

Parecer, sob nº 2.414, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Inácio Arruda, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 
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8 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2001 
(nº 4.594/94, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Paim), que altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que “dispõe sobre as condi-
ções para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes e dá outras providências”, 
para determinar que o atendimentode urgências 
e emergências médicas, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, seja prestado pela iniciativa pri-
vada, mediante ressarcimento, nos casos em que 
as disponibilidades do Sistema forem insuficientes 
para garantir a cobertura assistencial. 

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

9  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a uti-
lização do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

10  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

11 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 

sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

12  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

13  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que altera o art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 
devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda.

14  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que define prioridades para a destinação de 
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produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 

-de Agricultura e Reforma Agrária, Rela-
tor: Senador Marcelo Crivella; 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Jú-
nior; e 

-de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

15  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

18  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que altera o art. 37 da Lei n° 10.522, de 
19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgão e 
entidades federais e dá outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Magela), que re-
voga o art. 508 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943 (revoga o artigo que permite a 
rescisão de contrato de trabalho, por justa causa, 
do empregado bancário inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

21  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), que 
inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
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de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

22  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-



Outubro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 7  46551 

sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009). 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

32  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira), 
que inclui as vacinas contra hepatite A, meningo-
cócica conjugada C, pneumocócica conjugada 
sete valente, varicela e pneumococo no Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: Se-
nador Mão Santa. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
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31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

35  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

36  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao inciso XI do 
art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, para alterar a es-
trutura básica do Ministério do Esporte (cria uma 
Secretaria no Ministério do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Decreto Legislativo nº 77, de 
2007 (apresentado como conclusão do Parecer 
nº 3, de 2007-CN, da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, Relator: 
Senador João Ribeiro), queaprova as contas do 
Governo Federal, do Senado Federal, da Câmara 
dos Deputados, do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça, da Justiça do Traba-
lho, do Conselho da Justiça Federal e da Justiça 
Federal de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal e Ter-
ritórios e do Ministério Público da União, relativas 
ao exercício de 2003. 

38  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 60, DE 2009  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que-
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

39  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006  
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 
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41  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

 (Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

 (Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

43  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 

arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que altera 
o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, que dispõe sobre 
inelegibilidade cominada aos que tiveram suas 
contas relativas ao exercício de cargos ou funções 
públicas rejeitadas pelo órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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45 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que 
os Chefes do Poder Executivo e respectivos 

Vices devem se licenciar para concorrer à 
reeleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Alvaro Dias, que acres-
centa a alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade, nas eleições 
subseqüentes, do ocupante de cargo público 
que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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48 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-

legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

50  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição,Justiça 
e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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51  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

53  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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54  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 

condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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57 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para tornar inelegíveis os apresentado-
res, locutores e comentaristas de programas 
de rádio ou televisão que não se afastarem 
de suas funções até um ano antes do pleito, 
e proibir detentores de mandatos eletivos de 
exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 

de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 

Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

59  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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60  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 209, DE 2008  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 

agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea b do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para fazer constar que a contagem 
do prazo de inelegibilidade do dispositivo em 
questão é contado a partir da perda do man-
dato eletivo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
e 2008 da Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania.– 1º pronunciamento 
(sobre o Projeto de Lei do Senado nº 390, de 
2005-Complementar), Relator: Senador José 
Jorge, favorável, com as Emendas de nºs 1 a 
5 – CCJ, que apresenta, com votos contrários 
do Senador Romero Jucá e, em separado, do 
Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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63  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

64 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 

que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta. 

65  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007  
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares. 

66  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com favorável, nos termos de Subemen-
da, que oferece. 

67  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

 (Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
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de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

68  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Perdão, Sr. Presidente. Não é a sessão ainda...

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Não. Encerrando a Ordem do Dia. V. Exª tem 
a palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de ponderar... Percebo que o quórum hoje 
está relativamente baixo. Os Senadores que aqui com-
parecemos hoje – em número de 35, pelo registro da 
presença – não fomos suficientes para atingir o quó-

rum para deliberarmos. Por outro lado, observo que o 
Congresso Nacional e o próprio Senado sofrerão des-
gaste se não tivermos alguns dias de sessões delibe-
rativas. E gostaria aqui de conclamar todos os líderes 
para chegarmos a um entendimento sobre termos pelo 
menos alguns dias de sessões deliberativas.

Como se pode notar pelo dia de hoje, e como 
alguns Senadores viajaram, é possível que amanhã, 
com maior probabilidade do que hoje, haja número in-
suficiente para uma sessão deliberativa. Até proporia 
que, então, por entendimento da Mesa Diretora com 
os líderes presentes, possa ser tomada a decisão de 
amanhã não ser deliberativa a sessão, na medida em 
que se puder decidir a respeito.

Por outro lado, creio ser apropriado – poderá haver 
consulta aos líderes de partidos e a todos os Senado-
res –, por exemplo, decidirmos que, na semana que 
vem, pelo menos um dia seja definido como sessão 
deliberativa e, para a semana seguinte... Nós estamos 
no dia 6, quarta-feira. Então, o dia 13 talvez possa ser 
considerado, se houver consenso entre todos os líde-
res. Mas, se não for possível no dia 13, então que, na 
semana dos dias 19, 20 e 21, seja definido pelo menos 
um ou dois dias de sessão deliberativa. Há alguns as-
suntos que são de interesse de toda a Nação.

É claro que é muito importante a eleição para a 
Presidência da República – todos nós, Senadores, esta-
mos empenhados para o melhor desempenho possível 
de nossos respectivos candidatos, Dilma Rousseff, pelo 
PT e partidos coligados, e José Serra, pelo PSDB e 
partidos coligados –, mas há a demanda nos meios de 
comunicação, não apenas por parte de todos aqueles 
que nos elegeram, para que também estejamos aqui 
presentes para tomar decisões importantes.

Há, por exemplo, uma lista de aproximadamente 
dez embaixadores. Hoje, na Comissão de Relações 
Exteriores, nós pudemos arguir, com quórum, dois 
embaixadores, de uma lista de aproximadamente dez 
que foram designados, alguns desde o primeiro se-
mestre, para aqui serem arguidos e terem seus res-
pectivos nomes apreciados em votação. Há, portanto, 
uma certa necessidade, para dar um exemplo, de tra-
balho deliberativo.

Então, parece-me que o bom senso, o bom en-
tendimento indica a necessidade de definirmos alguns 
dias de trabalho deliberativo, com todos os Senadores 
bem informados. Daí, teríamos clareza quanto aos dias 
em que haveria sessões deliberativas e quais seriam 
os dias em que poderíamos, todos os Senadores, re-
alizar outro trabalho, também de grande importância, 
que é o de nos empenharmos pela eleição daquele 
que vai definir os destinos de nosso País, o Presidente 
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que será por todos os brasileiros escolhido em 31 de 
outubro próximo, no segundo turno.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 

– Senador Eduardo Suplicy, V. Exª faz considerações 
muito importantes neste momento. Infelizmente, não 
temos aqui nenhum membro da Mesa desta Casa para 
tomar uma decisão, mas as sugestões feitas por V. Exª 
serão encaminhadas à Presidência para que tome as 
decisões devidas. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Os Srs. Senadores Sérgio Guerra e Alvaro Dias en-
viaram discursos à Mesa para que fossem publicados 
na forma do disposto no art. 203, combinado com o 
inciso I, § 2º do art. 210 do Regimento Interno. 

S. Exªs serão atendidos.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para 

registrar a matéria intitulada “Aloprado do PT é preso 
de novo”, publicada pelo jornal O Globo, em sua edi-
ção de 08 de abril 2010.

A reportagem destaca que o aloprado e ex-petista 
Valdebran Padilha, um dos pivôs do escândalo do dos-
siê de petistas contra tucanos, na campanha de 2006, 
voltou a ser preso pela Polícia Federal de Cuiabá.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro de uma série de matérias publicadas pelos 
principais jornais e revistas do País, como Folha de 
S.Paulo em sua edição de 24 de julho de 2010, O 
Globo, O Estado de S. Paulo, as Revistas Veja, Isto 
É, Época e Exame.

As matérias destacam todo o processo de que-
bra do sigilo fiscal do vice-presidente do PSDB, Edu-
ardo Jorge Caldas. Os dados foram repassados para 
a campanha da candidata do PT à Presidência, Dilma 
Roussef. A violação à Constituição, segundo apuração 
da própria receita, foi feita pela funcionaria de carrei-
ra Antonia Aparecida Rodrigues dos Santos Neves 

da Silva, lotada na Delegacia da Receita Federal em 
Mauá, no ABC paulista.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passem a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Como não há mais oradores inscritos, vou encerrar 
esta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, 
a seguinte

ORDEM DO DIA 

1  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 278, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 278, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 411, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Júnior), que aprova a Programação Monetária 
para o primeiro trimestre de 2010. 

3  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 279, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 279, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 412, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Júnior), que aprova a Programação Monetária 
para o segundo trimestre de 2010. 

4  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 33, de 2009, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Valadares, que acrescenta o art. 220-A 
à Constituição Federal, para dispor sobre a 
exigência do diploma de curso superior de co-
municação social, habilitação jornalismo, para 
o exercício da profissão de jornalista. 

Parecer, sob nº 2.414, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Inácio Arruda, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece. 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
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ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

8 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2001 
(nº 4.594/94, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Paim), que altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que “dispõe sobre as condi-
ções para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes e dá outras providências”, 
para determinar que o atendimentode urgências 
e emergências médicas, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, seja prestado pela iniciativa pri-
vada, mediante ressarcimento, nos casos em que 
as disponibilidades do Sistema forem insuficientes 
para garantir a cobertura assistencial. 

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

9  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a uti-
lização do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

10  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

11 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

12  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

13  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que altera o art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 
devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamen-
to (sobre o Projeto): favorável, com a Emen-
da nº 1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen), 
Relator ad hoc: Senador Expedito Júnior: fa-
vorável à Emenda nº 2-Plen, nos termos de 
Subemenda; e 
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– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda.

14  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 
que define prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 

-de Agricultura e Reforma Agrária, Rela-
tor: Senador Marcelo Crivella; 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Jú-
nior; e 

-de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

15  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art. 
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

18  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 
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20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

21  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), que 
inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

22  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 

Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Vanderlei Macris), 
que altera o inciso I do caput do art. 38 da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe 
sobre o Estatuto do Idoso, para reservar aos 
idosos pelo menos três por cento das unidades 
residenciais em programas habitacionais públicos 
ou subsidiados com recursos públicos. 
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Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favorá-
vel; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: Sena-
dor Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, Relator 
ad hoc: Senador Paulo Paim (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 636, de 2009). 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

32  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira), 
que inclui as vacinas contra hepatite A, meningo-
cócica conjugada C, pneumocócica conjugada 
sete valente, varicela e pneumococo no Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 
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Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russoman-
no), que acrescenta parágrafos ao art. 31 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, para garantir ao con-
sumidor o exame dos produtos adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

35  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

36  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao inciso XI do 
art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, para alterar a es-
trutura básica do Ministério do Esporte (cria uma 
Secretaria no Ministério do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
queaprova as contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003. 

38  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 60, DE 2009  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que-
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

39  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006  
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do Regi-

mento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 
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Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004  
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

41  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

 (Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

 (Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso 
nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

43  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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44 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que altera 
o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, que dispõe sobre 
inelegibilidade cominada aos que tiveram suas 
contas relativas ao exercício de cargos ou funções 
públicas rejeitadas pelo órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

45 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que 
os Chefes do Poder Executivo e respectivos 
Vices devem se licenciar para concorrer à re-
eleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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47 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Alvaro Dias, que acres-
centa a alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade, nas eleições 
subseqüentes, do ocupante de cargo público 
que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 

Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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50  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição,Justiça 
e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

51  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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53  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

54  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-

são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
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rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para tornar inelegíveis os apresentado-

res, locutores e comentaristas de programas 
de rádio ou televisão que não se afastarem 
de suas funções até um ano antes do pleito, 
e proibir detentores de mandatos eletivos de 
exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 

de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
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da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

59  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

60  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 

no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 209, DE 2008  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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62  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea b do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para fazer constar que a contagem 
do prazo de inelegibilidade do dispositivo em 
questão é contado a partir da perda do man-
dato eletivo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
e 2008 da Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania.– 1º pronunciamento 
(sobre o Projeto de Lei do Senado nº 390, de 
2005-Complementar), Relator: Senador José 
Jorge, favorável, com as Emendas de nºs 1 a 
5 – CCJ, que apresenta, com votos contrários 
do Senador Romero Jucá e, em separado, do 
Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 

e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

64 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta. 

65  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007  
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social. 
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Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares. 

66  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com favorável, nos termos de Subemen-
da, que oferece. 

67  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

 (Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

68  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 33 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PR - Alfredo Nascimento**

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Regis Fichtner* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Edison Lobão*
Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Minoria-PSDB - João Faustino* (S)

Minoria-DEM - José Bezerra* (S)

Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Hélio Costa*
Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Belini Meurer* (S)

Maioria-PMDB - Selma Elias* (S)

Minoria-PSDB - Níura Demarchi** (S)

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
S/PARTIDO - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (29)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008
Prazo prorrogado: 22/11/2008
Prazo prorrogado: 01/07/2009
Prazo prorrogado: 21/02/2010
Prazo prorrogado: 02/09/2010

Prazo final prorrogado: 01/11/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,20)

Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (5,28,30)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,18)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,21)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,19)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)   (22,32,33)

 2.  Augusto Botelho   (S/PARTIDO-RR)   (25,35)
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Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (23,34)

VAGO    (31)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (24)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
21. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.
28. Em 16.12.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (Of. nº 204/09 - GLPSDB).
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29. A Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em 16.12.2009 (Of. 204/09 - GLPSDB).
30. Em 10.03.2010, o Senador Tasso Jereissati é designado membro titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão (OF.Nº
10/10-GLPSDB)
31. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
32. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
33. Em 08.04.2010, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Ofício nº 25/2010 - GLDBAG).
34. O Senador Neuto De Conto afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 5 de agosto de 2010.
35. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.
*. Prorrogado até 22.11.2008 através do Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008.
**. Prorrogado até 01.07.2009 através do Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008.
***. Prorrogado até 21.02.2010 através do Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.05.2009.
****. Prorrogado até 02.09.2010 através do Requerimento nº 25, de 2010, lido em 03.02.2010.
*****. Prorrogado até 01.11.2010 através do Requerimento nº 746, de 2010, lido em 04.08.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009
Prazo prorrogado: 02/05/2010

Prazo final prorrogado: 11/11/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
****. Prorrogado até 11.11.2010 através do Requerimento nº 431, de 2010, lido em 28.04.2010.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1,9)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)   (7)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  VAGO    (8)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:



1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
8. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
9. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).

4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.531, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.531, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 18/11/2009



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.

****. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

*****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
******. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, tendo como primeiro
signatário o Senador Cícero Lucena, aprovado em 02.07.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.621, de 2009, aprovado em 9.12.2009).

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 09.12.2009, aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (S/PARTIDO-RR)  (4,6)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (3,7) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
6. Conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010, o Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT.
7. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (3)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
3. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.



7) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, tendo como primeiro
signatário o Senador José Sarney, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1,5)

PTB
Senador João Vicente Claudino  
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
5. O Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010 (Requerimentos
nºs 708 e 709, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.

8) VIII CONFERÊNCIA DAS PARTES DE REVISÃO DO TRATADO
SOBRE A NÃO-PROLIFERAÇÃO DE ARMAS NUCLEARES

Finalidade: Representar o Senado Federal na VIII Conferência das Partes de Revisão do Tratado sobre a
Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), que acontece em maio de 2010, na sede das Nações Unidas. 

(Requerimento nº 391, de 2010, da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional, aprovado em 29.04.2010)

Número de membros: 3

MEMBROS

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

 

  
Notas:
1. Designado o Senador Inácio Arruda em 19.05.2010.



9) ACOMPANHAMENTO DOS RESULTADOS
DA AUDITORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

Finalidade: Acompanhar os resultados das apurações da Auditoria Geral do Estado do Pará na
Administração do Governo daquele Estado. 

(Requerimento nº 550, de 2010, do Senador Mário Couto, aprovado em 22.06.2010)

Número de membros: 5  titulares e 3 suplentes

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 CT - REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Aloizio Mercadante   (PT)   (3,5)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya    (1,2,4,6)

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
5. Em 2.12.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 162/2009-GLDBAG)
6. Em 08.12.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro do PDT na Comissão (Of. nº 87/09-LPDT).
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Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

 

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS1 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2 

PARECER PRORROGADO: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2 
PARECER FINAL PRORROGADO: 18.12.20093 

REDAÇÃO FINAL: (art. 318, III, combinado com o art. 374, XIII) 

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009. 
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
3 Prazo prorrogado pela aprovação do Ofício s/nº/2009-CPP, em 30.09.2009. 
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 CT - REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - PLS 166/2010 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 166, de 2010, que reforma o Código de Processo Civil. 

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)

RELATOR-GERAL:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
RELATOR-PARCIAL - PROCESSO ELETRÔNICO:  Senador Antonio Carlos Júnior  (DEM-BA)

RELATOR-PARCIAL - PARTE GERAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
RELATOR-PARCIAL - PROCESSO DE CONHECIMENTO:  Senador Marconi

Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS ESPECIAIS:  Senador Almeida Lima  (PMDB-SE)

RELATOR PARCIAL - CUMPR. SENTENÇAS E EXECUÇÃO:  Senador Antonio Carlos
Valadares  (PSB-SE)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)
Designação: 09/07/2010
Instalação: 04/08/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

1. Senador Marco Maciel   (DEM)

2. Senador Adelmir Santana   (DEM)

3. Senador Cícero Lucena   (PSDB)

4. Senador Alvaro Dias   (PSDB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Regis Fichtner   (PMDB)   (2)

Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

1. Senador Romero Jucá   (PMDB)

2. Senador Valdir Raupp   (PMDB)

3. Senador Francisco Dornelles   (PP)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)   (1)

1. Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

2. Senador Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (1,3)

PTB
Senador Romeu Tuma 1. Senador Gim Argello 

PDT
Senador Acir Gurgacz 1.  

 
Notas:
1. Designados membros do Bloco de Apoio ao Governo os Senadores Antonio Carlos Valadares e Eduardo Suplicy, titulares, e Inácio Arruda e Augusto
Botelho, suplentes, conforme ofício lido na sessão deliberativa de 03.08.2010.
2. Em 4.8.2010, o Senador Regis Fichtner é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 102/2010-GLPMDB), em substituição ao Senador
Renan Calheiros.
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3. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.
*. Instalada a Comissão, eleitos o Presidente e o Vice-Presidente e designados o Relator-Geral e os Relatores-Parciais, conforme o Of. nº
001/2010-CRCPC, lido na sessão deliberativa ordinária de 04.08.2010.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 33033511

E-mail: sscepi@senado.gov.br

CALENDÁRIO ORIGINAL DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 166, DE 2010, 

 QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
 

PRAZOS  
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 30.08 a 26.10.2010 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 27.10 a 25.11.2010 (art. 374, V) 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS: 02 a 27.08.2010 (art. 374, III) 

PARECER FINAL: 26.11 a 22.12.2010 (art. 374, VI)

 

1

1
1

1 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 747, de 2010, em 04.08.2010. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)  (110)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

Delcídio Amaral   (PT)   (28)

Aloizio Mercadante   (PT)   (38)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (37,93,105)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (40)

César Borges   (PR)   (31)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (30)

 3.  Paulo Paim   (PT)   (11,41,94,104)

 4.  Belini Meurer   (PT)   (36,106,113)

 5.  VAGO    (29,72)

 6.  VAGO    (4,39,81,82,83,84,87,97)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (32)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (66,68)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (56,59,111)

Gerson Camata   (PMDB)   (54,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,53,69,117)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,62)

Renan Calheiros   (PMDB)   (58,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,61)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (64,67,88,91,100,101)

 3.  Hélio Costa   (PMDB)   (3,60,95,98)

 4.  VAGO    (2,60,80,85,86,92)

 5.  Edison Lobão   (PMDB)   (9,65,71,96,99)

 6.  Regis Fichtner   (PMDB)   (1,60,112,116)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (58,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Eliseu Resende   (DEM)   (44)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (17,43)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Níura Demarchi   (PSDB)   (52,107,109,114)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,47)

Jayme Campos   (DEM)   (13,51,76,79,89,90)

Cícero Lucena   (PSDB)   (24)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (24,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  VAGO    (43,102,103,118)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (18,50)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (48)

 6.  José Bezerra   (DEM)   (5,45,108,115)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,25,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (22,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (42)

Gim Argello    (42)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,42)

 2.  Fernando Collor    (42)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
30. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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32. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
93. Em 29/03/2010, o Senador Tião Viana deixou de integrar a Comissão (Of. 12/2010-GLDBAG).
94. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
95. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
96. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
97. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha, em 01.04.2010
(DSF de 06/04/10 p. 11774).
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98. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 51/2010).
99. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 47/2010).
100. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
101. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
102. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
103. Em 13.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 33/2010).
104. Em 1º.06.2010, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 35/2010-GLDBAG).
105. Em 1º.06.2010, o Senador Roberto Cavalcanti deixa de compor a Comissão como membro suplente e é designado como membro titular em vaga
destinada ao Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. n° 34/2010-GLDBAG)
106. A Senadora Ideli Salvatti licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 08.07.2010 (Requerimentos nºs
704 e 705, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
107. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
108. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010
(Requerimentos nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
109. Em 15.07.2010, o DEM cede a vaga de titular ocupada pelo Senador Raimundo Colombo ao PSDB (OF. Nº 051/10-GLDEM).
110. Senador Garibaldi Alves encontra-se licenciado nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010
(Requerimentos nºs 708 e 709, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
111. O Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010
(Requerimentos nºs 708 e 709, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
112. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).
113. Em 15.07.2010, o Senador Belini Meurer é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ideli Salvatti (Of. 049/2010-GLDBAG).
114. Em 15.07.2010, a Senadora Níura Demarchi é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PSDB pelo DEM (Of. 55/10-GLPSDB).
115. Em 3.8.2010, o Senador José Bezerra é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 055/2010-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
116. Em 03.08.2010, o Senador Regis Fichtner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 110/2010)
117. O Senador Neuto De Conto afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 5 de agosto de 2010.
118. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7,15)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
15. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,82)

Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (27,117)

Paulo Paim   (PT)   (26)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (34,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,58,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,60,65)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33,78,104)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Belini Meurer   (PT)   (31,32,107,113)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,73)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,52,88,91,95,96)

Regis Fichtner   (PMDB)   (6,56,111,116)

Selma Elias   (PMDB)   (48,80,101,118)

Mão Santa   (PSC)   (50,76,79)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (51,93,102)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (53)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80,109)

 5.  Gerson Camata   (PMDB)   (55,94,103)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Níura Demarchi   (PSDB)   (46,108,112,114)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (20,66,100,105,106)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22,98,99)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (43,70,72,89,90)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Bezerra   (DEM)   (4,40,110,115)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (24,67,85,92,97)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,81,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
82. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Em 26.03.2010, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of. nº
17/10-GLPSDB).
93. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
94. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
95. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
96. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
97. Em 06.05.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
033/10-GLPSDB).
98. Em 11.05.2010, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of. nº
36/10-GLPSDB).
99. Em 19.05.2010, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of. nº
38/10-GLPSDB).
100. Em 25.05.2010, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of. nº
39/10-GLPSDB).
101. Em 26.05.2010, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 76/2010).
102. Em 26.05.2010, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 77/2010).
103. Em 26.05.2010, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 78/2010).
104. Em 01.06.2010, o Senador Antônio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
033/2010-GLDBAG).
105. Em 16.06.2010, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of. nº
40/10-GLPSDB).
106. Em 01.07.2010, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of. nº
48/10-GLPSDB).
107. A Senadora Ideli Salvatti licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 704 e 705, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
108. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
109. O Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010
(Requerimentos nºs 708 e 709, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
110. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010
(Requerimentos nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
111. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).
112. Em 15.07.2010, o DEM cede a vaga de titular ocupada pelo Senador Raimundo Colombo ao PSDB (OF. Nº 051/10-GLDEM).
113. Em 15.07.2010, o Senador Belini Meurer é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ideli Salvatti (Of. 048/2010-GLDBAG).
114. Em 15.07.2010, a Senadora Níura Demarchi é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PSDB pelo DEM (Of. 53/10-GLPSDB).



115. Em 3.8.2010, o Senador José Bezerra é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 055/2010-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
116. Em 03.08.2010, o Senador Regis Fichtner é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 103/2010).
117. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.
118. Em 18.08.2010, a Senadora Selma Elias é designada membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 125/2010).

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (16)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Efraim Morais   (DEM)

VAGO    (2,17)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (10,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (3)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (6,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (5)

PMDB
VAGO    (8,18)  1.  VAGO    (7,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (4)  1.  Gim Argello   (PTB)   (9) 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
16. Vago, em 25.05.2010, em virtude de o Senador Eduardo Azeredo não pertencer mais à Comissão.
17. Em 25.05.2010, vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo não pertencer mais à Comissão.
18. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (S/PARTIDO-RR)  (13,23)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (13,18)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)   (7)

Papaléo Paes   (PSDB)   (11,17,19)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,4,20)

 2.  VAGO    (2,9,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (5,22)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (6,14,15)  1.  VAGO    (3,21)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  João Durval   (PDT)   (12) 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
7. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
17. Vago em 11.05.10 em virtude de o Senador Papaléo Paes não pertencer mais à Comissão de Assuntos Sociais (Of. nº 36/10-GLPSDB).
18. Em 11.05.10, vago em virtude de o Senador Papaléo Paes não pertencer mais à Comissão de Assuntos Sociais (Of. nº 36/10-GLPSDB).
19. Em 01.06.2010, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Subcomissão (OF. Nº 081/2010-PRES/CAS).
20. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
21. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).
22. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.
23. Conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010, o Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT.
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)   (5,6)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  VAGO    (4)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
4. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
5. Vago em 11.05.10 em virtude de o Senador Papaléo Paes não pertencer mais à Comissão de Assuntos Sociais (Of. nº 36/10-GLPSDB).
6. Em 01.06.2010, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (OF. Nº 081/2010-PRES/CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (101)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (37,75,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,38)

Eduardo Suplicy   (PT)   (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (30)

Belini Meurer   (PT)   (37,111,113)

Tião Viana   (PT)   (32,41,87,88,89,100)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,35)

 2.  Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (1,15,17,34,116)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,71)

 5.  César Borges   (PR)   (31,41)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,39,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (60,64)

Almeida Lima   (PMDB)   (57,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (62,64,96,99,106,107)

Francisco Dornelles   (PP)   (56,64)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,64)

Edison Lobão   (PMDB)   (9,18,55,67,102,104)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59,63)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (61,69,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (58,66,78)

 4.  Hélio Costa   (PMDB)   (5,68,76,103,105)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42,54,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,64,115)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Kátia Abreu   (DEM)   (47)

Demóstenes Torres   (DEM)   (44)

Jayme Campos   (DEM)   (40,82,85,97,98)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (46)

Alvaro Dias   (PSDB)   (24,74)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (25,73,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (52)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (51)

 3.  Níura Demarchi   (PSDB)   (45,110,117,118)

 4.  José Bezerra   (DEM)   (4,49,112,114)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,48)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (26)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (29,72,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (50)  1.  Gim Argello    (43,108,109)

PDT
Osmar Dias    (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya    (11,22,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
30. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
35. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
41. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
42. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
43. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
44. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
50. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
51. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
52. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
75. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).
96. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
97. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
98. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
99. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
100. Em 29.03.2010, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of.13/10-GLDBAG).
101. Em 30.03.2010, o Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
102. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
103. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
104. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 45/2010).



105. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 52/2010).
106. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
107. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
108. Em 19.05.2010, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello(OF.
GLPTB nº 063/2010).
109. Em 26/05/2010, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Zambiasi (Of. nº
64/2010/GLPTB).
110. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
111. A Senadora Ideli Salvatti licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 704 e 705, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
112. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010
(Requerimentos nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
113. Em 15.07.2010, o Senador Belini Meurer é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Ideli
Salvatti (Of. 050/2010-GLDBAG).
114. Em 3.8.2010, o Senador José Bezerra é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 055/2010-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
115. O Senador Neuto De Conto afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 5 de agosto de 2010.
116. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.
117. Em 17.08.2010, vaga cedida temporariamente ao PSDB enquanto durar a licença do Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 057/10 - GLDEM).
118. Em 18.08.2010, a Senadora Níura Demarchi é designada membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (Of.63/2010-GLPSDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Patrícia Saboya    (2)  1.  VAGO    (1)

 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
2. Em 10.02.2010, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Subcomissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
006/10/CCJ).
3. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Número de membros: 6 titulares

PRESIDENTE:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)

RELATOR:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)

Designação:  10/02/2010

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 
Notas:
*. Em 23.02.2010, lido o Of. nº 12/10-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião da Comissão realizada no dia 10.02.2010.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Cleide  (PT-RO)  (93,106)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,81,89,92,94)

Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (34,125)

Fátima Cleide   (PT)   (34)

Paulo Paim   (PT)   (34,45,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Belini Meurer   (PT)   (33,76,78,80,96,116,121)

VAGO    (35,85,86,87,98,101,107)

 1.  VAGO    (1,31,110)

 2.  Gim Argello   (PTB)   (30,96,100)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL)   (36)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37,67,94,95)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (37,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (37,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (64)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,63,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (58,102,105,111,112)

Selma Elias   (PMDB)   (56,109,126)

Gerson Camata   (PMDB)   (55)

VAGO    (5,9,53,88)

VAGO    (57,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (59,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (62,124)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (60)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,54,119)

 7.  VAGO    (61,108)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Níura Demarchi   (PSDB)   (4,42,115,118,120)

Marco Maciel   (DEM)   (46)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,52)

Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

João Faustino   (PSDB)   (13,48,117,122,123)

Adelmir Santana   (DEM)   (40)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28)

Flávio Arns   (PSDB)   (27,91)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (29)

 1.  VAGO    (41,113,114,127)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,50)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (49,77,82,103,104)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,51)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22,69,75,84,90,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,47)

Romeu Tuma    (47)

 1.  João Vicente Claudino    (47)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (47)

PDT
Cristovam Buarque    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
47. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
48. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
90. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
91. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).
100. Em 02.12.2009, o Senador Gim Argello é designado suplente, na Comissão, em vaga cedida ao PDT (Of. 161/2009-GLDBAG e Of.
286/2009/GLPTB)
101. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 159/2009-GLDBAG).
102. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
103. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
104. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
105. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
106. A Senadora Fátima Cleide foi eleita Presidente da Comissão em 03.03.2010, conforme Of. nº 014/2010/CE, lido na sessão deliberativa ordinária de 9
de março de 2010.
107. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha, em 01.04.2010
(DSF de 06/04/10 p. 11774).
108. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
109. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
110. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
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111. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010
(Of. nº 1/2010-GSGB).
112. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
113. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
114. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).
115. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
116. A Senadora Ideli Salvatti licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 704 e 705, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
117. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010
(Requerimentos nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
118. Em 15.07.2010, o DEM cede a vaga de titular ocupada pelo Senador Raimundo Colombo ao PSDB (OF. Nº 051/10-GLDEM).
119. O Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010
(Requerimentos nºs 708 e 709, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
120. Em 15.07.2010, a Senadora Níura Demarchi é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PSDB pelo DEM (Of. 53/10-GLPSDB).
121. Em 15.07.2010, o Senador Belini Meurer é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Ideli
Salvatti (Of. 051/2010-GLDBAG).
122. Em 3.8.2010, o Senador José Bezerra é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 055/2010-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
123. Em 4.8.2010, o Senador João Faustino é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelos Democratas (Of. nº 59/2010-GLPSDB), em
substituição ao Senador José Bezerra.
124. O Senador Neuto De Conto afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 5 de agosto de 2010.
125. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.
126. Em 18/08/2010, a Senadora Selma Dias é designada membro titular do PMDB na Comissão (OF.GLPMDB nº 124/2010).
127. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,17,23)

Paulo Paim   (PT)   (8,18)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (19)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (17,18,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,15)

VAGO    (22)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (14)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,13)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5,24)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,12)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,16)

PDT
Cristovam Buarque    (7,20)  1.  VAGO    (20)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
14. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
15. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).



16. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
22. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
23. A Senadora Ideli Salvatti licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 08.07.2010 (Requerimentos
nºs 704 e 705, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
24. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

VAGO    (3,4)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
2. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
3. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
4. Vago em 11.05.10 em virtude de o Senador Gilberto Goellner não pertencer mais à Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. nº 32/10-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
6. O Senador Neuto De Conto afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 5 de agosto de 2010.
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (21)

Marina Silva   (PV)   (7,21,43,45)

Alfredo Nascimento   (PR)   (26,55,60)

João Ribeiro   (PR)   (20)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (23)

 2.  César Borges   (PR)   (25)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (22)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (24)

Maioria ( PMDB, PP )
Gilvam Borges   (PMDB)   (38,47,48,49,53,59)

Hélio Costa   (PMDB)   (38,56,57)

VAGO    (39,50,54,58)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (35,61,62,64)

Kátia Abreu   (DEM)   (29)

Heráclito Fortes   (DEM)   (33)

Eliseu Resende   (DEM)   (28)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,16)

Cícero Lucena   (PSDB)   (19)

Marisa Serrano   (PSDB)   (14)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (32)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,27,63)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,30)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,34,44,46,51,52)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,15)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (17)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (18)

PTB
Gim Argello    (6,31)  1.  Sérgio Zambiasi    (31)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,36,42)  1.  Cristovam Buarque    (12,37,41)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
16. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
17. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
18. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
19. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
24. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
26. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
27. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
32. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

42. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
50. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
51. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
52. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
53. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
54. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
55. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
56. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
57. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 056/2010).
58. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
59. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
60. Em 04/05/2010, o Senador Alfredo Nascimento é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 29/2010-GLDBAG).
61. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
62. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).
63. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
64. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Destinada a analisar os problemas ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e
apresentar propostas para a solução destes problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a
serem adotadas pelos municípios. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
9. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (6)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (5)

RELATOR:  Senador Jefferson Praia  (PDT-AM)  (4,12,16)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

Jefferson Praia   (PDT)   (10,15)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3,7,8,9)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (11)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

VAGO    (13,14,17)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
10. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
11. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
12. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se por 123 dias, a partir de 05.05.2010, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
13. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
14. Em 08.06.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro titular do Bloco da Minoria na Subcomissão (Of. nº 88/2010/CMA).
15. Em 08.06.2010, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, por cessão (Of. nº
95/2010/CMA).
16. Em 08.06.2010, o Senador Jefferson Praia é designado Relator da Subcomissão (Of. nº 95/2010/CMA), em substituição ao Senador Gilberto Goellner.
17. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2,11)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  VAGO    (3,8)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1,5,6,7)

VAGO    (9)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (10,12)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
7. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
8. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).



9. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
10. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
11. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se por 123 dias, a partir de 05.05.2010, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
12. Vago em 11.05.10 em virtude de o Senador Gilberto Goellner não pertencer mais à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. nº 32/10-GLDEM).
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

Leitura:  10/05/2010

Instalação:  13/05/2010

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

Delcídio Amaral   (PT)

 1.  Jefferson Praia   (PDT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Romero Jucá   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Mário Couto   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.06.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro titular do Bloco da Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos
(Of. nº 88/2010/CMA).
2. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.
*. Em 10.05.2010, lido o Of. 66/10-CMA, que comunica a aprovação do Requerimento nº 20, de 2010 - CMA, que cria esta Subcomissão Temporária.
**. Em 13.05.2010, lido o Of. 75/2010-CMA, que comunica a instalação da Subcomissão, a eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação do
Relator.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marcelo Crivella   (PRB)   (21,53,59,61,64)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

Paulo Paim   (PT)   (21)

Patrícia Saboya   (PDT)   (3,23,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  VAGO    (19,74)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  VAGO    (11,22,30,64)

 4.  Marina Silva   (PV)   (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
Gilvam Borges   (PMDB)   (41,44,76)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

Regis Fichtner   (PMDB)   (35,43,80)

VAGO    (34,68,72,75)

VAGO    (10,12,33,77)

 1.  VAGO    (37,73)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  VAGO    (36,55,63,66,71)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
José Bezerra   (DEM)   (2,25,78,81)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (32)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,26)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (28,51,54,69,70)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,31)

 5.  João Faustino   (PSDB)   (16,47,60,62,79)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).

(cedida ao PDT)
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
60. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).
68. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
69. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
70. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
71. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
72. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
73. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
74. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
75. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
76. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
77. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).
78. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010 (Requerimentos
nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
79. Em 16.07.2010, o Senador João Faustino Arns é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 57/10-GLPSDB).
80. Em 03.08.2010, o Senador Regis Fichtner é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 104/2010).
81. Em 3.8.2010, o Senador José Bezerra é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 055/2010-GLDEM), em substituição ao Senador José
Agripino.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.    
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,73)

João Ribeiro   (PR)   (44,68)

Paulo Paim   (PT)   (47,95,99)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,55,67,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (39,69,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (38,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,75)

 4.  Magno Malta   (PR)   (43)

 5.  Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (22,41,50,72,105)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,70,74)

Regis Fichtner   (PMDB)   (4,100,103)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Hélio Costa   (PMDB)   (2,94,96)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,63)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,62,92,93,97,98)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Efraim Morais   (DEM)   (48)

Demóstenes Torres   (DEM)   (58)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,52)

João Tenório   (PSDB)   (33,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,51)

 3.  João Faustino   (PSDB)   (23,27,56,101,102,104)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (53,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (36)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (49)

PDT
Patrícia Saboya    (32,60,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
70. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).



78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).
92. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
93. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
94. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
95. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
96. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 054/2010).
97. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
98. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
99. Em 01.06.2010, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 036/2010-GLDBAG).
100. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).
101. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010
(Requerimentos nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
102. Em 3.8.2010, o Senador José Bezerra é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 055/2010-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
103. Em 03.08.2010, o Senador Regis Fichtner é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 105/2010).
104. Em 4.8.2010, o Senador João Faustino é designado membro suplente na Comissão em vaga cedida pelos Democratas (Of. nº 60/2010-GLPSDB), em
substituição ao Senador José Bezerra.
105. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (11)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5) 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).
11. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

José Agripino   (DEM)   (5)

Romeu Tuma   (PTB)   (3)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,2)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (6)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).
5. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010 (Requerimentos
nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
6. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (18)

Delcídio Amaral   (PT)   (18,33,56)

Belini Meurer   (PT)   (18,90,92)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (23)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Marina Silva   (PV)   (16,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (25,33,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19)

 4.  VAGO    (17,70,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (24)

 6.  VAGO    (22,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (52,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (53,76,79,85,86)

Regis Fichtner   (PMDB)   (45,91,93)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,49,71,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,60)

Edison Lobão   (PMDB)   (43,81,83)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,54,94)

 2.  Hélio Costa   (PMDB)   (29,50,82,84)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,44)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (46)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (47,64,89)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,55,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (34,87,88,95)

Eliseu Resende   (DEM)   (26)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Jayme Campos   (DEM)   (37,67,69,77,78)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (40,61,65)

João Tenório   (PSDB)   (41,58)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

Marconi Perillo   (PSDB)   (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (36)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (31)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,28)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,59,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (32)  1.  Gim Argello    (32)

PDT
Acir Gurgacz    (12,75)  1.  João Durval    (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
24. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
29. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
30. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
71. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
76. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
77. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
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78. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
79. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
80. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento, em 01.04.2010
(Of. nº 1/2010, de 1/04/2010 - DSF de 07/04/10 p. 12036).
81. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
82. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
83. Em 06.04.2010, o Senador Edison Lobão é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 46/2010).
84. Em 13.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 057/2010).
85. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
86. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
87. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
88. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).
89. Em 26.05.2010, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 74/2010).
90. A Senadora Ideli Salvatti licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 08.07.2010 (Requerimentos
nºs 704 e 705, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
91. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).
92. Em 15.07.2010, o Senador Belini Meurer é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Ideli
Salvatti (Of. 052/2010-GLDBAG).
93. Em 03.08.2010, o Senador Regis Fichtner é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 106/2010).
94. O Senador Neuto De Conto afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 5 de agosto de 2010.
95. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (57,58,67)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (26)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,25)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (23)

José Nery   (PSOL)   (27)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,28)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (24,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (24,54)

 4.  VAGO    (24)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (38,48,55,56,68)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,44)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,47)

Almeida Lima   (PMDB)   (43)

 1.  VAGO    (41,62)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (42)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (45)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
José Bezerra   (DEM)   (33,65,66)

Marco Maciel   (DEM)   (32)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (31)

Adelmir Santana   (DEM)   (29)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (17)

Marconi Perillo   (PSDB)   (21)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,61)

 1.  VAGO    (35,63,64,69)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (30,52,53,59,60)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,37)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,36)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (10,13,18,61)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (34)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (34)

PDT
Jefferson Praia    (8,16,39)  1.  João Durval    (15,40)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
16. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
18. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
19. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
25. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
26. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
27. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
29. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
32. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
33. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
38. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
39. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
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46. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
57. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).
59. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
60. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
61. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 07/10-GLPSDB).
62. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 30.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
31.03.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
63. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
64. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).
65. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010 (Requerimentos
nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
66. Em 3.8.2010, o Senador José Bezerra é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 055/2010-GLDEM), em substituição ao Senador José
Agripino.
67. Vago (art. 88, § 5º), em virtude de o Senador Neuto de Conto ter se afastado do exercício do mandato nos termos do art. 39, II - RISF.
68. O Senador Neuto de Conto afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 5 de agosto de 2010.
69. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (77,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

VAGO    (23,62,67,70,75)

Augusto Botelho   (S/PARTIDO)   (21,32,49,87)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (22,71)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,63,65)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2,11,45,46,59,68,69,74)

Neuto De Conto   (PMDB)   (36,41,86)

Gerson Camata   (PMDB)   (44,47)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,43)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (39,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (40,42)

 4.  Regis Fichtner   (PMDB)   (35,38,82,84)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (26,76,79,88)

José Bezerra   (DEM)   (27,80,85)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,30,57,58,72,73)

João Faustino   (PSDB)   (13,53,55,64,66,83)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,56)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25,81)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,56)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
46. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
65. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
70. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 158/2009-GLDBAG).
71. Em 08.12.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 163/2009-GLDBAG).
72. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
73. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
74. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
75. O Senador Sadi Cassol deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha, em 01.04.2010
(DSF de 06/04/10 p. 11774).
76. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
77. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se por 123 dias, a partir de 05.05.2010, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno (Requerimento nº
438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
78. Em 18.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM), em substituição ao Senador Gilberto
Goellner (OF. Nº 037/10-GLDEM).
79. Vago em 18.05.2010 em virtude de o Senador Gilberto Goellner não pertencer mais à Comissão (OF. Nº 037/10-GLDEM).
80. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).



81. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).
82. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010 (Requerimentos
nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
83. Em 16.07.2010, o Senador João Faustino Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 56/10-GLPSDB).
84. Em 3.8.2010, o Senador José Bezerra é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 055/2010-GLDEM), em substituição ao Senador José
Agripino.
85. Em 03.08.2010, o Senador Regis Fichtner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 111/2010).
86. O Senador Neuto De Conto afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 5 de agosto de 2010.
87. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme o OF. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.2010.
88. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (5,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)   (13)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (6,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (10,11)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3,12)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

  
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
6. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
10. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
11. Vago em 18.05.2010 em virtude de o Senador Gilberto Goellner não pertencer mais à CRA (OF. Nº 037/10-GLDEM).
12. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 08.07.2010
(Requerimentos nºs 702 e 703, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
13. O Senador Neuto De Conto afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 5 de agosto de 2010.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Designação:  11/05/2010

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

 1.  César Borges   (PR)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  Gerson Camata   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Jayme Campos   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
  1.  Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.
*. Em 11.05.2010, lido o Of. nº 101/2010-CRA, que designa os membros da Subcomissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Roberto Cavalcanti  (PRB-PB)  (65,78)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (22)

Renato Casagrande   (PSB)   (21)

Alfredo Nascimento   (PR)   (18,69)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (20)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (22,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,42)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,44)

Maioria ( PMDB, PP )
Hélio Costa   (PMDB)   (34,63,66)

Leomar Quintanilha   (PMDB)   (38,64,72)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,40)

Valdir Raupp   (PMDB)   (37,46)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (35)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (39)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,36,43,48,59,60,67,68)

 4.  Regis Fichtner   (PMDB)   (2,53,56,58,61,73,74,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,25)

José Bezerra   (DEM)   (6,12,24,75,76)

Efraim Morais   (DEM)   (26)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,29)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (16,62)

 1.  VAGO    (28,70,71,79)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (27)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (23)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (14,29)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (17,49,62)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,14,47)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (31)  1.  Fernando Collor    (31)

PDT
Acir Gurgacz    (13,32,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
16. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
30. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
59. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
60. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
61. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
62. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 06/10-GLPSDB).
63. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010 (Of. s/n, de 31/03/10 - DSF de 08/04/10 p. 12551).
64. O Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão, em 01.04.2010 (DSF
de 06/04/10 p. 11774).
65. Em 31.03.2010, o Senador Lobão Filho deixou o exercício do mandato, em virtude do retorno do titular, Senador Edison Lobão.
66. Em 06.04.2010, o Senador Hélio Costa é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 50/2010).
67. Vago em virtude de o Senador Geovani Borges não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Gilvam Borges, em 22.04.2010 (Of.
nº 1/2010-GSGB).
68. Em 28.04.2010, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 60/2010).
69. Em 05.05.2010, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Magno Malta (OF nº 30/2010-GLDBAG)
70. O Senador Gilberto Goellner licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 05.05.2010 (Requerimento
nº 438/2010, aprovado na sessão de 04.05.2010).
71. Em 11.05.2010, o Senador Jorge Yanai é designado membro suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (OF.
GLDEM nº 32/2010).
72. Em 26.05.2010, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 73/2010).
73. Em 26.05.2010, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 75/2010).
74. Vago em virtude de o Senador Paulo Duque ter deixado o exercício do mandato, devido ao retorno do titular, Senador Regis Fichtner (comunicação
lida na sessão não deliberativa de 14 de julho de 2010).
75. O Senador José Agripino licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 15.07.2010 (Requerimentos
nºs 706 e 707, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
76. Em 3.8.2010, o Senador José Bezerra é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 055/2010-GLDEM), em substituição ao Senador José
Agripino.
77. Em 03.08.2010, o Senador Regis Fichtner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 112/2010).
78. Em 01.09.2010, o Senador Roberto Cavalcanti foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Of. nº 124/2010-CCT).
79. Vago em virtude de o Senador Jorge Yanai ter deixado o exercício, devido ao retorno do titular, Senador Gilberto Goellner.
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

VAGO    (14)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (18)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)   (16)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (S/PARTIDO-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (15)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

VAGO    (17)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (10)

VAGO    (12)

VAGO    (7)

VAGO    (9)

VAGO    (9)

 1.  VAGO    (11)

 2.  VAGO    (6)

 3.  VAGO    (8)

 4.  VAGO    (9)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  11/08/2010
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
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4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
8. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
9. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
10. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009,
lido em sessão plenária da mesma data.
11. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.
14. O Senador João Pedro deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Alfredo Nascimento.
15. O Senador Wellington Salgado de Oliveira deixou o exercício do mandato em 31.03.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Hélio Costa.
16. A Senadora Ideli Salvatti licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 08.07.2010 (Requerimentos
nºs 704 e 705, de 2010, aprovados na sessão de 07.07.2010).
17. O Senador Paulo Duque deixou o exercício do mandato em 14.07.2010, em virtude do retorno do titular, Senador Regis Fichtner.
18. O Senador Augusto Botelho comunicou sua desfiliação do PT, conforme Of. 273/10-GSABOT, lido na sessão de 05.08.10.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

VAGO    (4,5)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (2,12,13)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (6,8,9)

PR
Magno Malta   (ES)   (1,7,10)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)   (11)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  29/04/2010
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
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2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
5. Vago em virtude de o Senador Wellington Salgado de Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Hélio Costa, em
01.04.2010.
6. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
7. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
8. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
9. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
10. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.
11. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
12. Em 01.12.2009 o Senador Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) foi designado titular do Conselho Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
286/2009-GLPTB.
13. Vago tendo em vista o retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.10.
*. Em Sessão Solene do Congresso Nacional, realizada em 09.03.2010, foram agraciadas na 9ª Premiação do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha
Lutz as senhoras Andréa Maciel Pachá, Clara Perelberg Steinberg, Cleuza Pereira do Nascimento, Maria Augusta Tibiriçá Miranda e Leci Brandão da
Silva; recebeu homenagem especial a Senhora Maria Lygia de Borges Garcia e homenagem in memoriam a Senhora Fani Lerner.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE: Senador João Tenório   (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE: Senador Francisco Dornelles   (PP-RJ)

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

DEM
Adelmir Santana   (DF)

PSDB
João Tenório   (AL)   (2)

PT
Tião Viana   (AC)   (3)

PTB
Gim Argello   (DF)   (5)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (4)

PR
César Borges   (BA)

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)

PSOL
José Nery   (PA)

PSC
Mão Santa   (PI)

PV
Marina Silva   (AC)   (1)

Atualização:  27/04/2010
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Notas:
1. A Senadora Marina Silva foi designada titular do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, conforme Of Ext. GSMS 00085/2010, lido em Plenário
em 31.03.2010.
2. O Senador João Tenório (PSDB-AL) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes, em substituição ao Senador Eduardo
Azeredo, conforme Of. nº 23/2010-GLPSDB, lido em Plenário em 07.04.2010.
3. O Senador Tião Viana (PT-AC) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 022/2010-GLDPT, lido em
Plenário em 08.04.2010.
4. A Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 05/2010-LPDT, lido
em Plenário em 14.04.2010.
5. O Senador Gim Argello (PTB-DF) foi designado membro do Conselho do Diploma José Ermírio de Morais, conforme Of. nº 056/2010-GLPTB, lido em
Plenário em 20.04.2010.
*. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 27/04/2010. Nesta mesma reunião, o Conselho escolheu os empresários José Alencar Gomes da Silva,
Jorge Gerdau Johannpeter e João Claudino Fernandes para receberem o Diploma; e o Senhor José Ephim Mindlin para ser homenageado in memoriam.
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CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nç 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno baixado pelo Ato nç 1, de 1973-CN)  
 

COMPOSIÇÃO  
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da C“mara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador Jos◊ Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalh‘es Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 

Senador Her–clito Fortes (DEM-PI) 

  2º SECRETÁRIO 

Deputado InocŸncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador Jo‘o Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador M‘o Santa (PSC-PI) 1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senadora Patr¤cia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado Gustavo Fruet (PSDB-PR) 4 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eliseu Padilha (PMDB-RS) 2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Dem‡stenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Emanuel Fernandes (PSDB-SP) 3   

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
(Atualizada em 

13.05.2010) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e ×rg‘os do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal ò Anexo II - T◊rreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br

  
 
 
1 Em 23.09.2009, o Senador M‘o Santa comunicou sua desfilia÷‘o do Partido do Movimento Democr–tico Brasileiro (PMDB), a partir dessa data, 
conforme comunicado lido em Plen–rio e, em 01.10.2009, a sua filia÷‘o ao Partido Social Crist‘o (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS 
098/2009, lido em Plen–rio em 01.10.2009. 
2 O Deputado Eliseu Padilha foi eleito Presidente da Comiss‘o de Constitui÷‘o e Justi÷a e de Cidadania da C“mara dos Deputados, em Reuni‘o 
Ordin–ria realizada em 03/03/2010. 
3 O Deputado Emanuel Fernandes foi eleito Presidente da Comiss‘o de Rela÷‰es Exteriores e de Defesa Nacional da C“mara dos Deputados, em 
Reuni‘o Ordin–ria realizada em 03/03/2010. 
4 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Lideran÷a da Minoria na C“mara dos Deputados, conforme Of. nç 41/2010/SGM da C“mara dos 
Deputados, datado de 23 de mar÷o de 2010. 



 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nç 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nç 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de r–dio 
(inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televis‘o (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com not‡rio conhecimento 
na –rea de comunica÷‘o social (inciso 
IV) 

  

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

  

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

  

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e v¤deo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1å Elei÷‘o Geral: Sess‘o do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2å Elei÷‘o Geral: Sess‘o do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nç 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nç 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL

Resolução nº 01, de 2007 – CN

COMPOSIÇÃO

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Deputado Jos  Paulo T‡ffano (PV - SP) 12

Vice-Presidente: Senador In–cio Arruda (PCdoB - CE) 12

Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM ò RS) 12

SENADORES 

TITULARES SUPLENTES

Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 17

GERALDO MESQUITA J½NIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 
DEM 

EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 

ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 16 (DEM/SC) 
PSDB

MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 
PT

ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÐVIO ARNS (PSDB/PR) 13

PTB

SÃRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)
PDT

CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS
4

(PDT/PR) 
PCdoB

INÐCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÃ NERY
8

(PSOL/PA) 

DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)

DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURˇO (PT/AC) 

GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 

ýRIS DE ARA½JO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11

PSDB/DEM/PPS 

PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)  14 1. LEANDRO SAMPAIO
5
 (PPS/RJ)

GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP)

GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO
1
 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 

BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 
PV

JOSÃ PAULO T×FFANO (PV/SP) 1. ANT¹NIO ROBERTO (PV/MG)15_________________ 

1 Indicado conforme Of¤cio nç 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do L¤der do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalh‘es Neto, lido na Sess‘o do SF de 05.06.08. 

2 Eleito em 14.8.2007, para o biŸnio 2007/2008.  

3 Indicado conforme Of. PSDB nç 856/2007, de 28.11.2007, do L¤der do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sess‘o do SF de 19.12.2007. 

4 Indicado conforme Of¤cio nç 28/08-LPDT, de 09.07.08, do L¤der do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sess‘o do SF de 09.07.08, em substitui÷‘o ao Senador 

Jefferson Praia, em virtude de sua renÂncia, conforme Of. s/nç, datado de 09.07.2008. 

5 Indicado pela Lideran÷a do PPS, nos termos do OF/LID/Nç 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sess‘o do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 

renÂncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nç 53/2008, de 18.06.2008. 

6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exerc¤cio do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sess‘o do Senado Federal 

dessa mesma data. 

7  Indicado pela Lideran÷a do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nç 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sess‘o do Senado Federal de 12.11.2008. 

8  Indicado pela Lideran÷a do PC do B, nos termos do Of¤cio IA/Nç 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sess‘o do Senado Federal de 17.12.2008. 

9 Indicado pela Lideran÷a do PPS, nos termos do OF/LID/Nç 266/2007, de 17.07.07, em substitui÷‘o ao Deputado Geraldo Resende. 

10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou — suplŸncia do mandato de parlamentar, conforme Of. 29/2009/SGM/P, de 

14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou — vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Of¤cio nç 034/2009-GAB610-CD, de 11.2.09, e o 

OF/GAB/I/Nç 12, de 28.01.2009.   

11 Indicado pela Lideran÷a do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nç 177,  de 12.03.2009, lido na Sess‘o do Senado Federal de 12.03.2009.

12 Eleitos para o biŸnio 2009/2010, em reuni‘o realizada no dia 27.05.09, conforme Of¤cio P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data 

13 O  Senador Fl–vio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunica÷‘o lida na sess‘o do SF em 10.09.09, e filiou-se ao Partido da Social 

Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sess‘o do SF de 08.10.2009. 

14 Indicado conforme Of. nç 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do L¤der do PSDB, Deputado Jos  An¤bal, em substitui÷‘o ao Deputado Cl–udio Diaz, em virtude 

de sua renÂncia, conforme Of. nç 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sess‘o do SF de 13.11.09. 

15  Indicado conforme Of. PV nç 067/10/LIDPV, de 17.03.2010, do L¤der do PV-CD, lido na Sess‘o do SF de 22.03.2010 

16 O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 08.07.2010 (Requerimentos nçs 702 e 

703, de 2010, aprovados na sess‘o de 07.07.2010). 

17 O Senador Neuto De Conto afastou-se, nos termos do art. 39, inciso II, do Regimento Interno, para assumir o cargo de Secret–rio Executivo de Articula÷‘o 

Nacional do Estado de Santa Catarina, a partir de 5-8-2010. 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
 

 (Art. 6ç da Lei nç 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo 1 
Vice-Presidente: Emanuel Fernandes 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
GUSTAVO FRUET ≈ 

PSDB-PR 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 

EMANUEL FERNANDES 
PSDB-SP 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 13.05 .2010) 
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__________________ 

1 O Senador Eduardo Azeredo assumiu a presidŸncia em 23.03.2010, conforme altern“ncia estabelecida na 1å reuni‘o da Comiss‘o, realizada em 18.08.2001. 

2 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Lideran÷a da Minoria na C“mara dos Deputados, conforme Of. nç 41/2010/SGM da C“mara dos Deputados, datado 

de 23 de mar÷o de 2010. 
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